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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 18 horas e 12 minutos.)

Ata da 140ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 7 de outubro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, Paulo Paim e Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
Eu queria cumprimentar todos. Esta é a primeira sessão de que participo e faço a abertura, depois da 

eleição, e pontualmente, às 2 horas da tarde, como prevê o Regimento. Quero cumprimentar todos que nos 
acompanham pela Rádio e TV Senado e dizer que é uma satisfação estar aqui, em um dia de normalidade, mes-
mo diante do segundo turno, no Brasil e no meu Estado, o Acre.

Quero cumprimentar todos os colegas, os Senadores aqui presentes e os funcionários.
Antes de passar a palavra para o primeiro orador inscrito, a Presidência comunica ao Plenário que há 

expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Se-
nado Federal.

Faço a leitura do expediente.

É o seguinte o expediente:

COMUNICAÇÕES

Ofício n° 22, do Senador Paulo Davim, referente ao Requerimento n° 155, de 2014, de missão, por meio 
do qual relata sua participação nas reuniões da Confederação Médica Latino Americana – CONFEMEL, na Costa 
Rica, no período de 13 a 15 de maio de 2014.

O Requerimento vai ao Arquivo.
Ofício n° 23, do Senador Paulo Davim, referente ao Requerimento n° 753, de 2014, de missão, por meio 

do qual relata sua participação nas reuniões do PARLATINO, em Cuba, no período de 4 a 6 de setembro de 2014.
O Requerimento vai ao Arquivo.

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA

– Aviso nº 15 de 2014-CN: Aviso nº 275, do Ministro de Estado da Fazenda, que encaminha o Relatório 
de Desempenho do Fundo Soberano, referente ao 2º trimestre de 2014.

É o seguinte o aviso:
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Calendário de tramitação do AVN 15/2014

Leitura: 7/10/2014
Até 12/10 prazo para publicação da matéria;
Até 27/10 prazo para apresentação de relatório;
Até 3/11 prazo para apresentação de emendas ao relatório; e
Até 10/11 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminha-
mento do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

O aviso vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

RELATÓRIOS DE GESTÃO FISCAL

OFÍCIO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO
– Ofício nº 477, de 2014, na origem, encaminhando Relatório de Gestão Fiscal referente ao 2º Quadri-

mestre de 2014, do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região. 
OFÍCIO DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
– Ofício nº 328, de 2014, encaminhando Relatório de Gestão Fiscal referente ao 2º Quadrimestre de 

2014, do Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 477/2014-GP

Porto Velho, 29 de setembro de 2014

Relatório de Gestão Fiscal – 2º quadrimestre de 2014 (ENCAMINHA)

Senhor Presidente do Congresso Nacional,
Ao cumprimentar Vossa Excelência, encaminho cópia do Relatório de Gestão Fiscal – 2º quadrimestre de 

2014, correspondente ao período de setembro de 2013 a agosto de 2014, publicado mediante Portaria GP nº 
2.197/2014, no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

Ao ensejo, reitero votos de elevada estima e distinguida consideração. – Desembargador Ilson Alves 
Pequeno Junior, Presidente do TRT da 14ª Região.



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 8 17 



18 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 8 19 



20 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 8 21 



22 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 8 23 



24 Quarta-feira 8 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2014



Outubro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 8 25 

Os expedientes vão à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.
Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.

PROJETOS DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 272, DE 2014 

Acrescenta parágrafo ao art. 45 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 e altera a reda-
ção dos arts. 44 e 46 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, para prever o uso da Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS e de legendas nas propagandas eleitoral e partidária efetuadas 
mediante transmissão por televisão. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 45 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7º: 

“Art.45.  ....................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 7º A propaganda partidária gratuita transmitida pelas emissoras de televisão deverá utilizar, simul-
taneamente, os recursos da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS e legendas, que deverão constar do 
material entregue às emissoras, sob pena de não divulgação das peças de propaganda.(NR)” 

Art. 2º Os arts. 44 e 46 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 44.  ...................................................................................................................................................................................
§ 1º A propaganda eleitoral gratuita na televisão deverá utilizar a Linguagem Brasileira de Sinais 
– LIBRAS e o recurso de legenda, que deverão constar obrigatoriamente do material entregue às 
emissoras, sob pena de não divulgação da peça de propaganda. 
............................................................................................................................................................................................(NR)” 
“Art. 46.  ...................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 6º Os debates transmitidos pelas emissoras de televisão deverão fazer uso dos recursos da Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS. (NR)” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O acesso à informação política, sobre os partidos e seus programas, de maneira permanente, e sobre 
candidatos e suas propostas, nos períodos eleitorais, é premissa incontornável do exercício da cidadania. Essa 
a razão de a Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, estipular, no § 1º do seu art. 44, que a propaganda elei-
toral gratuita na televisão deverá utilizar a Linguagem Brasileira de Sinais – LIBRAS ou o recurso de legenda, 
que deverão constar obrigatoriamente do material entregue às emissoras. 

Não desconsidero o mérito do dispositivo citado, na perspectiva dos milhares de cidadãos com deficiên-
cia auditiva. Creio, contudo, que a regra merece aperfeiçoamento em ao menos três pontos relevantes. 

Em primeiro lugar, cabe lembrar que essa exigência não alcança a propaganda partidária, feita todos os 
anos pelos partidos, para divulgação de suas ideias. 

Em segundo lugar, exigir o uso da LIBRAS ou das legendas termina por excluir, do acesso à propaganda 
política ou as pessoas com deficiência auditiva que não dominam a linguagem de sinais, ou aquelas que não 
sabem ler. 

Em terceiro lugar, a regra não prevê as penalidades decorrentes de seu descumprimento. Essa omissão 
permite a divulgação, em toda eleição, de peças de propaganda sem legendas e sem o uso dos recursos da 
LIBRAS, em que pese a obrigatoriedade da inclusão de um desses recursos. 

Para sanar o primeiro ponto levantado, o presente projeto altera não só a Lei nº 9.505, de 1997, a Lei 
das Eleições, como também a Lei nº 9.096, a Lei dos Partidos Políticos. Para atender o segundo ponto, tanto 
na propaganda partidária quanto na eleitoral, passa a ser exigido o uso simultâneo da LIBRAS e das legendas. 
Finalmente, fica explícito que a penalidade para partidos que não encaminharem seu material, com LIBRAS e 
legendas, será a não divulgação desse material. 
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Além disso, o projeto ordena que a transmissão de debates entre candidatos faça uso dos recursos da 
Língua Brasileira de Sinais. 

Peço o apoio de meus pares para o presente projeto. 
Sala das Sessões,  – Senador Ruben Figueiró.

LEGISLAÇÃO CITADA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº , DE 2014

Acrescenta parágrafo ao art. 45 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 e altera a reda-
ção dos arts. 44 e 46 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, para prever o uso da Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS e de legendas nas propagandas eleitoral e partidária efetuadas 
mediante transmissão por televisão.

LEI Nº 9.096, DE 19 DE SETEMBRO DE 1995.

Dispõe sobre partidos políticos, regulamenta os arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição 
Federal.

Art. 1º O partido político, pessoa jurídica de direito privado, destina-se a assegurar, no interesse do regi-
me democrático, a autenticidade do sistema representativo e a defender os direitos fundamentais definidos 
na Constituição Federal.
.........................................................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 45. A propaganda partidária gratuita, gravada ou ao vivo, efetuada mediante transmissão por rádio e 
televisão será realizada entre as dezenove horas e trinta minutos e as vinte e duas horas para, com exclusividade:

I – difundir os programas partidários;
II – transmitir mensagens aos filiados sobre a execução do programa partidário, dos eventos com este 

relacionados e das atividades congressuais do partido;
III – divulgar a posição do partido em relação a temas político-comunitários.
IV – promover e difundir a participação política feminina, dedicando às mulheres o tempo que será fixa-

do pelo órgão nacional de direção partidária, observado o mínimo de 10% (dez por cento). (Incluído pela Lei 
nº 12.034, de 2009)

§ 1º Fica vedada, nos programas de que trata este Título:
I – a participação de pessoa filiada a partido que não o responsável pelo programa;
II – a divulgação de propaganda de candidatos a cargos eletivos e a defesa de interesses pessoais ou de 

outros partidos;
III – a utilização de imagens ou cenas incorretas ou incompletas, efeitos ou quaisquer outros recursos 

que distorçam ou falseiem os fatos ou a sua comunicação.
§ 2º O Tribunal Superior Eleitoral, julgando procedente representação de partido, cassará o direito de 

transmissão a que faria jus, no semestre seguinte, do partido que contrariar o disposto neste artigo.
§ 3º A propaganda partidária, no rádio e na televisão, fica restrita aos horários gratuitos disciplinados 

nesta Lei, com proibição de propaganda paga.
§ 2º O partido que contrariar o disposto neste artigo será punido: (Redação dada pela Lei nº 12.034, de 

2009)
I – quando a infração ocorrer nas transmissões em bloco, com a cassação do direito de transmissão no 

semestre seguinte; (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
II – quando a infração ocorrer nas transmissões em inserções, com a cassação de tempo equivalente a 5 

(cinco) vezes ao da inserção ilícita, no semestre seguinte. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
§ 3º A representação, que somente poderá ser oferecida por partido político, será julgada pelo Tribunal 

Superior Eleitoral quando se tratar de programa em bloco ou inserções nacionais e pelos Tribunais Regionais 
Eleitorais quando se tratar de programas em bloco ou inserções transmitidos nos Estados correspondentes. 
(Redação dada pela Lei nº 12.034, de 2009)
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§ 4º O prazo para o oferecimento da representação encerra-se no último dia do semestre em que for 
veiculado o programa impugnado, ou se este tiver sido transmitido nos últimos 30 (trinta) dias desse período, 
até o 15º (décimo quinto) dia do semestre seguinte. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 5º Das decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais que julgarem procedente representação, cassando 
o direito de transmissão de propaganda partidária, caberá recurso para o Tribunal Superior Eleitoral, que será 
recebido com efeito suspensivo. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 6º A propaganda partidária, no rádio e na televisão, fica restrita aos horários gratuitos disciplinados 
nesta Lei, com proibição de propaganda paga. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
.........................................................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece normas para as eleições.

Art 1º As eleições para Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Es-
tado e do Distrito Federal, Prefeito e Vice-Prefeito, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual, Deputado 
Distrital e Vereador dar-se-ão, em todo o País, no primeiro domingo de outubro do ano respectivo.
.........................................................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 44. A propaganda eleitoral no rádio e na televisão restringe-se ao horário gratuito definido nesta Lei, 
vedada a veiculação de propaganda paga.

§ 1º A propaganda eleitoral gratuita na televisão deverá utilizar a Linguagem Brasileira de Sinais – LIBRAS 
ou o recurso de legenda, que deverão constar obrigatoriamente do material entregue às emissoras. (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 2º No horário reservado para a propaganda eleitoral, não se permitirá utilização comercial ou propa-
ganda realizada com a intenção, ainda que disfarçada ou subliminar, de promover marca ou produto. (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 3º Será punida, nos termos do § 1º do art. 37, a emissora que, não autorizada a funcionar pelo poder 
competente, veicular propaganda eleitoral. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)
.........................................................................................................................................................................................................................

Art 46. Independentemente da veiculação de propaganda eleitoral gratuita no horário definido nesta 
Lei, é facultada a transmissão, por emissora de rádio ou televisão, de debates sobre as eleições majoritária ou 
proporcional, sendo assegurada a participação de candidatos dos partidos com representação na Câmara dos 
Deputados, e facultada a dos demais, observado o seguinte:

I – nas eleições majoritárias, a apresentação dos debates poderá ser feita:
a) em conjunto, estando presentes todos os candidatos a um mesmo cargo eletivo;
b) em grupos, estando presentes, no mínimo, três candidatos;
II – nas eleições proporcionais, os debates deverão ser organizados de modo que assegurem a presença 

de número equivalente de candidatos de todos os partidos e coligações a um mesmo cargo eletivo, podendo 
desdobrar-se em mais de um dia;

III – os debates deverão ser parte de programação previamente estabelecida e divulgada pela emissora, 
fazendo-se mediante sorteio a escolha do dia e da ordem de fala de cada candidato, salvo se celebrado acordo 
em outro sentido entre os partidos e coligações interessados.

§ 1º Será admitida a realização de debate sem a presença de candidato de algum partido, desde que o 
veículo de comunicação responsável comprove havê-lo convidado com a antecedência mínima de setenta e 
duas horas da realização do debate.

§ 2º É vedada a presença de um mesmo candidato a eleição proporcional em mais de um debate da 
mesma emissora.

§ 3º O descumprimento do disposto neste artigo sujeita a empresa infratora às penalidades previstas no art. 56.
§ 4º O debate será realizado segundo as regras estabelecidas em acordo celebrado entre os partidos 

políticos e a pessoa jurídica interessada na realização do evento, dando-se ciência à Justiça Eleitoral. (Incluído 
pela Lei nº 12.034, de 2009)

§ 5º Para os debates que se realizarem no primeiro turno das eleições, serão consideradas aprovadas as 
regras que obtiverem a concordância de pelo menos 2/3 (dois terços) dos candidatos aptos no caso de eleição 
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majoritária, e de pelo menos 2/3 (dois terços) dos partidos ou coligações com candidatos aptos, no caso de 
eleição proporcional. (Incluído pela Lei nº 12.034, de 2009)

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legislação Participativa; e de Constituição, Justiça e Cidadania, 
cabendo à última a decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 273, DE 2014

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propa-
ganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrí-
colas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal, para proibir a venda de produtos 
fumígeros num raio de duzentos metros de estabelecimentos de ensino e de saúde.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O inciso VIII do art. 3º-A da Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º-A.  ...............................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
VIII – a comercialização em órgãos ou entidades da Administração Pública e em áreas situadas num 
raio de duzentos metros a partir de:
a) estabelecimento de ensino;
b) estabelecimento de saúde;
.................................................................................................................................................................................................”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias da data de sua publicação.

Justificação

O tabagismo constitui uma das principais preocupações de autoridades de saúde pública em todo mundo.
Apesar dos graves prejuízos à saúde trazidos pela fumaça do cigarro, que contém uma série de compos-

tos cancerígenos e causadores de doenças cardiovasculares, estimativas apontam que mais de um terço da 
população mundial adulta é fumante. Dessa forma, o tabagismo é, segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), a principal causa de morte evitável no mundo.

O Brasil adotou nas últimas décadas uma série de medidas restritivas à comercialização de cigarros e 
outros produtos fumígeros, principalmente no que toca à proibição de determinados tipos de propagandas, 
conforme previsto na Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996.

A legislação brasileira continua, todavia, extremamente permissiva no que toca aos pontos de comércio 
que podem vender cigarros. Embora haja regra legal que impeça a venda de cigarros em escolas e hospitais, 
não há nenhuma previsão que vede o comércio nos arredores dos estabelecimentos de ensino e de saúde.

Assim, o objetivo de criar um ambiente de proteção aos usuários de escolas e hospitais contra os ma-
lefícios do tabagismo não é atingido, uma vez que o comércio de cigarros ao redor de tais estabelecimentos 
continua a ocorrer normalmente.

Nesse contexto, mostra-se necessária alteração na Lei nº 9.294, de 1996, a fim de proibir a comercializa-
ção de produtos fumígeros num raio de duzentos metros a partir dos estabelecimentos de ensino e de saúde, 
de forma a reforçar a efetividade da política brasileira de combate ao tabagismo.

Por entendermos que a medida proposta representa importante avanço no combate aos danos sociais 
gerados pelo tabagismo, apresentamos o presente projeto de lei, contando com o apoio dos parlamentares 
de ambas as Casas Legislativas.

Sala das Sessões, – Senador Ruben Figueiró 

LEGISLAÇÃO CITADA

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº        , DE 2014

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propa-
ganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrí-
colas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal, para proibir a venda de produtos 
fumígeros num raio de duzentos metros de estabelecimentos de ensino e de saúde.
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LEI Nº 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996

Dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, 
medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art. 220 da Constitui-
ção Federal.

Art. 1º O uso e a propaganda de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, de bebidas alcoólicas, 
de medicamentos e terapias e de defensivos agrícolas estão sujeitos às restrições e condições estabelecidas 
por esta Lei, nos termos do § 4° do art. 220 da Constituição Federal.
.........................................................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 3º-A Quanto aos produtos referidos no art. 2o desta Lei, são proibidos: (Incluído pela Lei nº 10.167, de 2000)
.........................................................................................................................................................................................................................

VIII – a comercialização em estabelecimento de ensino, em estabelecimento de saúde e em órgãos ou 
entidades da Administração Pública; (Redação dada pela Lei nº 10.702, de 14.7.2003)
.........................................................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos:

I – a soberania;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.

.........................................................................................................................................................................................................................

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, pro-

cesso ou veículo, não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias esta-
rá sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, 
advertência sobre os malefícios decorrentes de seu uso.
.........................................................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 274, DE 2014 

Altera o Código Penal e a Lei de Crimes Hediondos para definir novos requisitos para a conces-
são de progressão de regime e de livramento condicional a condenados por crime hediondo, 
prática de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera o Código Penal e a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para definir novos requi-

sitos para a concessão de livramento condicional e progressão de regime a condenados por crime hediondo, 
prática de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo.

Art. 2º O inciso V do art. 83 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal – passa 
a viger com a seguinte redação:

“Art. 83.  ...................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
V – cumprido mais de quatro quintos da pena, nos casos de condenação por crime hediondo, prática 
da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for reinci-
dente específico em crimes dessa natureza.
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................................................................................................................................................................................................”. (NR)

Art. 3º O § 2º do art. 2º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 2º.  ....................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 2º A progressão de regime, no caso dos condenados pelos crimes previstos neste artigo, dar-se-
-á após o cumprimento de 3/5 (três quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 4/5 (quatro 
quintos), se reincidente. 
.........................................................................................................................................................................................”. (NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justificação

Nossa proposta é definir requisitos mais rígidos para a concessão da progressão de regime prisional e do 
livramento condicional a condenados por crimes hediondos e equiparados (tortura, tráfico de drogas e terrorismo). 

A sociedade brasileira não concebe mais que criminosos cruéis, violentos e perigosos, mesmo após uma 
condenação definitiva, entenda-se, com trânsito em julgado, sejam devolvidos à sociedade sem cumprirem, 
ao menos, parte substancial da pena que lhes foi imposta. 

Dessa forma, propomos um maior rigor para a obtenção dos referidos benefícios. A progressão de regi-
me dar-se-ia após o cumprimento de três quintos da pena, no caso de réu primário, e quatro quintos da pena, 
em se tratando de reincidente. Já o livramento condicional, após cumpridos quatro quintos da pena e desde 
que o condenado não seja reincidente específico.

Com o endurecimento da resposta penal, a expectativa é a de que criminosos tenham certeza de que 
suas ações não ficarão impunes, fato que poderá desestimulá-los a continuar na senda criminosa. 

Enfim, por acreditar que esta proposição poderá ser eficaz, contribuindo para o combate à criminalidade, 
peço aos ilustres Parlamentares que votem pela sua aprovação.

Sala das Sessões,  – Senador Ruben Figueiró.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, 
e determina outras providências.

Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, consumados ou tentados: (Redação dada pela Lei nº 8.930, de 1994) 
(Vide Lei nº 7.210, de 1984)
.........................................................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o ter-
rorismo são insuscetíveis de:
.........................................................................................................................................................................................................................

§ 2o A progressão de regime, no caso dos condenados aos crimes previstos neste artigo, dar-se-á após 
o cumprimento de 2/5 (dois quintos) da pena, se o apenado for primário, e de 3/5 (três quintos), se reinciden-
te. (Redação dada pela Lei nº 11.464, de 2007)
.........................................................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

Art. 83. O juiz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena privativa de liberdade igual 
ou superior a 2 (dois) anos, desde que: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
.........................................................................................................................................................................................................................
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V – cumprido mais de dois terços da pena, nos casos de condenação por crime hediondo, prática da tor-
tura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, e terrorismo, se o apenado não for reincidente específico 
em crimes dessa natureza. (Incluído pela Lei nº 8.072, de 25.7.1990)
.........................................................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Constituição, justiça e Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 275, DE 2014

Altera a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, para modificar os critérios de identificação 
de países com tributação favorecida.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica acrescentado o art. 24-C à Lei n. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, com a seguinte redação:

“Art. 24-C. Não será considerado país ou dependência com tributação favorecida aquele que não 
seja assim classificado, ainda que com denominação distinta, por órgão, entidade ou organização 
independente e internacionalmente reconhecido.
Parágrafo único. O Poder Executivo deverá indicar, em ato específico, um ou mais órgãos, entidades 
ou organizações que atendam aos critérios definidos no caput e devam ser considerados para o fim 
nele previsto.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Atualmente, a legislação brasileira confere tratamento tributário mais rigoroso a operações realizadas 
com pessoas físicas ou jurídicas residentes em países com tributação favorecida (“paraísos fiscais”), assim en-
tendidos aqueles que adotem tributação máxima da renda em percentual inferior a 20%, a teor do que dispõe 
a Lei nº 9.430/96 (artigo 24).

Embora se trate de opção legislativa legítima, a presunção absoluta de que todos os países que tributem 
a renda abaixo desse percentual sejam “paraísos fiscais” acarreta distorções e leva ao tratamento inadequado 
de potenciais parceiros internacionais.

Isto porque, ao tratarem da questão, entidades de relevância internacional, como a Organização para 
o Desenvolvimento e Cooperação Econômica – OCDE, não empregam qualquer tipo de percentual mínimo 
de tributação para fins de identificação dos “paraísos fiscais”, referindo-se única e exclusivamente à baixa 
tributação1.

Por não haver um critério uniforme para definir o que se entende por “baixa tributação”, há maior ênfase 
na análise de outros elementos para que se possa identificar determinado país como de tributação favorecida, 
como a cooperação na troca de informações fiscais e societárias com outras jurisdições, a transparência ins-
titucional, a obrigatoriedade de as pessoas jurídicas elaborarem demonstrações financeiras e a realização de 
atividades substantivas por estrangeiros etc. A avaliação conjuntural tem por finalidade averiguar justamente 
se o país ou jurisdição pode ser utilizado por não residentes como instrumento para evitar a tributação em 
seus países de origem2.

A experiência internacional mostra que a maior parte das economias desenvolvidas e em desenvolvi-
mento combinam critérios que não envolvem um rígido patamar mínimo de tributação como pressuposto à 
identificação dos países de baixa tributação3, em contraposição ao modelo brasileiro.

1 Cf. Organização para o Desenvolvimento e Cooperação Econômica – OCDE. “Harmful tax competition: an emerging global issue”. P. 23 
e ss. Disponível no link, acesso em 22/05/2014: http://www.oecd.org/tax/transparency/44430243.pdf

2“No or nominal taxation is a necessary condition for the identification of a tax haven (…) if combined with a situation offers or is perceived 
to offer itself as a place where non-residents can escape tax in their country of residence (…). In general, the importance of each of the other 
key factors referred to above very much depends on the particular context” (Cf. OCDE. Op. cit. ibid.) . SF/14730.95119-47

3 “The diversity of approaches is accompanied by a substantial diversity of procedures for identifying low-taxation regimes, which are either 
based on objective criteria, or rely on a system of lists, or else combine both types of approach” (Cf. ARNOLD, Brian J. & DIBOUT, Patrick. Li-
mits on the use of low-tax regimes by multinational businesses: current measures and emerging trends. Cahiers de droit internacional – vol. 
LXXXVIb. International Fiscal Association – IFA. P. 29 e ss. 2001).
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Inúmeros países (v.g. África do Sul, China, Espanha, França, Itália, México e Portugal) conceituam como 
jurisdição de baixa tributação aquela em que a renda é onerada em até determinado percentual inferior ao 
adotado internamente (comumente, 50%) 4 5. Outros países (v.g. Argentina e Austrália) elaboram listas arrolan-
do países aos quais se aplicam (ou não) tratamentos mais severos, sem a fixação de uma tributação mínima da 
renda para enquadrá-los em tal condição6. Outros (v.g. Reino Unido) empregam uma série de testes para fins 
de identificar as situações a serem tratadas com maior severidade, sem levar em conta para isso uma carga tri-
butária mínima pré-estipulada, a exemplo das jurisdições antes citadas7.

Bem se vê, assim, que a adoção de presunção calcada em percentual mínimo de tributação nem sempre 
permite a identificação adequada e justa dos países a serem tratados como “paraísos fiscais”. Há um número não 
desprezível de países que, mesmo tributando a renda em percentual inferior a 20%, são internacionalmente 
reconhecidos como idôneos, de acordo com entidades independentes como a OCDE. É o caso, por exemplo, 
de Cingapura, Luxemburgo e Irlanda, todos enquadrados na chamada “lista branca” dessa organização. Nessa 
medida, não se justifica a manutenção da qualificação de uma ou mais dessas jurisdições como “paraísos fis-
cais” para fins de aplicação da legislação interna.

Em face dos desafios do mundo globalizado, que exigem inserção dos países no cenário internacional, 
sobretudo aqueles em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, afigura-se de todo conveniente permitir 
que a legislação interna possa adequar-se de modo automático ao tratamento preconizado pela comunidade 
internacional em relação à matéria, sem a necessidade da penosa via da alteração legislativa. Por tais razões, 
propõe-se a inclusão do artigo 24-C na Lei n. 9.430/1996, cujo caput exclui da aplicação do tratamento mais 
severo previsto na legislação os países que não sejam reconhecidos pela comunidade internacional como 
“paraísos fiscais”, segundo critérios geralmente empregados por organizações de seriedade e excelência reco-
nhecidas mundialmente.

A identificação e relação de entidades que atendam aos requisitos legalmente exigidos dependerá de 
critérios técnicos e políticos, razão pela qual convém atribuir competência ao Poder Executivo para fazê-lo. Ao 
realizar tal mister, deverá a Administração pautar-se pelos critérios legalmente estabelecidos – independência 
e reconhecimento internacional da instituição –, de forma consentânea com o princípio da legalidade8.

O objetivo é conferir maior eficácia, segurança e dinamismo à medida. A outorga de competência para o 
arrolamento das instituições a serem observadas permitirá a quaisquer interessados, inclusive o Poder Executivo, 
o acompanhamento da evolução dos estudos que os órgãos indicados produzirem sobre a matéria e facilitará 
a identificação das jurisdições que deverão deixar de serem tratadas como “países com tributação favorecida”.

Assim, a proposta ora apresentada aos nossos pares, sem dúvidas, permitirá a ampliação e o fortaleci-
mento das relações comerciais do País e, consequentemente, o crescimento econômico.

Sala das Sessões, – Senador Ricardo Ferraço.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996

Países com Tributação Favorecida

Art. 24. As disposições relativas a preços, custos e taxas de juros, constantes dos arts. 18 a 22, aplicam-se, 
também, às operações efetuadas por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil, com qualquer 
pessoa física ou jurídica, ainda que não vinculada, residente ou domiciliada em país que não tribute a renda 
ou que a tribute a alíquota máxima inferior a vinte por cento.

4 Cf. Ernst & Young. E&Y Worldwide corporate tax guide – 2013. 1516P.

5 “(...) A more elaborate approach may lead to comparing the actual tax burden of the foreign entity in question with the one it would have 
in the country making the comparison, then in considering that the said entity is to be considered as subject to a low-taxation regime when 
its actual tax burden is less than a certain percentage of that it would bear in the country making the characterization” (Cf. ARNOLD, Brian 
J. & DIBOUT, op. cit. ibid.).

6 Cf. Ernst & Young, op. cit. ibid.

7 Id. ibid. 

8 Como reconhece o Supremo Tribunal Federal, “em certos casos, entretanto, a aplicação da lei, no caso concreto, exige a aferição de da-
dos e elementos. Nesses caso, a lei, fixando parâmetros e padrões, comete ao regulamento essa aferição. Não há flar, em casos assim, em 
delegação pura, que é ofensiva ao princípio da legalidade genérica (CF, art. 5º, III) e da legalidade tributária (CF, art. 150, I)”. (STF – Pleno – RE 
343.446/SC – Rel. Min. Carlos Velloso – J: 20/03/2003). 
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§ 1º Para efeito do disposto na parte final deste artigo, será considerada a legislação tributária do refe-
rido país, aplicável às pessoas físicas ou às pessoas jurídicas, conforme a natureza do ente com o qual houver 
sido praticada a operação.

§ 2º No caso de pessoa física residente no Brasil:
I – o valor apurado segundo os métodos de que trata o art. 18 será considerado como custo de aquisição 

para efeito de apuração de ganho de capital na alienação do bem ou direito;
II – o preço relativo ao bem ou direito alienado, para efeito de apuração de ganho de capital, será o apu-

rado de conformidade com o disposto no art. 19;
III – será considerado como rendimento tributável o preço dos serviços prestados apurado de confor-

midade com o disposto no art. 19;
IV – serão considerados como rendimento tributável os juros determinados de conformidade com o art. 22.
§ 3º Para os fins do disposto neste artigo, considerar-se-á separadamente a tributação do trabalho e do 

capital, bem como as dependências do país de residência ou domicílio. (Incluído pela Lei nº 10.451, de 2002) 
§ 4º Considera-se também país ou dependência com tributação favorecida aquele cuja legislação não 

permita o acesso a informações relativas à composição societária de pessoas jurídicas, à sua titularidade ou à 
identificação do beneficiário efetivo de rendimentos atribuídos a não residentes. (Incluído pela Lei nº 11.727, 
de 2008). 

LEI DO AJUSTE TRIBUTÁRIO Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições para a seguridade social, o pro-
cesso administrativo de consulta e dá outras providências.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 24. As disposições relativas a preços, custos e taxas de juros, constantes dos arts. 18 a 22, aplicamse, 

também, às operações efetuadas por pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no Brasil, com qualquer 
pessoa física ou jurídica, ainda que não vinculada, residente ou domiciliada em país que não tribute a renda 
ou que a tribute a alíquota máxima inferior a vinte por cento.

§ 1º Para efeito do disposto na parte final deste artigo, será considerada a legislação tributária do refe-
rido país, aplicável às pessoas físicas ou às pessoas jurídicas, conforme a natureza do ente com o qual houver 
sido praticada a operação.

§ 2º No caso de pessoa física residente no Brasil:
I – o valor apurado segundo os métodos de que trata o art. 18 será considerado como custo de aquisição 

para efeito de apuração de ganho de capital na alienação do bem ou direito;
II – o preço relativo ao bem ou direito alienado, para efeito de apuração de ganho de capital, será o apu-

rado de conformidade com o disposto no art. 19;
III – será considerado como rendimento tributável o preço dos serviços prestados apurado de confor-

midade com o disposto no art. 19;
IV – serão considerados como rendimento tributável os juros determinados de conformidade com o art. 22.
§ 3º Para os fins do disposto neste artigo, considerar-se-á separadamente a tributação do trabalho e do 

capital, bem como as dependências do país de residência ou domicílio. ( Incluído pela Lei nº 10.451, de 2002 )
§ 4º Considera-se também país ou dependência com tributação favorecida aquele cuja legislação não 

permita o acesso a informações relativas à composição societária de pessoas jurídicas, à sua titularidade ou à 
identificação do beneficiário efetivo de rendimentos atribuídos a não residentes. (Incluído pela Lei nº 11.727, 
de 23 de junho de 2008 ) (Vide art. 41da Lei 11.727/2008 )

§ 4º ( Vide art. 41 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )
Art. 24-A. ( Vide art. 22 e art. 41 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )
Parágrafo único. ( Vide Art. 29 da Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008 )
I – ( Vide art. 22 e art. 41 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )
II – ( Vide art. 22 e art. 41 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )
a) ( Vide art. 22 e art. 41 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )
b) ( Vide art. 22 e art. 41 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )
III – ( Vide art. 22 e art. 41 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )
IV – ( Vide art. 22 e art. 41 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )
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Art. 24-A. Aplicam-se às operações realizadas em regime fiscal privilegiado as disposições relativas a 
preços, custos e taxas de juros constantes dos arts. 18 a 22 desta Lei, nas transações entre pessoas físicas ou 
jurídicas residentes e domiciliadas no País com qualquer pessoa física ou jurídica, ainda que não vinculada, 
residente ou domiciliada no exterior. ( Incluído pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )

Parágrafo único. Para efeitos deste artigo, considera-se regime fiscal privilegiado aquele que: ( Incluído 
pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 ) ( Vide Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008 )

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, considera-se regime fiscal privilegiado aquele que apresen-
tar uma ou mais das seguintes características: ( Redação dada Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 )

I – não tribute a renda ou a tribute à alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento); ( Incluído pela Lei 
nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )

II – conceda vantagem de natureza fiscal a pessoa física ou jurídica não residente: ( Incluído pela Lei nº 
11.727, de 23 de junho de 2008 )

a) sem exigência de realização de atividade econômica substantiva no país ou dependência; ( Incluída 
pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )

b) condicionada ao não exercício de atividade econômica substantiva no país ou dependência; ( Incluída 
pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )

III – não tribute, ou o faça em alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento), os rendimentos auferidos 
fora de seu território; ( Incluído pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )

IV – não permita o acesso a informações relativas à composição societária, titularidade de bens ou direi-
tos ou às operações econômicas realizadas. ( Incluído pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )

Art. 24-B. ( Vide art. 22 e art. 41 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )
Parágrafo único. ( Vide art. 22 e art. 41 da Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )
§ 4º Considera-se também país ou dependência com tributação favorecida aquele cuja legislação não 

permita o acesso a informações relativas à composição societária de pessoas jurídicas, à sua titularidade ou à 
identificação do beneficiário efetivo de rendimentos atribuídos a não residentes. ( Incluído pela Lei nº 11.727, 
de 23 de junho de 2008 )

Art. 24-A. Aplicam-se às operações realizadas em regime fiscal privilegiado as disposições relativas a 
preços, custos e taxas de juros constantes dos arts. 18 a 22 desta Lei, nas transações entre pessoas físicas ou 
jurídicas residentes e domiciliadas no País com qualquer pessoa física ou jurídica, ainda que não vinculada, 
residente ou domiciliada no exterior. ( Incluído pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )

Parágrafo único. Para efeitos deste artigo, considera-se regime fiscal privilegiado aquele que: ( Incluído 
pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 ) ( Vide Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008 )

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, considera-se regime fiscal privilegiado aquele que apresen-
tar uma ou mais das seguintes características: ( Redação dada Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 )

I – não tribute a renda ou a tribute à alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento); ( Incluído pela Lei 
nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )

II – conceda vantagem de natureza fiscal a pessoa física ou jurídica não residente: ( Incluído pela Lei nº 
11.727, de 23 de junho de 2008 )

a) sem exigência de realização de atividade econômica substantiva no país ou dependência; ( Incluída 
pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008)

b) condicionada ao não exercício de atividade econômica substantiva no país ou dependência; ( Incluída 
pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )

III – não tribute, ou o faça em alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento), os rendimentos auferidos 
fora de seu território; ( Incluído pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )

IV – não permita o acesso a informações relativas à composição societária, titularidade de bens ou direi-
tos ou às operações econômicas realizadas. ( Incluído pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )

Art. 24-B. O Poder Executivo poderá reduzir ou restabelecer os percentuais de que tratam o caput do 
art. 24 e os incisos I e III do parágrafo único do art. 24-A, ambos desta Lei. ( Incluído pela Lei nº 11.727, de 23 
de junho de 2008 )

Parágrafo único. O uso da faculdade prevista no caput deste artigo poderá também ser aplicado, de for-
ma excepcional e restrita, a países que componham blocos econômicos dos quais o País participe. ( Incluído 
pela Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 )

(Às Comissões de Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Assuntos Econômicos, cabendo à última a 
decisão terminativa.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 276, DE 2014 
(COMPLEMENTAR)

Altera a Lei Complementar 125, de 03 de janeiro de 2007, e redefine a área de atuação da SU-
DENE.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007, passa a vigorar com a seguinte 

redação:

“Art. 2º A área de atuação da SUDENE abrange os Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Espírito Santo, e as regiões e os Municípios do 
Estado de Minas Gerais de que tratam as Leis nos 1.348, de 10 de fevereiro de 1951, 6.218, de 7 de 
julho de 1975, e 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como os Municípios de Águas Formosas, An-
gelândia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, For-
moso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, Itambacuri, Jenipapo de Minas, José 
Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do Prado, Maxacalis, Monte Formoso, Nanuque, Novo Oriente 
de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, Pescador, Ponto dos Volantes, Poté, Riachinho, Santa Fé de 
Minas, Santa Helena de Minas, São Romão, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni, Umburatiba 
e Veredinha, todos em Minas Gerais.
............................................................................................................................................................................................. (NR)”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste é um dos mais importantes instrumentos para o 
Desenvolvimento Regional no Brasil. Mas existe um amplo conhecimento de que, embora o Nordeste, o Norte 
e o Centro-Oeste do Brasil concentrem no seu território o maior número de localidades de baixa renda, essa 
situação não é homogênea. 

Na Região Sudeste – considerada a mais desenvolvida do país – estão localizadas regiões economica-
mente deprimidas como o Vale do Jequitinhonha (Minas Gerais), o Noroeste do Espírito Santo e o Caparaó.

A Lei nº 9.690, de 15 de julho de 1998, resolveu em parte essa situação, ao incluir municípios pobres de 
Minas Gerais e do Espírito Santo na área de influência da SUDENE. Os incentivos contidos no escopo de atuação 
do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste vêm sendo efetivos para o desenvolvimento do Norte capixaba 
que contempla municípios localizados acima do Rio Doce.

Entretanto, essa solução trazida pela Lei 9.680/98 têm gerado distorções em relação aos municípios lo-
calizados no Sul do Estado, que tiveram a sua atratividade relativa diminuída, agravando ainda mais a situação 
de regiões já bastante deprimidas. Isso ocorre, por exemplo, na já citada Caparaó, região do Espírito Santo que 
contempla os mais baixos Índices de Desenvolvimento Humano no Estado.

Nesse sentido, vale lembrar que a própria Constituição Federal, em seu art. 43, determina a necessidade 
de um tratamento diferenciado para a redução das desigualdades regionais:

“Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em um mesmo complexo geoe-
conômico e social, visando a seu desenvolvimento e à redução das desigualdades regionais”.

Por essas razões, esperamos contar com a colaboração dos nobres Senadores, na correção e aperfeiço-
amento dos incentivos destinados ao Desenvolvimento Regional no Brasil.

Sala das Sessões, – Senador Ricardo Ferraço.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 125, DE 3 DE JANEIRO DE 2007

Institui, na forma do art. 43 da Constituição Federal, a Superintendência do Desenvolvimen-
to do Nordeste – SUDENE; estabelece sua composição, natureza jurídica, objetivos, áreas de 
atuação, instrumentos de ação; altera a Lei no 7.827, de 27 de setembro de 1989, e a Medida 
Provisória no 2.156, de 24 de agosto de 2001; revoga a Lei Complementar no 66, de 12 de ju-
nho de 1991; e dá outras providências.
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O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar:

CAPÍTULO I 
Da Sudene

Art. 1o Fica instituída a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, de natureza au-
tárquica especial, administrativa e financeiramente autônoma, integrante do Sistema de Planejamento e de 
Orçamento Federal, com sede na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, e vinculada ao Ministério da Inte-
gração Nacional.

Art. 2o A área de atuação da Sudene abrange os Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e as regiões e os Municípios do Estado de Minas Gerais de que 
tratam as Leis nos 1.348, de 10 de fevereiro de 1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, e 9.690, de 15 de julho de 1998, 
bem como os Municípios de Águas Formosas, Angelândia, Aricanduva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campaná-
rio, Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, Itambacuri, 
Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, Ladainha, Leme do Prado, Maxacalis, Monte Formoso, Nanuque, 
Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, Pescador, Ponto dos Volantes, Poté, Riachinho, Santa Fé 
de Minas, Santa Helena de Minas, São Romão, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni, Umburatiba e Vere-
dinha, todos em Minas Gerais, e ainda os Municípios do Estado do Espírito Santo relacionados na Lei nº 9.690, 
de 15 de julho de 1998, bem como o Município de Governador Lindemberg.

(À Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo.)

REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO Nº 794, DE 2014 

Requeiro, nos termos do disposto no art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno do Senado Federal que o 
Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2013, que “altera o art. 57 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, 
para dispor sobre direitos dos Auxiliares Locais do Serviço Exterior Brasileiro”, além da comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ. 

Sala das Sessões, – Senador Cristovam Buarque.

(Será incluído em Ordem do Dia oportunamente)

REQUERIMENTO Nº 795, DE 2014 

Requeiro, nos termos do disposto no art. 255, II, “c”, 12, do Regimento Interno do Senado Federal que o 
Projeto de Lei do Senado nº 246, de 2013, que “altera o art. 57 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, 
para dispor sobre direitos dos Auxiliares Locais do Serviço Exterior Brasileiro”, além da comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos – CAE. 

Sala das Sessões, – Senador Cristovam Buarque.

(Será incluído em Ordem do Dia oportunamente)

REQUERIMENTO Nº 796, DE 2014

Requeiro, nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Mi-
nistro de Estado da Fazenda, Guido Mantega, as seguintes informações:

• O volume dos recursos acumulados no Fundo Social até o presente momento;
• A discriminação das fontes e valores, de forma individualizada, que constituem os recursos do Fun-
do Social, nos termos do art. 49 da Lei 12.351/2010;
• A remuneração dos recursos acumulados, nos termos do art. 49, inciso V da Lei 12.351/2010;
• A razão pela qual o Fundo Social ainda não foi regulamentado pelo Poder Executivo, nos termos 
da Lei 12.351/2010. 

Justificação

Uma educação de qualidade não é apenas direito de todos os cidadãos. Ela é premissa básica para que 
possamos dar um salto em termos de competitividade e assegurar um novo patamar de desenvolvimento. 
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Os resultados do último Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), no entanto, não são nada 
animadores. Se superamos as metas propostas pelo Ministério da Educação para serem alcançadas em 2013 no 
ciclo inicial do ensino fundamental, ficamos abaixo da meta no ciclo final do ensino fundamental e no ensino 
médio. A qualidade do ensino médio público caiu em 16 Estados e o desempenho nacional ficou estagnado 
em 3,4 – a meta era de 3,6.

O relatório Panorama da Educação de 2014 dos países da OCDE (Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico), também divulgado neste mês de setembro, ajuda a explicar por que o Brasil não 
consegue avançar na qualidade da educação básica. Investimos em educação só a terça parte da média dos 
países mais desenvolvidos. Somos o penúltimo, entre 35 países pesquisados, no que tange a investimento por 
aluno nos ensinos fundamental, médio e superior.

Outro dado significativo, revelado pelo relatório da OCDE: no Brasil, um professor iniciante no ensino 
médio ganha por ano pouco mais de US$ 10 mil, contra uma média de US$ 32,3 mil na OCDE. 

Alavancar os investimentos em educação e garantir um direito básico de todos os brasileiros foi exata-
mente um dos objetivos da Lei 12.858/2013, que destina para as áreas de educação e saúde parcela da parti-
cipação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural. Entre outros 
pontos, a chamada Lei dos Royalties prevê a destinação de 50% dos recursos recebidos pelo Fundo Social até 
que sejam cumpridas as metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação.

O problema é que, quatro anos depois de criado pela Lei 12.351/2010, o Fundo Social até hoje não foi 
regulamentado. Sem essa regulamentação, a operação do fundo fica, evidentemente, comprometida, assim 
como a destinação dos recursos para a educação pública e para outras áreas a serem contempladas por ele – 
áreas também fundamentais para o desenvolvimento nacional, como saúde, ciência e tecnologia. 

Vale ressaltar que o Fundo Social, que tem como objetivos constituir poupança pública de longo prazo, 
oferecer fonte de recursos para o desenvolvimento social e regional e mitigar as flutuações de renda e preços 
na economia nacional, é patrimônio de todos os brasileiros. Destaco, ainda, ser prerrogativa precípua do Se-
nado Federal a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União. 

São esses os motivos que me levam a requerer as informações acima listadas, de forma a esclarecer a 
atual situação do Fundo Social e os obstáculos que vêm impedindo sua regulamentação.

Sala das Sessões, – Senador Ricardo Ferraço.

(À Mesa para decisão)

OFÍCIOS DE MINISTROS DE ESTADO

– N° 301, de 30 de setembro de 2014, do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Aviação Civil da 
Presidência da República, em resposta ao Requerimento n° 351, de 2014, de informações, do Senador Aloysio 
Nunes Ferreira;

– N° 958, de 29 de setembro de 2014, da Ministra de Estado do Meio Ambiente, em resposta ao Reque-
rimento n° 203, de 2014, de informações, da Senadora Vanessa Grazziotin.

– N° 2142, de 25 de setembro de 2014, da Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República, em resposta ao Requerimento n° 335, de 2014, de informações, da Se-
nadora Angela Portela.

– N° 2143, de 25 de setembro de 2014, da Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Políticas para as 
Mulheres da Presidência da República, em resposta ao Requerimento n° 37, de 2014, de informações, da Se-
nadora Vanessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos Requerentes.
Os requerimentos vão ao arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Requerimento nº 793, de 2014, do 

Senador Anibal Diniz, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos 
trabalhos da Casa para, na condição de Relator da Comissão de Ciência e Tecnologia para avaliação da Política 
Pública do Programa Nacional de Banda Larga, visitar as empresas Visiona Tecnologia S/A, Embraer, Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), e participar de evento Futurecom 2014, no Estado de São Paulo, no pe-
ríodo de 13 a 17 de outubro, conforme autorização da Presidência da Casa.

Fica deferido o requerimento, nos termos do art. 41 do Regimento Interno.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu passo a palavra, e aproveito para 

mais uma vez cumprimentar os colegas Senadores, ao primeiro orador inscrito, meu querido colega, de quem 
estava com saudade, Paulo Paim, que também representa o Rio Grande do Sul nesta Casa.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem revisão do orador.) – Senador Jorge Viana, meu 
amigo, meus cumprimentos pelo resultado eleitoral do Acre, mas vou abrir mão – estou em primeiro lugar, sou 
o primeiro a falar – para o Senador Casildo Maldaner, porque temos a alegria de receber aqui no Plenário, eu 
sei que ele vai falar, sua esposa, Dona Ivone, e o filho Jandrey. Como eu tenho um carinho muito grande pelo 
Senador, que estendo a vocês dois, cedi meu lugar a ele.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – A Presidência se associa ao caro colega 
Paulo Paim, que fica agora como quarto orador inscrito, e cumprimenta a esposa do Senador Casildo Maldaner, 
Dona Ivone, e o Jandrey. Todos nós temos um carinho muito especial pelo Senador Casildo. 

Logo que chegamos aqui, fizemos um bom trabalho, procurando mudar e aperfeiçoar a legislação da 
Defesa Civil de enfrentamento de desastres naturais. O Senador Casildo é uma grande figura desta Casa, luta-
dor pelo Estado de Santa Catarina e por um Brasil cada vez melhor. 

Com a palavra, V. Exª, Senador Casildo. Parabéns por estar com sua família aqui.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador) – Senador Jorge Viana, Vice-Presidente do Senado Federal, que ora preside a sessão, eu sou muito 
grato não só a V. Exª, como, em especial, ao Senador Paulo Paim, não só pelo fato de sermos vizinhos, o nosso 
Estado e o Rio Grande do Sul, mas também por S. Exª ser sempre muito gentil conosco, no Senado, nessas ca-
minhadas nossas.

Eu sou muito grato a V. Exª pela permuta. Santa Catarina agradece o Rio Grande, em nome de V. Exª, Se-
nador Paulo Paim. Nós temos não só Passos e Torres, cidades coirmãs lá na divisa, na fronteira. V. Exª é tão que-
rido em Santa Catarina como no Rio Grande do Sul. Quando passa por Passos e Torres, apesar da cacofonia, é 
aplaudido, e entra no vale do Araranguá, em Santa Catarina. 

Tenho dito que o Senador Paulo Paim vai a encontros em nosso Estado, Senador Figueiró e Senador 
Fleury, inclusive quando houve o encontro dos aposentados em Nova Trento, que possui uma basílica muito 
grande em homenagem à Primeira Santa do Brasil, Santa Paulina.

Certo dia, S. Exª fez um encontro de aposentados do Brasil lá em Nova Trento, Santa Catarina, e me avisou 
do evento. Fui prestigiá-lo. Fui com S. Exª. Quando adentra a Basílica a imagem da Santa, pessoas do Brasil inteiro 
aplaudem, mas quando entrou o Senador Paulo Paim na Basílica para fazer a palestra aos aposentados, ele foi 
mais aplaudido que a própria Santa. Esse é o Paulo Paim que nós e o Brasil conhecemos lá em Santa Catarina.

O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Casildo, V. Exª me permite um aparte? Hoje, 
entendo que não vai haver aquele limite de 20 minutos em relação ao tempo. Senador Casildo, primeiro, que-
ro dizer que V. Exa é um gentleman. A nossa querida Dona Ivone e o Jandrey Filho podem saber que eu sou 
um daqueles – tenho certeza de que não só eu – que vão sentir muita falta dele aqui, pela opção que fez, mas 
sei que ele estará mais próximo de vocês e que continuará fazendo a boa política, não só para Santa Catarina, 
mas para o Brasil. Senador, eu acabei tendo um carinho muito grande pelo senhor, V. Exª sabe disso. Tanto que, 
numa oportunidade, havia uma grande festa ali na divisa – agora eu vou contar –, e o costelão era para ele, que 
apresentou uma emenda que revolucionou aquela região, para os que mais precisam, e ele não pode ir. Daí eu 
fui. No fim, alguns dias depois, ele me diz, sorrindo: “Paim, eu fiz o investimento e quem comeu o costelão foi 
você!”. Mas digo isso de forma muito carinhosa, Senador Casildo.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Muito obrigado.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Você para mim é uma pessoa especial, é das grandes 

lembranças que eu levarei ao longo da minha vida. Dizer que fui Senador ao seu lado, que dialoguei com V. Exa, 
que votamos sempre juntos aqui – tenho orgulho de dizer isso –, em todas as situações, mostra que há uma 
identidade de compromisso com a responsabilidade, principalmente com o social. O senhor é um Senador que 
orgulha Santa Catarina, mas é um orgulho também para o nosso querido Rio Grande e, com toda certeza, para 
todo o Brasil. Se eu pudesse agora, eu diria: vamos levantar todos – mas não farei isso – e bater palmas, de pé, 
porque ali na tribuna está um grande orador e um grande homem público. Parabéns a V. Exa.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC)  – Bondade de V. Exa, Senador Paulo Paim. Muito 
obrigado a V. Exa.

E quero, neste momento, é claro, com a benevolência, com a presença da minha esposa Ivone, e até digo 
a hoje vovó Ivone, não é? Nós temos cinco netos. Ela volta aqui para me prestigiar, com meu filho, que mora na 
Alemanha. É um dos filhos. Ele mora na Alemanha e veio aqui prestigiar também esta sessão do Senado Fede-
ral, o Jandrey. Por sinal, ele é da área de engenharia mecânica, na Alemanha. E na próxima quinta-feira, lá em 
Joinville, em Araquari, a BMW inicia a fabricação de carros no Brasil. Então, este é o momento de nós também 
lá nos encontrarmos e prestigiarmos. Sei que vamos estar todos juntos nesta caminhada, irmanados.

Fico muito grato pela bondade de V. Exa, Senador Paulo Paim. Nós haveremos de continuar, mesmo em 
outros lugares, mas sempre pensando no melhor para o Rio Grande do Sul ou para Santa Catarina, para o Bra-
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sil, para o Mato Grosso do Sul, para o Fleury, que é de Goiás, para São Paulo, para o Brasil, enfim. O nosso Acre, 
importantíssimo.

Enfim, quero aqui trazer breves comentários sobre o pleito, sobre as eleições.
No último domingo, os brasileiros foram às urnas exercer seu direito ao voto e, no momento maior da 

democracia participativa, escolher seus representantes para os próximos quatro anos – e, claro, Senadores, 
para os próximos oito –, no Executivo e Legislativo Federal e Estadual.

O elevado desgaste, eu diria, que a atividade política enfrenta junto à opinião pública, obviamente, teve 
reflexo nas urnas. Compareceram ao pleito pouco mais de 115 milhões de pessoas, cerca de 80% do eleitorado 
nacional. O número de abstenções corresponde a quase 28 milhões, cerca de 20%. Além das ausências, entre 
os que compareceram ainda foram registrados 10% de votos brancos e nulos.

O fato, contudo, não obscurece a grande vitória democrática. Elegemos Deputados Estaduais, Federais 
e Senadores. Vários governadores já obtiveram sucesso no primeiro turno e outros tantos decidirão o pleito 
em segundo turno, assim como a eleição presidencial.

Aos eleitos, nosso sincero desejo de sucesso na caminhada. Mas o alerta é mais do que necessário: pesa 
sob seus ombros uma imensa responsabilidade, que deve ser levada a cabo numa união de esforços entre o 
Legislativo e o Executivo.

O País não pode mais adiar reformas estruturais, as únicas capazes de colocá-lo em trilhos sólidos de 
crescimento econômico e desenvolvimento social.

Como estamos falando de eleições, impossível não lembrar da premência da reforma política. A eleva-
da abstenção, como dissemos anteriormente, é prova inequívoca do esgotamento do modelo atual, além dos 
vícios que presenciamos cotidianamente.

É preciso buscar novas formas de financiamento de campanha, cláusula de barreira, voto distrital, en-
tendo eu, limite de reeleições, enfim, uma série de temas que já vêm sendo debatidos há muito tempo, sem 
contudo chegar a termo.

No caso das reeleições, inclusive no Legislativo, hoje temos, eu diria, o céu como limite. Não é nossa 
intenção apontar o dedo para os colegas que buscam novos mandatos. Eu acho que é justo isso, é um direi-
to legítimo, que pode e deve ser exercido pelo homem público, dentro dos limites legais hoje estabelecidos.

Algumas personalidades que temos agora vão deixar o nosso Parlamento. Cito aqui o nosso Pedro Simon. 
Pedro Simon é uma personalidade histórica, um ícone da política brasileira. Assim como Eduardo Suplicy, que 
conheci nos idos de 1980, quando cheguei à Câmara dos Deputados, com o Senador Paim. Eu completo de-
zesseis anos: doze aqui e quatro na Câmara. Há doze anos participo do Senado, e quatro na Câmara. Então, só 
para citar dois colegas aqui do Senado, Pedro Simon e Eduardo Suplicy. São personalidades que engrandecem 
a política nacional, sem dúvida alguma.

Agora, entendo que não podemos ter, em tudo, reeleição, reeleição, reeleição, ad infinitum. Principal-
mente no Executivo, em cargos que presidem. Nós deveríamos estabelecer parâmetros para todos. Eu defen-
do isso. Quem sabe até de cinco anos para o Executivo, a unificação dos pleitos, o debate para encontrar um 
denominador das campanhas, em que a pessoa física contribui até certo limite. Eu acho que as empresas fi-
nanciando eleições...

Olha, vai haver um debate muito grande. Tenho visto empresas no Brasil que recebem recursos do pró-
prio BNDES, grandes recursos, que financiam empresas no Brasil, e têm financiado agora campanhas. Olha, eu 
não sei, vai haver um debate muito grande. Eu acho que se precisar financiar empresas, para desenvolver, para 
crescer, mas elas não podem agora ficar agradando... Não dá, não vai dar certo, não funciona. É algo...

Eu não quero nem levantar essa polêmica, deixa todo mundo voltar da campanha. Isso vai ser em no-
vembro agora, vai esquentar, depois do segundo turno, sem dúvida alguma. E no início do próximo ano, com a 
nova Legislatura, é necessário implantar reformas nesse sentido, sem dúvida alguma, profundas. Contribuição 
de pessoas físicas até um certo limite, e aí que o Fundo Partidário que se reforce e os partidos que cuidem de 
seus candidatos para fortalecer os seus partidos, para que não haja nenhuma loucura.

Eu digo isso de coração, porque nós sentimos isso. Eu não quero ser o que vai levantar este assunto. Isso 
virá naturalmente a debate no Congresso Nacional. Disso nós não tenhamos a menor dúvida.

E até falo em unificar as eleições, no voto distrital inclusive e outras questões, como a cláusula de bar-
reira, para evitar esse salta para lá e para cá entre partidos políticos; tem de haver uma coisa muito clara para 
fortalecer linhas e não haver fisiologismo em muitos lugares.

Há outros projetos tramitando sobre isso. Há entidades, hoje, no Brasil, que têm a participação indireta 
e direta do Poder Público. Não pode haver reeleição em entidades privadas. Havendo participação do Poder 
Público, direta ou indiretamente, não pode ad eternum haver reeleição. Que haja uma numa entidade e, depois, 
vamos deixar os outros sócios apresentarem uma chapa, eles têm direito. Se houver participação pública de 
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um lado, do outro não pode ser ad eternum a reeleição, senão eles dominam e não deixam lideranças cresce-
rem. Isso acontece muito em n entidades no Brasil – não vou citá-las. Acho que isto é fundamental: o direito de 
participação de outros associados nessas questões, principalmente onde haja participação pública, direta ou 
indiretamente. São princípios que devem ser debatidos nesta Casa.

O início da próxima Legislatura é o momento mais adequado para transformações de vulto como essa, 
como disse antes. Outras tantas também exigirão coragem e compromisso, como a reforma tributária, o novo 
Pacto Federativo, como é conhecido, cujo encaminhamento se configura condição sine qua non para o desen-
volvimento equânime do País.

O mandato popular é coisa da maior responsabilidade e seriedade. Os atos do eleito devem guiar-se 
permanentemente pela lisura, correção, fundamentos básicos e indispensáveis, mas igualmente pelo compro-
metimento com o País e com seus cidadãos.

Quero aproveitar esta ocasião também para parabenizar os candidatos do meu Partido e da Coligação 
que integramos em nosso Estado, que obtiveram expressivas votações, permitindo que nosso Partido continue 
sendo ativo, partícipe da construção do Estado e do Brasil.

Quero inclusive cumprimentar o nosso Governador reeleito, Raimundo Colombo, que no último do-
mingo tornou-se o primeiro, na história do nosso Estado, a reeleger-se com duas vitórias no primeiro turno. 
Nós tivemos já o companheiro Luiz Henrique reeleito, mas, em primeiro turno, o companheiro Colombo foi o 
primeiro a conseguir a reeleição.

Quero cumprimentá-lo e, da mesma forma, o meu substituto a quem tenho a honra de passar a cadeira 
aqui no Senado, o companheiro Dário Berger. Eleito Senador no último domingo, em Santa Catarina, ocupará 
a cadeira que, com muita honra, lhe caberá e que hoje represento nesta Casa.

Estarei aqui, de portas abertas, para receber o companheiro Dário, principalmente para que ele leve adiante 
os projetos que são da maior relevância para Santa Catarina e para o Brasil. Quero deixar aqui esse testemunho.

De minha parte, depois de mais de 50 anos de caminhada, digo que deixarei os gramados. Comecei 
meu primeiro mandato há mais de meio século, em 1962. Eu tinha 20 anos quando comecei como Vereador, 
indo à Câmara de Vereadores a cavalo – naquele tempo era assim mesmo. Deixo os gramados, mas isso não 
quer dizer que vou colocar pijama. Repito um dito conhecido aos que me perguntam se irei agora descansar: 
para descansar a gente tem a eternidade; em que se tem tempo para descansar. A eternidade está aí para isso.

A gente continua aí, não nos gramados, mas em outros pontos, em outros fronts, em outras frentes, para 
colaborar com o Estado e com o Brasil, enfim.

Estou encerrando, Sr. Presidente.
O exercício e a função pública, por mais deturpado que o conceito esteja nos dias atuais, é um verdadeiro 

sacerdócio, exigindo dedicação absoluta aos interesses coletivos, em detrimento dos individuais.
Que essa premissa que me conduziu ao longo de toda a minha trajetória seja gravada também nos co-

rações e mentes dos nossos representantes eleitos.

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – São algumas considerações que faço ao tér-
mino deste pleito, do primeiro turno que houve agora no último domingo. Naturalmente, teremos agora uma 
caminhada do segundo turno em diversos Estados da Federação e também para Presidente da República, mas 
estaremos novamente aqui quando as sessões deliberativas retornarem, ainda em novembro, início de dezem-
bro. Enfim, até o final deste mandato, nós que não voltaremos no ano que vem cumpriremos aqui o nosso dever.

O que pudermos fazer, Senador Figueiró, nós faremos. Estaremos aqui para cumprir metas ainda neste 
ano, antes de passarmos para os próximos que para cá virão. É um compromisso nosso. Eu acho que é isso que 
nós temos que fazer. E o que não der para fazer vamos deixar na marca do pênalti, para que os que entrarem 
possam levar adiante.

Eu quero encerrar, mas vejo que o Senador Figueiró deseja um aparte.
Com a permissão da Mesa, é com muita honra que lhe concedo o aparte.
O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Senador Maldaner, permita-me V. Exª que, primeiro, 

eu cumprimente sua excelentíssima esposa, D. Ivone, e seus filhos, que aqui nos visitam neste instante e que 
muito nos honram.

(Soa a campainha.)

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Minoria/PSDB – MS) – Eu, Senador Maldaner, sou daqueles que se somam 
ao Senador Paulo Paim para prestar as homenagens de que V. Exª se fez merecedor ao longo de sua vida pú-
blica. Lá em Mato Grosso do Sul, onde V. Exª tem amigos e talvez até parentes, todos reconhecem o trabalho 
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extraordinário que V. Exª tem feito, não só para o Brasil, mas para o seu Estado natal de Santa Catarina. V. Exª 
abordou, aqui, aspectos importantes das mudanças que precisam ser feitas neste País, sobretudo aquelas de 
reforma político-eleitoral. Nessa campanha, Senador Maldaner, nós tivemos oportunidade de verificar, não só 
em Mato Grosso do Sul, mas creio que em todo o País, uma completa desorganização dos partidos políticos 
nacionais. Aliás, eu quero afirmar a V. Exª que eles só existem nominalmente. Estruturalmente, ...

(Soa a campainha.)

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Minoria/PSDB – MS) – ... eles não representam mais a opinião pública de nos-
so País. Eu espero, sinceramente, que a nova Legislatura, da qual nós não participaremos, mas a que estaremos 
atentos, para que aqueles que vierem integrar o novo Congresso Nacional, especialmente o Senado República, 
tenha a clarividência necessária para modificar, fazer as reformas que se fazem prementes, principalmente a 
reforma do Código Eleitoral, da legislação dos partidos. Será um grande benefício que a nova Legislatura pres-
tará às instituições brasileiras. Desejo, ao final, transmitir a V. Exª as expressões...

(Soa a campainha.)

O Sr. Ruben Figueiró (Bloco Minoria/PSDB – MS) –... do meu apreço, da minha consideração, certo de 
que, lá nos nossos Estados, estaremos, também, com a bandeira deflagrada em favor dos interesses maiores 
da nossa Pátria. Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Eu os acolho com muita honra, Senador Figueiró.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Casildo...
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Pois não...
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ...eu não farei agora meu aparte de despedida de V. 

Exª. Sei que falará outro dia, durante o mês de novembro ou dezembro, outro pronunciamento. Nesse mo-
mento, eu farei a homenagem que V. Exª, muito e muito, merece. Veja a coincidência: hoje assinei uma emenda 
constitucional de outro grande Senador, o Senador Walter Pinheiro, que vai exatamente na linha da defesa dos 
pontos que V. Exª levanta na tribuna neste momento. É sinal de que estamos caminhando juntos. Um abraço. 
É uma alegria poder dizer que sou seu amigo.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Eu o agradeço mais uma vez.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Um aparte, Senador.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Com a permissão da Presidência, Senador Fleury.

(Soa a campainha.)

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Queria aqui dizer algumas palavras. Quando cheguei aqui, V. 
Exª foi um homem muito carinhoso, fraterno, amigo e me deixou muito à vontade em meus pronunciamentos, 
sempre me ajudando nas horas difíceis em que eu o procurava. Isso levou um homem pelo Estado de Santa 
Catarina a mostrar aos goianos e ao novo Senador, um suplente que assume esta Casa por quatro meses, que 
V. Exª é um amigo de um mandato inteiro.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Obrigado.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – O senhor nunca olhou o tempo que eu iria ficar.

(Soa a campainha.)

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Recebi palavras lindas do senhor pelas palavras que pude falar. 
Por isso, desejo felicidades ao senhor e a sua família. E o senhor não é só um gentleman, como o disse o Sena-
dor Paulo Paim; o senhor é um homem digno e de sincera amizade nas discussões profundas acerca deste País, 
sempre com cautela, com segurança e conhecimento. Aprendi muito com V. Exª.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Agradeço a bondade de V. Exª, Senador Fleu-
ry, e acolho o aparte.

Às vezes, eu o chamo de Senador pelo Estado de São Paulo, em vez de por Goiás, devido ao fato de o 
Senador Fleury ter sido um grande companheiro que, não só ligado à segurança no Brasil, foi um grande Go-
vernador de São Paulo. Assim, às vezes, o chamo de Fleury e menciono São Paulo em vez de Goiás.

Desde o começo, quando o conheci, já tivemos uma ligação enorme, mas sempre me vem à cabeça o 
Fleury de São Paulo. Em todo caso, somos todos Brasil, e Goiás é um Estado que progride extraordinariamente 
nessas caminhadas.

(Soa a campainha.)
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O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Quero agradecer a todos.
Senador Paulo Paim, obrigado, mais uma vez, por ter cedido o espaço. Senador Figueiró, do nosso Mato 

Grosso do Sul, onde muitos catarinenses residem, inclusive parentes também, sem dúvida alguma. Eu nasci, 
só para corrigir, lá em Carazinho e, quando tinha dois anos, meus pais foram a Chapecó, em Santa Catarina. En-
tão, meu nascimento foi lá e, de criação, sou catarinense. E, olha, muita gente nossa está no seu Estado, Mato 
Grosso do Sul, nessa parte oeste do Brasil até o norte e assim por diante.

Mas, até o fim do nosso mandato, ainda teremos outros momentos para discutirmos, como disse o Se-
nador Paulo Paim, cumprindo os nossos deveres.

Muito obrigado, Presidente Jorge Viana. Agradecido de coração.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Casildo 

Maldaner. O Senado, com a sua ausência, perde um grande Senador, mas que escreveu o nome na história des-
ta Casa e na história da defesa e da construção de uma Santa Catarina cada vez melhor, junto com o Senador 
e querido amigo Luiz Henrique. Parabéns a V. Exª!

Convido para fazer uso da palavra o Senador Cristovam, como segundo orador inscrito. (Pausa.)
Convido o Senador Ruben Figueiró para fazer uso da tribuna, como orador inscrito. Logo, em seguida, o 

Senador Paulo Paim ou, se ele permitir, eu me pronunciarei e S. Exª presidirá. Nós vamos ter aqui uma sessão 
do Jovem Senador daqui a pouco.

Com a palavra, o Senador Ruben Figueiró, que tenho a satisfação de reencontrar aqui nos trabalhos da Casa.
O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB – MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, é com muita satisfação que o saúdo, lembrando, inclusive, que nos 
ligam laços de profunda fraternidade, vez que o seu pai foi um grande amigo e companheiro de lides político-
-partidárias ao tempo em que exercemos o mandato de Deputado Federal. Esse fato me faz ligar-me profunda-
mente à pessoa de V. Exª, desejando-lhe êxito na sua campanha política e que ocupe cargos de maior relevância 
na política nacional, porque V. Exª tem tradição e merece a consideração do povo brasileiro.

Srªs e Srs. Senadores, senhores ouvintes da Rádio Senado e telespectadores da TV Senado, senhoras e 
senhores que nos honram com a sua presença, me permita, Sr. Presidente, inicialmente, saudar, aqui, a presença 
do eminente Prefeito da minha cidade adotiva, Campo Grande, capital do Estado de Mato Grosso do Sul, que 
nos honra, neste instante, com a sua visita. 

Tenha V. Exª a certeza de que o Senado da República reconhece a figura de V. Exª como um homem pú-
blico que, num momento difícil da história da nossa capital, Campo Grande, soube reunir as forças políticas 
no sentido não só de apoio a sua administração, mas de promover a confraternização de todos aqueles que 
desejam, realmente, o engrandecimento da nossa capital.

Tenha V. Exª a minha manifestação de recebê-lo, com o maior prazer, aqui, no plenário do Senado da Re-
pública, e que V. Exª tenha, na sequência da sua vida pública, sempre, êxitos, e terá, sem dúvida nenhuma, para 
isso, os aplausos desse modesto Senador, que, dentro de pouco tempo, também, como o Senador Maldaner, 
vai deixar esta Casa, mas não vai deixar de lutar pelo bem-estar do nosso povo e pela felicidade do nosso País.

Meus cumprimentos a V. Exª, Sr. Prefeito.
Mas, Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, no último domingo, graças a Deus, repeti um gesto que prati-

quei inúmeras vezes ao longo dos anos desta minha extensa vida político-partidária. 
Sou eleitor desde 1950. Em todos os pleitos, tive a certeza de que se estava construindo uma democra-

cia sólida. Desta vez, fui a minha zona eleitoral em Campo Grande, capital de Mato Grosso do Sul, com o mais 
profundo sentimento de cidadania. Diante da urna eletrônica, sozinho, na cabine, depositei o meu voto, de 
acordo com as minhas convicções. Votei nos representantes de cada cargo, com as expectativas do que cada 
um realmente pode fazer. 

Acima de me sentir como alguém que carrega, na trajetória da vida, o orgulho de ter participado da his-
tória política recente do Brasil, fui votar especialmente com o sentimento de cidadão que tem a consciência 
tranquila de quem lutou e luta por um Brasil melhor.

Posso afirmar, Excelências, que o processo eleitoral do qual participei, defendendo o meu Partido, o PSDB, 
e nossos candidatos, possibilitou viver uma nova experiência de Nação. O brasileiro mostrou nas urnas que 
quer mudança real. Cerca de 57% dos votos válidos foram contra o projeto de governo que vigora no País há 
12 anos. Esse resultado do primeiro turno sinaliza que a reeleição da Sra Presidente Dilma está longe de estar 
garantida. Vivemos um esgotamento histórico. A sociedade brasileira está cansada do atual sistema político. 
Reformas precisam ser feitas com urgência, conforme, há poucos instantes, salientou, com o brilhantismo que 
lhe é peculiar, o eminente Senador Maldaner.

Pela primeira vez em nossa história, vi o povo indiferente às campanhas. Vi um imenso desinteresse em 
se discutir novos rumos. Vi esboroar a esperança pela construção de um lugar melhor para se viver. Senti as 
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pessoas com os olhos opacos diante das denúncias de corrupção. Ouvi de cidadãos sábios palavras de perple-
xidade diante das propagandas enganosas do Partido do Governo, tentando nos mostrar um Brasil fantasioso, 
negando-se a apontar soluções consistentes para os problemas que perduram, tais como as desigualdades, a 
alta carga tributária e as diferenças regionais. Enfim, Srs. Senadores, vi no atual processo a formação de um cal-
do de cultura que tende a transbordar, caso não se promovam reformas profundas nos próximos anos. Mesmo 
assim, Excelências, afirmo que uma centelha de esperança fez-me votar para representantes de cada cargo com 
as expectativas de que cada um realmente possa contribuir da melhor maneira possível para plantar sementes 
que frutifiquem nas próximas gerações.

É engraçado, Excelências, que em época de campanhas eleitorais, vemos Deputado Estadual prome-
tendo atribuições do Presidente da República, Senadores prometendo ações de governadores, vereadores de 
prefeito, e assim por diante, numa confusão imensa entre as alçadas do Executivo e do Legislativo, do federal, 
do estadual e do municipal.

O eleitor, ludibriado, acaba por acreditar no conteúdo cujo – entre aspas – “embrulho de presente” foi o 
melhor preparado por marqueteiros pagos a preço de ouro.

Obviamente votei nos candidatos do meu Partido – o PSDB – à presidência da Republica, Aécio Neves e 
Aloysio Nunes Ferreira, nossos valorosos companheiros aqui neste Senado da República. Acima dos laços de 
amizade, companheiros que somos de Senado, reconheço neles, com profunda admiração, gestores públicos 
exemplares.

O resultado surpreendente deste primeiro turno, com 33,55% dos votos para Aécio Neves, nos dá a con-
vicção de que estamos diante da real chance de colocar o País no rumo certo.

Mais de 57% da população votou contra a Srª. Dilma Rousseff e isso estará refletido no segundo turno. 
Ficou claro que não é possível confiar cegamente nas pesquisas de intenção de votos. A diferença de mais de 
dez pontos percentuais entre Aécio e Marina, certamente, não ocorreu apenas diante da urna eletrônica.

É uma vitória do nosso Partido e de todos os aliados, bem como é a vitória individual de Aécio Neves, 
que não esmoreceu um segundo sequer, apesar da queda nas intenções de voto após a comoção com a morte 
do inolvidável Eduardo Campos. Como eu tinha imaginado na época, Sr. Presidente, o sentimento que tomou 
conta da Nação se arrefeceu ao longo do tempo e o brasileiro optou por Aécio Neves.

Ele mesmo disse, em seu primeiro depoimento após o resultado do primeiro turno, que a sua candida-
tura não representa um partido ou um grupo político, mas todos aqueles que querem ver um país diferente, 
com a retomada do crescimento econômico.

Basta analisar, Srs. Senadores, alguns dados do mercado para constatar que a candidatura das oposições 
traz novas esperanças: já nessa segunda-feira, ontem, diante da possibilidade de o PT sair do poder, o dólar 
caiu 2,45%, e a Bolsa subiu 7,24%.

Praticamente em empate técnico, lá no meu Estado, Azambuja e Delcídio, do PT, disputam o segundo 
turno, ambos na casa dos 40% dos votos. Pelas pesquisas, Delcídio garantia uma diferença de quase 20% das 
intenções de voto em relação ao tucano. O erro gritante foi desmascarado pelas urnas: 42,9% para Delcídio, 
contra 39,09% para Reinaldo Azambuja. Ou seja, ambos estão no segundo turno em igualdade de condições. 
Neste momento, é impossível ao petista “cantar vitória”.

Aliás, Azambuja já havia sido prejudicado por institutos de pesquisa quando concorreu na eleição para 
prefeito da capital dois anos atrás. O chamado voto útil o tirou do páreo. Infelizmente a opção do eleitorado 
foi tão equivocada que o prefeito eleito, Sr. Alcides Bernal, acabou sendo cassado com pouco mais de um ano 
de mandato.

Em relação aos cargos de Senador, Deputado Federal e Estadual, meu voto também foi para a coligação 
de meu Partido.

Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, o que guardo dos meus sentimentos é que a conjugação das forças 
democráticas poderá conduzir os futuros dirigentes da Nação ao compromisso pelas reformas que foram ar-
dorosamente proclamadas nos movimentos, autênticos e de rua, de junho de 2013.

Isto é o que almejo, Srs. Senadores, e nesse sentido será a minha definição e a que pregarei no decorrer 
deste segundo turno, eis que o Brasil não poderá tolerar por mais tempo aqueles que, no poder, a título ilusó-
rio de pregar a justiça social, a degradam com as manchas da corrupção e a quebra de valores da cidadania.

Todas as eleições têm um condão cívico extremamente importante. A que ocorreu em 5 de outubro teve 
um significado especialíssimo, não ocorrido nas anteriores, pois decorreu de um clamor popular que brotou 
espontaneamente em junho do ano passado, quando a juventude reivindicou nas ruas mudanças na gestão 
da coisa pública.

Na semana passada, sete dias antes do pleito, a Folha de S.Paulo publicou reportagem interessante rela-
tando que a Senhora Dilma deixou de cumprir 43% das promessas de campanha de 2010.
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A avaliação da reportagem desse importante jornal baseou-se no balanço de 69 propostas extraídas do 
documento “Os 13 compromissos programáticos de Dilma Rousseff”, apresentado poucos dias antes do segun-
do turno de 2010.

Em relação aos aspectos negativos, destaco especialmente a situação econômica do País. A promessa 
de manter o crescimento econômico ficou bem longe da meta. Para quem projetava um crescimento médio 
de 5,9% ao ano, encerrar o primeiro mandato com previsão de 1,6% não é nada alvissareiro.

Além disso, os investimentos públicos ficaram estagnados e os privados caíram. A taxa de poupança caiu 
de 18,5% da renda nacional, quatro anos atrás, para 14,1% no segundo trimestre deste ano.

A meta da inflação em 4,5% foi superada e só não rompeu o teto de 6,5% por causa do controle artificial 
das tarifas públicas. Ou seja, nota vermelha para quem prometia manter o crescimento econômico, ampliar 
investimentos, ampliar a poupança e manter o controle da inflação.

Em relação à reforma política tão necessária – conforme salientou, há poucos instantes, desta tribuna, 
o Senador Maldaner – para melhorar a representação e as distorções eleitorais nada de concreto conseguiu 
ser feito. Para dar uma resposta aos protestos de junho do ano passado, – entre aspas – “mentes brilhantes” do 
governo petista decidiram elaborar um decreto e enfiar goela abaixo do Congresso Nacional criando os cha-
mados conselhos populares, cujo cheiro é de peleguismo e controle estatal, muito distante do tão propalado 
incentivo à participação popular.

Em relação à educação, as matrículas na educação básica tiveram uma pequena queda, o ensino médio 
estagnou e houve um corte de verbas nas pesquisas de pós-graduação.

Sobre a segurança pública, não houve a articulação e integração entre as polícias, a não ser no período 
da Copa do Mundo. A Polícia Federal perdeu pessoal e reduziu as operações e hoje espera preencher 1.500 
vagas, bem diferente do discurso presidencial de que tem investido muito na instituição.

O sistema penitenciário continua caótico. E a ampliação das UPPs em parceria com os Estados não saiu 
do papel.

Em outros setores, o jornal Folha de S.Paulo destacou avanços, mas em pontos substanciais para a vida 
nacional vemos estagnação ou retrocesso.

Diante destes dados, Srs. Senadores, será que agora dá para confiar no – entre aspas: “seguir mudando” 
no que está sendo prometido para os próximos quatro anos? É uma indagação que nos fica, Senador Fleury, e 
que o Governo talvez não tenha condições de responder ou esclarecer.

Aliás, faço aqui uma indagação face à atroz realidade. A campanha da Srª Dilma se concentrou tanto em 
criticar ferozmente e de maneira até covarde a adversária Srª Marina Silva, que deixou um pouco de lado as 
suas propostas do segundo mandato, que promete, entre aspas, seguir mudando. Estratégia de marqueteiro? 
Será que o PT vai manter a estratégia da metralhadora giratória em detrimento do rico debate de ideias com 
o presidenciável Aécio?

Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, temos mais três semanas para apostar e lutar por uma mudança de 
rumos no Brasil. A hora de batalhar pela alternância de poder é agora. Estamos diante da possibilidade de var-
rer do poder esse grupo que há 12 anos tem tomado decisões equivocadas em diversos setores, especialmente 
na economia e na cegueira e surdez para os casos sórdidos de corrupção.

O povo não agüenta mais isso. Tanto que, a despeito do uso indiscriminado da máquina pública, verifi-
camos que, somados os votos do primeiro turno dos segundo e terceiro colocados e os brancos e nulos, temos 
um montante substancial dizendo, silenciosamente, “não!” à Senhora Presidente Dilma Rousseff.

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores e ilustres personalidades que nos honram com a sua presença, 
destacando a presença do eminente Prefeito da minha cidade adotiva, Campo Grande, em Mato Grosso do Sul, 
tenho que conclamar o cidadão brasileiro, aquele que nunca deixou de amar esta terra, para, juntos, dizermos 
um sonoro “chega!” ao PT!

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela deferência e pelo espírito democrático com que ouviu o meu pro-
nunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Ruben 
Figueiró, e, novamente, repito a minha satisfação por reencontrá-lo.

Convido o colega Paulo Paim a falar, tendo em vista que ainda estou esperando...
V. Exª, Senador Paulo Paim, poderia fazer uso da tribuna como orador inscrito e depois me substituir aqui, 

na Presidência, para que eu faça da tribuna. V. Exª já falaria agora, porque ainda estou esperando um último 
documento, importante, para eu levar à tribuna. Falarei sobre a situação da pista de pouso de Rio Branco, que 
está sendo interditada; da minha ida ao Acre, amanhã, com o Ministro...

Com a palavra V. Exª, querido Senador Paulo Paim.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, eu estava aqui ontem e tive o cuidado de fazer uma análise do processo 
eleitoral com muita tranquilidade – o Senador Fleury estava aqui – e muito equilíbrio, para não dar a impres-
são de que eu estava aqui defendendo a posição da minha candidata, Presidenta Dilma, e do meu Governa-
dor. E venho à tribuna da mesma forma. O projeto que nós representamos fez uma revolução no País, o que é 
inegável. Oito anos do Presidente Lula, quatro da Presidenta Dilma, e as urnas, mais uma vez, mostraram que a 
votação da Presidenta foi, em primeiro lugar, uma demonstração – e as urnas não mentem – de que a maioria 
dos votantes, olhando os candidatos, optou pelo nosso projeto, que tirou mais de 20 milhões de brasileiros 
da área do desemprego, que tirou mais de 30 milhões da miséria absoluta. Os planos de governos apresen-
tados estão aí, como o Minha Casa Minha Vida, o Bolsa Família, o Luz para Todos, o ProUni... Quadruplicamos 
o número de escolas técnicas, triplicamos o número de universidades, mas, enfim, esse é um debate que os 
candidatos farão, e o povo brasileiro, de forma muito sábia, saberá optar para que a melhor proposta continue 
coordenando e dirigindo os interesses dos brasileiros.

Presidente, eu vou falar de um tema nacional. Não falarei, porque São Paulo é governado pelo PSDB, 
que o problema da água é do PSDB. Não, o problema da água é um problema nacional e mundial. Falarei nes-
se sentido, não usando esse debate como instrumento de desconstituir o adversário que, democraticamente, 
vai disputar as eleições conosco.

Sr. Presidente, vou falar sobre os recursos hídricos, um tema que todos nós temos que debater.
A sociedade brasileira tem-se defrontado, há muitos anos, com a questão da falta de água, que se agrava 

no Brasil e no mundo. Mudanças climáticas, aumento da população nas grandes cidades e falhas na expansão 
da infraestrutura de captação e tratamento da água compõem o quadro atual, que preocupa a todos.

Por exemplo, na mais rica e populosa unidade federada, a empresa estatal Companhia de Saneamento 
Básico do Estado de São Paulo, Sabesp, lida com grave quadro de escassez de água, que pode levar ao racio-
namento milhões de paulistanos ainda agora, em 2014.

A reserva da Cantareira, que abastece mais de 9 milhões de pessoas, na capital e no interior, está prati-
camente esgotada. A retirada dos 400 milhões de metros cúbicos abaixo do sistema de captação dos reser-
vatórios pode causar um verdadeiro desastre ambiental em São Paulo. Quem diz isto são os especialistas, os 
estudiosos dessa situação. 

A operação de aproveitamento do dito “volume morto” nos subterrâneos da Cantareira, iniciada em 17 
de março do ano corrente, ao custo de 80 milhões, implicará no colapso do sistema, e serão necessários entre 
10 e 15 anos para a completa recuperação do manancial paulista.

Senhores e senhoras, as medidas emergenciais para a redução dos dramáticos prejuízos da escassez da 
água em São Paulo e no Brasil devem ser tomadas com responsabilidade e destemor pelos governantes. Se 
a gravidade do quadro aponta para a necessidade de racionamento, a sociedade, de fato, tem que colaborar, 
porque somente ela é beneficiada na medida em que todos reduzirmos o consumo da água para que ela não 
falte em nossos lares.

Essa prudência e essa prática nós aconselhamos às autoridades públicas de São Paulo, na certeza de que 
os cidadãos daquele Estado saberão compreender que a crise no abastecimento tem origem na inédita estia-
gem da região, também causada por mudanças climáticas não só em São Paulo, mas no Brasil e no mundo, 
cujos efeitos ainda são imprevisíveis.

É preciso também compreender que, para além da problemática regional, como em São Paulo ou, nos 
repetidos anos de seca e escassez, nos Estados do Nordeste, há graves permanências no desabastecimento de 
água, que preocupam, claro, a todos.

Um exemplo pouco discutido nos é fornecido pelo Censo da Educação de 2013, que contabilizou 8 mil 
escolas sem abastecimento regular de água e 19 mil em que crianças consomem água não filtrada, geralmen-
te retirada de poços artesianos. Isto por culpa desse ou daquele governo? Não! Pela falta de água. E é isto que 
nós temos que enfrentar com a responsabilidade de governante.

Todo esse quadro preocupante nos convida ao melhor e mais racional aproveitamento de nossas fontes 
de água.

Vamos retornar, por um momento, à questão enfrentada por São Paulo. Segundo dado da Sabesp, nada 
menos que 25% de toda água consumida na capital do Estado de São Paulo – dois milhões de metros cúbicos 
ao dia – acabam por ser perder no trajeto entre a represa de que foi retirada e as residências e prédios em que 
a água deveria ser consumida moderadamente.

Em 2006, a perda era equivalente a 33%; a meta da Sabesp era reduzir para 18%.
Segundo noticiou o jornal Folha de S.Paulo, em 5 de fevereiro de 2014, países como Alemanha e Japão per-

dem apenas 11% de toda água captada para consumo. Nos Estados Unidos, a perda máxima aceitável é de 16%.
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Em São Paulo, 60% do quarto de água que desapareceu em 2013 resultam de vazamentos na rede e os 
outros 40% derivam do furto de água, por meio dos ditos “gatos”, ligações clandestinas na rede de abastecimento.

É preciso, sim, combater esses vazamentos e esses desvios, eu diria, de conduta e não só de conduto.
Em todo e qualquer contexto de escassez, o maior ganho que se possa colher é também imensurável, 

porém real e concreto, como a própria água, fluida, contida e recuperada.
Quero, com isto, dizer que o esforço para solucionar a escassez de água, em diversos Estados – e o caso 

mais preocupante é o de São Paulo – e regiões brasileiras, pode também resultar no fortalecimento de nossas 
causas comuns, pode nos conduzir ao aumento de nossos laços de solidariedade e também do grau de inteli-
gência e racionalidade com que o Estado e a sociedade lidam com o interesse coletivo.

A questão paulista, de que nos valemos para analisar a escassez de água, haverá de ser enfrentada e 
resolvida com solidariedade, inteligência e competência. A própria Sabesp tem o dever institucional de traba-
lhar, com afinco e previsão, para que as perdas na rede de abastecimento do Estado diminuam drasticamente 
no curso dos próximos anos. Mas a questão é tão grave que eu diria que elas têm que diminuir no curso dos 
próximos meses. Deve, igualmente, ampliar a captação e a proteção dos mananciais. 

A sociedade, por outro lado, necessita colaborar no que lhe estiver ao alcance para racionalizar o con-
sumo, evitando o desperdício que se traduz não apenas como uma ofensa ao próximo, mas, sim, no respeito 
e no carinho à própria Mãe Natureza.

Somos, hoje, mais de 200 milhões de brasileiros e temos a sorte de viver em um País generoso e am-
bientalmente rico, com mananciais de água os mais diversos, como nossas imensas bacias hidrográficas, ou 
o gigantesco Aquífero Guarani, que permeia pelo Rio Grande, reservatório subterrâneo que compartilhamos 
com os países vizinhos do Cone Sul e da América Latina.

Há que se reconhecer, todavia, que a distribuição geográfica de nossos mananciais nem sempre favore-
ce o consumo nas áreas de maior concentração populacional. É o caso do Rio Amazonas, por exemplo, que se 
encontra em uma região escassamente povoada.

Por todas essas condicionantes, faz-se necessário, a cada um de nós, assimilar a importância do peque-
no, porém inestimável, papel que podemos cumprir, em favor de todos e de cada um, ao valorizarmos a água 
que chega a nossas casas. 

É importante termos em conta que uma torneira aberta por 5 minutos resulta no gasto de 80 l de água e 
um banho de 15 minutos, em 243 l de desperdício, enquanto que a limpeza da calçada com mangueira e água 
corrente retira, em média, 273 l. É grave! 

Podemos diminuir esses gastos. Claro que podemos! Necessitamos, portanto, alterar hábitos em favor 
da máxima economia de água, e essa nova consciência precisa ser amplamente cultivada na infância, também 
entre os jovens e adultos brasileiros e, claro, também na nossa velhice.

Ao Poder Público, de sua parte, cumpre atuar em prol do aumento da racionalidade e do aumento da 
consciência desse líquido tão precioso, saber valorizá-lo, como também articular para que não haja desperdí-
cio no sistema de abastecimento.

Prefeituras municipais em todo o País agirão corretamente se incentivarem, por todos os meios, novas 
construções que atendam às melhores normas de economia para reutilização de água. O prefeito municipal 
consciente deverá fazer de tudo ao seu alcance para incentivar o uso generalizado de torneiras com fechamento 
automático – a começar pela própria prefeitura e demais prédios públicos –, bem como a adoção de soluções 
inteligentes no reuso da água para fins não potáveis, por exemplo, regar plantas, lavar calçadas, irrigação de 
jardins, parques, campos e cemitérios, até mesmo nos banheiros, bem como nas estradas, nos cinturões verdes, 
no cuidado com as plantas, nos gramados, nas residências, reutilizando sempre a água. 

A construção inteligente de prédios, em nossos dias, resulta na condução da água da chuva para reserva-
tórios projetados para estocagem e consumo na própria edificação. A mesma lógica vale para o uso consciente 
de energia elétrica: a instalação de placas solares deve também ser ampliada, uma vez que diminui de forma 
considerável a demanda da própria rede elétrica, e a conta dos usuários de energia.

Em ambos os casos, não se pode dizer que exista por parte do cidadão um verdadeiro gasto, seja na 
aquisição das placas de captação de energia solar, seja na instalação do reservatório para captação de águas 
pluviais, seja na instalação de torneiras com controle automático. Embora tenha de haver um incentivo por 
parte do Poder Público, o que ocorre, em realidade, é um adiantamento, um desembolso prévio de gastos na 
construção civil: o investimento acaba por se pagar em curto período e, no longo prazo, resulta em níveis de 
economia para todos.

Ao lado do cidadão comum e do Poder Público, devem também os empresários se empenhar para agre-
gar inteligência e criatividade no bom uso de recursos escassos, como a água.
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A falta de consciência de sucessivos governos no Estado de São Paulo levou à completa poluição dos 
Rios Tietê e Pinheiros, enormes mananciais hoje inservíveis, mas que no futuro haverão de ser recuperados, 
creio eu, para a felicidade de todos e para o abastecimento da megalópole que é São Paulo.

O empresário consciente que, em nossos dias, ainda polui esses rios deve compreender a necessidade 
de cessar essa prática – porque ele está sendo irresponsável –, reservando, anualmente, uma pequena parte 
de seus lucros para a proteção da natureza, que não pode mais ser tratada como lata de lixo. O bom exemplo 
de empresários conscientes merece ser reconhecido, fomentado, difundido, incentivado, para que se multipli-
que em todo o Território nacional.

A escassez de água em cidades e Estados do Brasil, principalmente São Paulo – e esse debate é impor-
tante –, irá nos servir de incentivo à mais inteligente e abalizada ação coletiva, na gestão do que nos é comum. 

A esses esforços, a própria rede de ensino superior público e privado pode se unir, fomentando soluções 
inteligentes no aproveitamento de nossos recursos naturais.

Por isso, gostaria de sugerir ao Senado da República a criação de um prêmio nacional para as melhores e 
mais criativas soluções científicas de racionalização do uso da água e da energia. Esse prêmio poderia ser ins-
tituído tanto para as feiras de ciência do ensino básico e médio quanto para os universitários em graduação e 
pós-graduação e, eu diria até, para as prefeituras que demonstrassem claramente que conseguiram reduzir o 
gasto da água, assim trabalhando para o bem comum de todos.

Esse reconhecimento anual – uma espécie de Prêmio Innovare no âmbito científico-tecnológico – bem 
poderia ser acompanhado do auxílio jurídico do Senado ao registro das patentes de melhores invenções em 
favor dos pesquisadores que as conceberam, na certeza de que o fomento à criação lúdica do inventor, do jo-
vem Professor Pardal, irá nos favorecer a todos, porque incentiva a própria discussão no âmbito educacional do 
bom destino que daremos a este País com a grandeza e a generosidade de todo o nosso povo, e que cumpre 
a nós, homens públicos, gerenciar.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Por fim, Sr. Presidente, eu não poderia deixar de me 
posicionar sobre o julgamento que haverá amanhã no Supremo Tribunal Federal. Registramos que o Recurso 
Extraordinário nº 661256, que trata do instituto da desaposentação, será objeto de discussão no plenário do 
Supremo Tribunal Federal amanhã, 8 de outubro.

Além dos advogados de defesa, os aposentados – e eu estou, diria, neste time, nesta corrente para frente 
– contarão com apoio jurídico da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap) e também 
do Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário (IBDP), ambos na situação de amicus curie.

Ao lado do Instituto Nacional... 

(Interrupção de som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... de Seguridade Social, o Tribunal possibilitou que 
a União atuasse também respondendo pelo poder constituído, o que Constituição lhe assegura, em relação a 
esse projeto.

O tema abordado pela Corte versará sobre a possibilidade da renúncia ao benefício previdenciário para 
o trabalhador do Regime Geral, como já é assegurado ao trabalhador da área pública, e a concessão de nova 
aposentadoria, se assim ele entender, desde que renuncie à antiga – e é claro que ele vai renunciar, porque vai 
optar por uma maior –, sem que haja nenhum tipo de devolução. 

Sabemos que a discussão no plenário da Suprema Corte percorrerá o aspecto político e econômico da 
questão. O IBDP, inclusive, já apresentou ao Supremo estudo da viabilidade financeira da tese. É claro que quem 
representa a União – seus advogados – fará o contraditório.

Ocorre que, se, por um lado, é importante analisar o impacto econômico, não podemos desmerecer o 
choque social que provocará, pois se estima que a decisão vá beneficiar em torno de 500 mil pessoas Torcemos 
para que o resultado seja favorável aos aposentados. Que eles possam usufruir do instituto da desaposenta-
doria, pedindo um recálculo, já que voltaram a trabalhar e voltaram a contribuir. 

Lembramos que, mais uma vez, o Poder Judiciário vai atuar como legislador frente à morosidade do Le-
gislativo em aprovar projetos sobre o tema. Isso não ocorre por falta de projeto, não! Só eu tenho dois projetos. 
Tramitam no Senado Federal dois projetos de minha autoria sobre o tema: o PLS 91, de 2010, e o PLS 172, de 
2014, em que eu garanto que o trabalhador que voltou a contribuir possa ter o direito de renunciar à aposen-
tadoria anterior e usar as 80 maiores contribuições de 1994 para cá, inclusive aquela que contribuiu depois 
que se aposentou, para o cálculo do benefício. E, como ainda, infelizmente, há o maldito fator previdenciário 
e como a expectativa de vida, o tempo de contribuição e a idade aumentaram, consequentemente, o cálculo 
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será positivo para o trabalhador que puder consagrar, a partir da decisão do Supremo, o seu direito à aposen-
tadoria com a nova previsão, usando o período em que ele contribuiu depois de estar aposentado.

Sr. Presidente, era essa a minha fala no dia de hoje...
O Sr. Fleury (Bloco Minoria./ DEM – GO) – Um aparte, Senador.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Pois não, Senador Fleury.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Eu queria chamar a atenção dos meus pares que estão aqui para 

o PLS nº 250, de autoria de V. Exª, que trata da aposentadoria por invalidez dos funcionários públicos deste País. 
Eu fiz questão de fazer este aparte, porque sou deficiente e sei da necessidade que o deficiente tem, durante 
o seu período de tratamento e tudo, dessa aposentadoria um pouco precoce. Então, eu quero parabenizá-lo 
e solicitar... 

(Soa a campainha.)

O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – ... aos pares desta Casa que se unam a nós nesse PLS nº 250, de 
autoria de V. Exª, para podermos dar aos funcionários públicos estaduais uma condição melhor para se dedi-
carem, em casa, ao seu tratamento. Parabéns a V. Exª por esse projeto tão importante aos necessitários desse 
benefício que V. Exª teve a sensibilidade de apresentar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Fleury. 
Um dos motivos de eu ter vindo efetivamente a Brasília e de estar aqui de plantão é exatamente essa 

questão que V. Exª lembra. Estava prevista a votação do PLS nº 250, que vai apenas assegurar a isonomia. Há 
certos direitos que são dados ao servidor público, como o instituto da desaposentadoria, que nós vamos es-
tender agora para o trabalhador do Regime Geral. Para o trabalhador do Regime Geral, nós já asseguramos a 
aposentadoria por invalidez para a pessoa com deficiência, em um parâmetro de equilíbrio. O que nós estamos 
propondo no PLS nº 250? É exatamente, como V. Exª muito bem argumentou, que se dê ao servidor público, 
comprovada a sua deficiência, os direitos de também ter a mesma aposentadoria especial que é assegurada 
ao trabalhador do Regime Geral da Previdência. 

Estava ajustado que essa votação seria hoje ou amanhã, mas me parece que ela não acontecerá. Assim 
mesmo, o seu apelo é fundamental. Se ela acontecer amanhã, muito bem, mas, se não acontecer, que seja en-
tão logo após o segundo turno das eleições. As eleições serão no dia 26. Que, já no dia 27, 28, 29, naquela se-
mana, possamos garantir esse direito às pessoas com deficiência.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu agradeço muito a V.Exª. Eu sei que V.Exª apoia 
também.

Recebi agora, nesta semana, inúmeras reclamações: por que não se aprova o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência? Nós já o aprovamos aqui, no Senado. Está lá na Câmara. Só falta agora a Câmara aprovar. Assim, 
voltará para cá. Tenho a certeza de que V. Exª será fundamental para aprovação desse projeto, que vai trazer 
benefícios para cerca de 45 milhões de brasileiros que têm algum tipo de deficiência.

Obrigado, Senador Fleury. É sempre uma alegria receber o aparte de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu cumprimento, mais uma vez, o Se-

nador Paulo Paim e solicito a ele que possa assumir a Presidência, para que eu, como orador inscrito, faça uso 
da tribuna.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Caro Presidente Paulo Paim, meus colegas Senadores aqui presentes, eu queria cumprimentar todos e 
dizer da alegria de poder estar aqui, na tribuna do Senado.

Nesta tarde, cumprimento também todos do meu Estado que me acompanham pela Rádio Senado e 
pela TV Senado. Agora, neste período eleitoral, andei várias vezes em todos os Municípios do Estado. É impres-
sionante! Eu queria cumprimentar os funcionários e a direção da Rádio Senado e da TV Senado pela audiência 
que têm, pela oportunidade que se dá aos brasileiros de acompanharem o nosso trabalho pelo menos no ple-
nário do Senado Federal. Então, fica aqui o registro.

Sr. Presidente, há pelo menos três assuntos dos quais eu queria falar. O primeiro deles diz respeito a uma 
situação muito grave que o Acre está vivendo. Há no meu Estado uma permanente reforma na pista do aeropor-
to de Rio Branco, por conta de um erro gravíssimo. Há cerca de 20 anos, foi escolhida a área para a construção 
do novo aeroporto de Rio Branco. Não sei por que razão e que interesses estavam por trás, mas o certo é que o 
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aeroporto foi escolhido para ficar numa área inadequada. A pista de pouso está no sentido transversal ao vento 
mais comum na região. O solo é de péssima qualidade, uma tabatinga, e as obras no aeroporto nunca acabam. 
A pista de pouso de Cruzeiro do Sul é fantástica, bem-colocada, bem-posicionada, mas já a de Rio Branco vive 
em eterna reforma, pondo em risco, inclusive, toda a população. Digo isso em virtude das conversas que tenho 
com pilotos. Essas reformas que não têm fim lamentavelmente são feitas também pelo Batalhão de Engenharia, 
pelo qual tenho muito respeito, mas que não tem as condições necessárias para executar uma obra como essa, 
com o nível e a qualidade necessária. E, para isso, há um esforço grande do Batalhão, que não dá conta disso.

Vim a Brasília para fazer uma denúncia. O Governador Tião Viana está aqui e está muito preocupado com 
essa situação. Agiu rapidamente. Esta é a situação que o Acre vive hoje com o fechamento do aeroporto de 
Rio Branco para mais uma reforma da pista de pouso: o aeroporto fica aberto de 6h da manhã até as 8h, e os 
aviões, os pequenos aviões, as pequenas aeronaves, as companhias, as empresas de táxi-aéreo são muito ne-
cessárias para a Amazônia, para o meu Estado do Acre. Não há como operar nesse espaço de tempo tão curto, 
sem pôr em risco os usuários: população pobre, doentes que vêm com TFD. É uma situação da maior gravidade.

Eu assumi esse compromisso com pilotos e com dirigentes de empresas de táxi-aéreo. Vim a Brasília. 
Falei hoje com o Ministro Moreira Franco, Ministro de Estado da Secretaria de Aviação Civil da Presidência da 
República. O Governador Tião Viana entrou em contato com ele. Estou indo com ele amanhã para o Acre. Ele 
aceitou ir ao Acre. Há um entendimento nosso com o Governador, e ele vai, amanhã, modificar esse calendá-
rio. O que queremos é que a pista de pouso fique aberta pelo menos até as 10h ou 11h da manhã, para que dê 
tempo de os voos saírem de Rio Branco e retornarem.

Hoje, se um avião sai do interior com duas horas de voo e não consegue chegar antes de 8h da manhã, 
vai ter de ir para Boca do Acre, no Amazonas. O risco aumenta com a questão climática, que é imprevisível. Às 
vezes, o voo demora o dobro do tempo. Nós não podemos pôr em risco a população. Nós não podemos deixar 
o Acre isolado e a pista de pouso ficar funcionando apenas à noite para os aviões de grande porte.

Eu queria dizer à população que estou lutando por isso, exigindo uma posição. O Ministro Moreira Franco 
e o Presidente da Infraero vão até lá amanhã. Vou para lá com eles no avião amanhã cedo. Devemos chegar às 
10h, e o assunto será este: ele vai dar ordem de serviço para a reforma do terminal de passageiros. É uma con-
quista do Governador Tião Viana. Essa é a notícia, que também é uma luta do Governador Tião Viana e nossa 
para mudar esse horário de funcionamento do aeroporto. E que o Batalhão trabalhe à noite, às 7h, 8h ou 9h da 
noite! Nós já temos um problema grave demais, pois a obra está sendo feita em pleno inverno, com a chuva. 
Isso é um problema.

Defendo que o aeroporto novo seja feito em outra região, no Segundo Distrito, mas esse é outro assun-
to que, amanhã, inclusive, pretendo abordar. Mas quero dizer a todos que estou lutando para que haja uma 
modificação imediata e para que a pista de pouso de Rio Branco, para garantir a ida e a vinda das pequenas 
aeronaves, esteja aberta pelo menos até as 10h ou 11 horas da manhã, sem prejuízo da reforma, que segue 
sem fim. São quatro anos de reforma no aeroporto de Rio Branco!

Então, com o número de aeronaves – são dez voos por dia –, não é possível que a insensibilidade de al-
guns ou o desconhecimento tenham levado a tomar uma atitude como essa por conta da Infraero. Eu, no papel 
de acriano, de Senador do Acre, estou cobrando uma modificação, para que a população não seja prejudicada. 
Inclusive, agora, as pessoas que vêm buscar um TFD em avião pequeno de Município, de Santa Rosa, de Jor-
dão, não têm alternativa, pois são dias de viagem. Ou, então, fazem uso de pequenas aeronaves, que, agora, 
estão proibidas de voar por conta do limite estabelecido em que o aeroporto fica aberto apenas até as 8h da 
manhã. Então, fica aqui esse registro.

Eu queria também cumprimentar os eleitos no Brasil inteiro, meus colegas Senadores.
Quero cumprimentar a Presidenta Dilma pela votação.
Quero cumprimentar minha conterrânea Marina Silva, que foi campeã de votos no Acre e que, agora, está 

fora da disputa; o Senador colega Aécio Neves pela conquista do segundo turno; e todos os demais candidatos 
à Presidência da República, que, com suas candidaturas, nos ajudaram a consolidar a democracia neste País.

É claro que, como membro do PT, como aliado da Presidenta Dilma, eu queria cumprimentá-la. Foi uma 
eleição muito difícil no primeiro turno. Tenho falado que tivemos uma espécie de segundo turno no primeiro, 
mas a Presidenta Dilma alcançou a votação de 43 milhões e 267 mil brasileiros, que confiaram a ela um voto 
no primeiro turno, e acredito que vamos ampliar essa votação agora, no segundo turno.

Quero cumprimentar os Governadores eleitos e, especialmente, o Governador Tião Viana pela votação 
que teve. Ele foi campeão de voto no Acre, teve uma votação extraordinária: 49,73% dos eleitores acrianos vo-
taram em Tião Viana. Num universo de quase 500 mil votos, ele, por dois mil votos, não venceu a eleição no 
primeiro turno e, portanto, merece elogio.
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Quero cumprimentar também os que disputaram a eleição no Acre. Agora, temos um embate do Depu-
tado Márcio Bittar, do PSDB, com o Governador Tião Viana no segundo turno. Estou confiante de que vamos ter 
a confiança da população renovada no médico, grande Senador e um Governador exemplar, que é o Governa-
dor Tião Viana, para que possa ser confirmado numa segunda vitória mais um mandato, para que ele conclua 
o trabalho que tem feito com muita dedicação, o de governar o povo do Acre.

Cumprimento, especialmente, a Deputada Federal Perpétua, nossa companheira, candidata ao Senado. 
Foi uma lutadora, uma guerreira. Houve a união de todos os partidos da Frente Popular. O Governador Tião 
Viana se dedicou tanto! Eu, o Senador Anibal, toda a nossa bancada, os Parlamentares, nossos prefeitos, o Go-
verno, todos nós nos empenhamos, mas a população escolheu como Senador Gladson Cameli. Aproveito para 
cumprimentá-lo. Ele será nosso colega aqui no Senado. Fica aqui meu reconhecimento ao empenho dessa 
grande Parlamentar do Acre, a Perpétua Almeida, por sua campanha e pelos 136 mil votos que ela recebeu.

É claro que não posso deixar de cumprimentar os demais que concorreram, especialmente o Senador 
eleito do Acre, Gladson Cameli.

Também quero cumprimentar os colegas Deputados Federais que foram eleitos, que ganharam a con-
fiança da população do Acre para ter um mandato parlamentar na Câmara Federal: o ex-Prefeito Raimundo 
Angelim, o mais votado do Acre; César Messias, também da nossa coligação; Major Rocha, que foi eleito De-
putado Federal pela chapa da oposição; Léo Brito, nosso ex-Presidente do PT, um jovem acriano, que, agora, 
com muita justiça, alcançou um mandato de Deputado Federal; Jéssica Sales, que é do PMDB, também uma 
jovem, estreando na política; meu querido companheiro Sibá Machado, que foi reeleito, que era o único que 
disputava a reeleição na nossa chapa. Siba, que também é um grande companheiro e um grande Parlamentar 
do Acre, merecia isso e viu seu trabalho ser reconhecido pelo povo do Acre.

Quero cumprimentar também o ex-Senador e Deputado Federal reeleito Flaviano Melo, do PMDB, e, por 
fim, Alan Rick, um jovem acriano, do PRB, da nossa chapa, um jornalista que estreia também na política com o 
pé direito, com uma grande eleição, como o oitavo Deputado Federal eleito.

Cumprimento também os demais que não alcançaram a vitória, como meu companheiro Moisés Diniz, 
um grande Parlamentar, e todos os que disputaram a eleição e que nos ajudaram a alcançar essa extraordiná-
ria votação para o Tião Viana. Recebam meus cumprimentos!

Quero constar aqui os nomes dos Deputados Estaduais eleitos para a Assembleia Legislativa: Ney Amo-
rim, Daniel Zen, Jonas Lima, Josa da Farmácia, Lourival Marques, Leila Galvão, Maria Antônia, Eber Machado, 
Manoel Moraes, Chagas Romão, Dr. Jenilson, Eliane Sinhasique, Raimundinho da Saúde, Luiz Gonzaga, Nicolau 
Júnior, Drª Juliana, Gelen Diniz, André da Droga Vale, Nelson Sales e Jesus Sérgio, além de Jairo Carvalho, de 
Antônio Pedro, de Wendy Lima e de Heitor Júnior.

Em todas as eleições, ficamos sentidos pelo fato de grandes Parlamentares não serem eleitos. O oitavo 
votado, Jamyl Asfury, por exemplo, não conseguiu ficar entre os 24 eleitos por uma questão de legenda. Com 
o Dr. Jackson Ramos ocorreu o mesmo: ele foi o décimo votado e não conseguiu se eleger. O Dr. Julinho, Jú-
lio Eduardo, ficou em décimo segundo lugar do ponto de vista da votação, mas não entrou. Reis, um grande 
companheiro, aliado nosso, foi o décimo quarto mais votado e também não conseguiu se eleger, além, é claro, 
de Chico Viga, que foi o décimo sétimo mais votado, e Elson Santiago, que foi o décimo oitavo, mas que não 
conseguiram ficar entre os 24 parlamentares eleitos, mesmo tendo uma votação extraordinária.

Eu queria, então, caro Presidente, referir-me agora, prestando contas ao Plenário desta Casa e também 
ao povo do Acre, a uma decisão tomada às 14 horas, pouco mais de uma hora atrás. O Supremo Tribunal Fede-
ral, através de sua 1ª Turma, acabou de julgar um processo que me envolvia, que envolvia o Governador Tião 
Viana, que envolvia o meu colega Edvaldo Magalhães, que disputou o Senado. Esse é um daqueles proces-
sos que criam um dano moral na nossa imagem e na nossa história de vida. A gente teve de esperar, Senador 
Cristovam, quatro anos, quatro longos anos, com muitas manchetes de jornais, com muitas matérias saindo 
sobre uma farsa montada. Só agora, chegamos ao final, com a decisão do Supremo Tribunal Federal. É uma 
farsa porque havia a combinação de um juiz eleitoral do Acre com um delegado da Polícia Federal de fazer a 
tramitação viciada do processo. Somente os dois, baseados – diziam eles – em denúncias anônimas, fizeram 
um grampo de 45 dias. Nos últimos 45 dias da minha eleição, eles gravaram trinta e poucas pessoas, monito-
raram, nada encontraram, mas forjaram o processo. Estou dizendo que o forjaram porque agora há a decisão 
final. Eles forjaram um processo que atingiu a imagem do Governador Tião Viana e a minha. Chamaram de 
“terra caída”. E isso foi, no fundo, no fundo, uma farsa feita, dirigida por alguns que queriam, no carreirismo, 
se promover. Agiram fora da Lei. Quem deveria estar zelando pelo estabelecido na Constituição agiu fora da 
lei. E nós tivemos, há menos de 15 dias, uma decisão unânime do TSE – Tribunal Superior Eleitoral, ratificando 
uma decisão do TRE do Acre. Hoje, sob a relatoria do Ministro Marco Aurélio, a Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal decidiu também, por unanimidade, a parte criminal desse processo. Ele foi dividido em duas 
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partes: uma estava no TSE, a parte que envolvia a eleição, e eles desdobraram também para o Supremo o que 
eles chamavam da parte criminal.

Graças a Deus a gente teve um encontro ou um reencontro com a Justiça. E eu pergunto: e agora? Pas-
sados quatro anos, com as manchetes de jornais que tivemos, as agressões que sofremos, o pensamento de 
alguns, até baseado nessa informação contra nós, quer dizer, eu não posso exercer o mandato de Senador sob 
suspeição. Hoje é que eu confirmo que, graças a Deus, não há nenhuma suspeição pesando sobre a minha pes-
soa, muito menos sobre o Governador Tião Viana, nossos suplentes e o nosso ex-candidato Edvaldo Magalhães.

Então, a Primeira Turma do Supremo, composta pelo Ministro Marco Aurélio, Ministro Dias Toffoli, Minis-
tro Barroso, Ministra Rosa Weber e Ministro Luiz Fux, por unanimidade – por unanimidade, Presidente Paim –, 
desconsiderou o recurso apresentado por aqueles que nos acusavam – veja só! – de recolher título de eleitor, 
de abuso de poder econômico e de fazer lista de eleitores. Fizeram escutas telefônicas durante 35 dias e não 
encontraram nada, nem um real. Nada, mas abriram um processo, criaram um factóide, criaram uma ação na 
busca de se promoverem. Alguns funcionários públicos de carreira queriam buscar holofotes à custa de danifi-
car a vida das pessoas. Acusaram a imprensa do Acre, acusaram funcionários públicos e servidores. Tudo isso. O 
próprio Ministério Público Federal aqui, em Brasília, o Dr. Eugênio, Procurador Eleitoral, desmontou toda a farsa 
colocada. Eram cinquenta acusações. Ele desmontou todas, e o Ministério Público Federal deu parecer favorá-
vel. E hoje, na parte criminal, nós tivemos uma decisão final da Primeira Turma, que seguiu o voto do Ministro 
Marco Aurélio. Agora, nós vamos pedir, o advogado vai pedir o arquivamento dessas matérias, e eu vou poder 
prestar contas ao povo do Acre e aos meus colegas Senadores no sentido de que não tenho nenhum proces-
so no Supremo, mesmo tendo ficado por oito anos no governo e quatro anos como prefeito de Rio Branco. É 
muito importante que se faça isso. 

Chegaram ao ponto de dizer que nós tínhamos contratado 40 advogados de São Paulo, não sei de onde. 
Meu advogado é o Dr. Rodrigo Mudrovitsch. Pela relação que temos, de vida inteira, inclusive, ele não cobrou, 
nessa ação, nem um único real para fazer a defesa de que nós precisávamos tanto aqui, em Brasília. E o nosso 
advogado no Acre foi sempre o Dr. Odilardo, que é um amigo que tem trabalhado com a gente, como profis-
sional, junto com o Gumercindo e sua equipe. Devo, aqui, registrar os meus agradecimentos pelas vitórias que 
ele teve nos tribunais do Acre. Obviamente, aqui em Brasília, o acompanhamento foi feito pelo Dr. Rodrigo 
Mudrovitsch, a quem também agradeço.

Então, fica aqui esta satisfação ao povo do Acre: o Processo nº 5069 acaba de ser apreciado pela Primeira 
Turma do Supremo, e, por unanimidade, fui inocentado. Só falta, agora, depois de arquivado, ir à Justiça Elei-
toral do Acre para pegar a cópia dos meus HDs. Vou convidar para abrir todos os eles o Ac24Horas, o jornal A 
Gazeta, a ContilNet, todos os sites que queiram ir, o jornal O Rio Branco, o jornal A Tribuna, o jornal Página 20, as 
televisões. Vou fazer isso porque não posso exercer o mandato de Senador sob qualquer suspeição.

Então, agradeço a todos pelo voto de confiança durante esse período todo.
Lamento que a gente não possa voltar no tempo, por conta dos danos que criaram à minha imagem e 

à imagem do Governador Tião Viana, mas fica aqui esse sentimento de justiça. Não tenho rancor de ninguém, 
não tenho nenhum tipo de ressentimento, mas devo dizer que essa não é uma ação republicana. Não é assim 
que a gente vai fortalecer a democracia no País.

Montaram um esquema de 0800, de denúncia anônima, de oposição, e nós sofremos e fomos vítimas 
disso durante quatro anos. Agora, há uma decisão final do Supermo Tribunal Federal, que, por unanimidade, 
inocentou a minha pessoa, o Governador Tião Viana e todos que estavam arrolados nesse processo, o que foi 
uma grande injustiça cometida.

Ouço o Senador Suplicy para entrar no último ponto e concluir minha fala.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Receba minha integral solidariedade, Senador 

Jorge Viana, bem como aqui quero estendê-la ao Senador Tião Viana, acerca de quão importante é a decisão 
do Supremo Tribunal Federal, mencionada por V. Exª. Convivi com ambos, com o Senador Tião Viana, de quem 
me tornei grande amigo em nossa convivência por anos neste Senado; depois, estive no Acre, em algumas 
ocasiões, tanto quanto V. Exª exerceu o cargo de Governador, como também o ex-Senador e agora Governa-
dor, Tião Viana. Quero também, nesta oportunidade, cumprimentar o Partido dos Trabalhadores no Acre e, em 
especial, o nosso querido Governador Tião Viana por ter obtido a vitória no primeiro turno. Tenho a convicção 
de que ele vai ganhar novamente no segundo turno. E pode, querido Senador Tião Viana – talvez nos escu-
te –, contar comigo e com meu testemunho a respeito de suas qualidades como homem público, como ser 
humano, sempre preocupado em agir da forma mais ética, transparente e correta, como é o exemplo do seu 
irmão, a quem agora dirijo minha palavra, querido Senador Jorge Viana. Meus cumprimentos a V. Exªs. Ambos 
os irmãos dignificam a população do Acre e a população brasileira. Um era Senador e agora é Governador; e o 
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outro foi Governador e agora é nosso colega Senador. Meus parabéns e minha integral solidariedade, querido 
Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Muito obrigado, Senador Suplicy, que honra o 
Partido dos Trabalhadores e esta Casa. Lamento sua não reeleição, mas V. Exª sabe do apreço, do carinho e do 
reconhecimento que o Brasil inteiro tem pela figura humana que é V. Exª, pelo homem público, pela contribui-
ção que deu a São Paulo e ao Brasil.

Queria convidá-lo para nos ajudar lá no segundo turno, se tiver tempo, com Tião. V. Exª sempre esteve 
presente nos momentos em que o Acre precisou. Não estou aqui cobrando nada de São Paulo. Democracia é 
isso mesmo. Mas o Senado perde um grande Senador a partir do ano que vem, porque a ausência de V. Exª será 
sentida nesta Casa. Eu sou testemunha, como Vice-Presidente desta Casa, do trabalho diário, com qualidade, 
que V. Exª tem feito, defendendo os interesses dos que mais precisam sempre. 

Obrigado por solidariedade, Senador Suplicy
Eu queria dizer que, na eleição do Acre, o Partido dos Trabalhadores, de fato, saiu fortalecido com a vi-

tória do Governador Tião Viana e com a eleição de 3 Deputados Federais do PT e de 5 Deputados Estaduais, 
num universo de 24, fora os aliados. Dos 8 Deputados Federais, elegemos 5: foram 2 de partidos aliados e 3 do 
PT. Na Assembleia Legislativa, de 24, 17 foram eleitos junto com o Governador Tião Viana. Eu penso que isso 
mostra que a união do PT acriano nos ajudou a conquistar esses mandatos.

Eu queria, Sr. Presidente, para concluir, me referir a algo que, talvez, seja do maior interesse do meu co-
lega Cristovam, que estava aqui, e de todos os brasileiros.

Nós temos, agora, um segundo turno e precisamos seguir debatendo este País. Agora, temos um emba-
te direto entre a nossa Presidenta Dilma, do PT, e o colega Aécio Neves, do PSDB. O Senador Paulo Paim, ainda 
há pouco, fez uma referência à eleição, e eu queria também fazer, passar uma preocupação. Por coincidência, 
vou me referir ao jornal Folha de S.Paulo.

Arminio Fraga deu uma entrevista no dia 1º de setembro, no jornal Folha de S.Paulo, falando sobre juros, 
falando sobre juros diferenciados, Senador Paulo Paim. Ele, pelo que pude ver nesse primeiro turno, foi anun-
ciado não oficialmente como o futuro Ministro da Fazenda de um eventual futuro governo do PSDB. Isso me 
assusta, porque, na mesma Folha de S.Paulo de hoje, há um editorial falando do quanto é importante uma po-
lítica de juros diferenciados, de um crédito diferenciado, subsidiado. No discurso do eventual futuro Ministro 
da Fazenda para um eventual futuro governo do PSDB, ele diz que é contra esse tipo de crédito subsidiado, é 
contra esse crédito diferenciado, fala mal dos empresários, diz que o Brasil está errado em ajudar empresários, 
fala mal da política do BNDES. 

Veja só: exemplos de juros subsidiados, de juros diferenciados são o ProUni e o Fies. O ProUni – Programa 
Universidade para Todos, criado em 2005 pelo nosso Governo, tem beneficiado, Presidente Paim, até agora, 
1.400.000 brasileiros. É um programa que beneficia estudantes pobres. Como você beneficia estudante pobre? 
Ajudando a família desse estudante, ajudando esse estudante a fazer uma faculdade. E como isso é feito? É fei-
to através de juro subsidiado para os programas que dão suporte a esses milhões de bolsas de estudos, que, 
parcial ou integralmente, são financiadas.

O custo desse programa anual são R$824 milhões de renúncia fiscal, que parece um palavrão para o ex-
-Presidente do Banco Central, do governo do PSDB e que, agora, se arvora a falar, já, como futuro ex-Ministro 
da Fazenda.

O editorial do jornal Folha de S.Paulo diz: “Viceja nessa seara, ainda, o Fundo de Financiamento Estudantil 
(Fies), alternativa para quem ultrapassa o limite do ProUni (...)”. Ou seja, a família que ganha mais de três salários 
mínimos pode recorrer ao Fies, que é um fundo que financia o estudo, a faculdade daqueles que mais precisam.

É bom que se diga que o Fies não foi criado pelo nosso Governo. Foi criado pelo governo Fernando Hen-
rique. Só que ele atendia a quase ninguém, exatamente por conta dessa deficiência. Em 2010, no Governo da 
Presidenta Dilma, ela falou: “Vamos mudar o Fies.” Houve 100% de financiamento da mensalidade, juro de 3,4% 
ao ano, Senador Paim. Ou seja, juro subsidiado. Ele não pode ser maior do que 3,4% ao ano. 

Para quem acha que a situação de juros nossa é alta, lembro que, quando assumimos o Governo, o juro 
era mais de 12%. Desculpem-me, a inflação era de 12%; o juro chegava a mais de 20%. Chegava a 29% no go-
verno do PSDB. Aí, a Presidenta Dilma modifica. De 2010 a 2014, os financiados pelo fundo saltaram de R$1 bi-
lhão – R$1 bilhão, Senador Paim –, pelo Fies, para R$9 bilhões. Ou seja, 1,7 milhão de alunos foram subsidiados. 

Então, somando, nós temos mais de três milhões de jovens fazendo uma faculdade à custa de juro sub-
sidiado, à custa de uma política pública, que pega um pouco do dinheiro de quem tem muito e passa para 
aqueles que não têm nada.
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Quantas histórias lindas de pai e mãe analfabetos que, agora, têm seu filho fazendo uma faculdade, que 
virou doutor, seja pelo Fies, seja pelo ProUni. Quantas histórias que emocionam! Agora, os pobres também es-
tão entrando na geração daqueles que podem ter alguém na família como doutor, com uma faculdade.

O Brasil – o jornal Folha de S.Paulo apresenta os dados – é “um País com meros 12% de adultos de 25 a 64 
anos dotados de diploma superior”. Só 12%! E que País nós vamos ter se não dermos oportunidade para nossa 
juventude fazer uma faculdade? E aí, na hora em que o Brasil estabelece uma política... Está aqui o jornal elogian-
do: “O Brasil” – diz o jornal Folha de S. Paulo – “necessita muito de mão de obra qualificada. Parte dessa deman-
da pode ser suprida pelo ensino técnico profissional. Ciente disso, o Governo também expande o Programa...”.

A Presidenta Dilma criou o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico (Pronatec), que está em toda 
parte. Ela o lançou em 2011. Está em toda parte! Jovens sorrindo, jovens acreditando que vão ter uma profis-
são, um ensino profissionalizante. Em toda parte, no Acre, em todos os Municípios, nós vemos jovens com uma 
camiseta do Sistema S, do Senac, ou de uma prefeitura, fazendo um Pronatec.

O jornal Folha de S.Paulo dá a exata dimensão: 

Um largo contingente com formação universitária, contudo, continua indispensável. O mercado precisa 
de profissionais flexíveis, capazes de criar soluções a partir da análise e reflexão, atributos tradicionais 
do ensino superior. O Fies tem o mérito de nivelar as oportunidades de qualificação para jovens de classe 
média que não conseguem pagar colégios privados e, por essa via, chegar às boas universidades públi-
cas e gratuitas. [Quem está dizendo é o jornal Folha de S.Paulo.] O subsídio embutido nos termos do 
financiamento é considerável. Com taxa de juros de 3,4% ao ano, 18 meses de carência após a formatura 
e prazo de pagamento de três vezes a duração do curso mais um ano, [vejam que o nosso Governo cria 
um programa que dá todas as oportunidades para os mais pobres e jovens de classe média pode-
rem fazer uma faculdade] estima-se que o investimento não reembolsado para a União monte a 40% 
ou 45% do valor financiado.

Ou seja, o nosso Governo Federal está subsidiando: desses bilhões – só no Fies, agora, são R$9 bilhões, 
e, antes, no governo do PSDB, era apenas R$1 bilhão –, 40% a 45% é dinheiro subsidiado.

Aquele que se arvora – com todo o respeito, ex-Presidente do Banco Central – futuro Ministro da Fazen-
da do futuro candidato que está se colocando como vencedor e já nomeando ministro, Aécio Neves, dá uma 
entrevista, no dia 1º de setembro, dizendo que está errado e que o mercado é que tem que resolver esses as-
suntos. Como é que um país tão desigual como o nosso vai querer funcionar, agora, pelas regras de mercado? 
Nós temos o Norte e o Nordeste. Eu sou do Norte, caro Armínio Fraga! Eu sou do Norte! Eu sou do Norte! Lá, a 
infraestrutura não alcançou, ainda, o espaço que o Sul e o Sudeste têm, mesmo com suas deficiências. O Bra-
sil caminhou até o Centro-Oeste, com Juscelino; foi Lula que conseguiu levar este País mais para o Nordeste e 
para o Norte, para diminuir a desigualdade. A Presidenta Dilma segue com essa política.

E são esses alertas. Isso aqui não é para fazer medo a ninguém, não; não é para fazer medo a ninguém. É 
para ficar bem claro que o governo do Presidente Lula e o Governo da Presidenta Dilma têm lado: não é contra 
os que já têm, não é contra os que estão incluídos, não é contra o “andar de cima”. O nosso Governo é a favor 
do “andar de baixo”, da classe média. É por isso que, hoje, a pirâmide brasileira mudou: nós incluímos mais de 
40 milhões de pessoas. O Brasil, hoje, é o país da classe média. Mas nós queremos qualidade de vida para essa 
classe média, nós queremos que aqueles que estão no “andar de cima” não venham, com sua ganância, fazer 
com que a gente dê passo para trás, aquele país que eles acham que é o país adequado: fazer crescer o bolo 
lá em cima e transbordar para o pessoal aqui embaixo, as migalhas. Não, o governo do Presidente Lula e o Go-
verno da Presidenta Dilma estabeleceram um caminho.

Eu queria concluir com isto: fortalecimento da educação, subsidiando a formação dos nossos jovens. É 
dinheiro para o Pronatec, é dinheiro para o Fies, é dinheiro para o ProUni.

Eu faço, aqui, um apelo aos jovens – mais de 3 milhões – que estão fazendo uma universidade, neste 
momento, no País, através do ProUni ou do Fies: que fiquem atentos a esse tipo de manifestação! Eles já estão 
avisando que política implementarão: deixarão de ajudar setores da nossa economia com os financiamentos 
do BNDES e – pelo menos, estão dizendo – cancelarão esse tipo de programa de financiamento.

Será que têm coragem de fazer isso? Tirar o dinheiro do ProUni? Tirar o dinheiro do Fies? Porque se é 
essa a intenção do Sr. Armínio Fraga, tido como eventual futuro Ministro da Fazenda, num eventual governo 
do PSDB, se é isso que ele está querendo fazer, é bom que a população brasileira fique atenta e reaja a isso. 

Estou aqui na tribuna trazendo a minha preocupação. Se queremos o melhor para o Brasil, devemos de-
bater os interesses. Nas vésperas de eleição, os políticos são todos iguais, estão atrás de votos. Mas quero saber 
quais são as propostas concretas, que políticas nossos adversários têm para o ProUni, para o Fies, para o Prona-
tec. A nossa eu sei qual é: é ampliar, é ter mais jovens fazendo uma universidade, é ter mais jovens buscando e 
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alcançando uma profissão. Essa é a melhor maneira de ajudar as famílias do Brasil. A maior e melhor herança 
que um pai pode deixar para um filho é exatamente a formação, o conhecimento. E é isso que o governo do 
Presidente Lula procurou fazer e o que o Governo da Presidenta Dilma segue fazendo.

Vou sair agora, Sr. Presidente. Vou imediatamente participar do projeto Jovem Senador, que tem 27 jo-
vens e uma acrianinha que muito nos orgulha, a Maria Carolina da Silva, da escola Armando Nogueira, vizinha 
a minha casa. Ela foi eleita Jovem Senadora e está aqui representando o meu Estado do Acre, eu que estimulo 
tanto a juventude e o projeto Jovem Senador. Vou lá procurar dar minha contribuição. 

Muito obrigado pela compreensão e pelo tempo que V. Exª me concedeu para usar a tribuna, caro Pre-
sidente Paulo Paim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Eu queria que V. Exª levasse ao meu 
querido amigo Senador Tião Viana os meus parabéns pelo resultado eleitoral. Ponto. Segundo, pela decisão 
da Justiça, que só fez justiça. Como é bom vermos a Justiça fazer justiça. A V. Exª, ao meu querido amigo jovem 
Governador Tião Viana e a toda a sua equipe. Eu acompanhei a sua angústia naquele momento. V. Exª, com 
muita convicção, mas dando a sua solidariedade e o apoio aos companheiros que se sentiam amargurados 
com aquelas denúncias indevidas. A Justiça fez justiça, e isso é muito bom.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Presidente Paulo Paim, pela solidariedade. 
Mais uma vez, cumprimento o povo do Acre, agradeço a todos que me acolheram nos Municípios mais 

distantes, como Jordão, Santa Rosa, Thaumaturgo, Porto Walter. Enfim, fui muito bem acolhido de Assis Brasil a 
Cruzeiro do Sul. Já, já, estou voltando para o Acre, vou cair na estrada de novo, para ajudar a Presidenta Dilma 
e Tião a seguirem com as boas mudanças no Acre e no Brasil.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador.
Senador Eduardo Suplicy; em seguida, o Senador Aureliano.
O Senador Eduardo Suplicy está vindo à tribuna. Já fica aqui todo o meu carinho, a minha solidarieda-

de, o meu respeito, pela sua história, pela sua vida, que é um orgulho enorme, tenho certeza, para a maioria 
do povo brasileiro, que tem em V. Exª uma referência de conduta, de postura, de ética. Aqueles homens que 
fazem o bem sem olhar a quem. 

Enfim, o meu abraço carinhoso e respeitoso. Se eu morasse em São Paulo, eu votaria um milhão de ve-
zes em V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado, querido Senador Paulo Paim, exemplo fantástico de Senador voltado para o in-
teresse maior da população brasileira, dos trabalhadores, dos aposentados, de todos aqueles que, pelas mais 
diversas razões, por vezes se veem ainda sem os devidos direitos humanos fundamentais em nosso Brasil, o 
direito à voz, o direito de participar e de compartilhar da riqueza criada em nossa Nação. 

Eu também tenho em V. Exª um dos mais notáveis exemplos de pessoa na vida pública. V. Exª honra, ex-
traordinariamente, o nosso Senado Federal e o povo do Rio Grande do Sul, que o conduziu a esta Casa.

Mas quero hoje fazer uma reflexão sobre as eleições. 
Primeiro, quero saudar esta que é a nona eleição direta para Presidência da República, desde que, em 

1983 e 1984, nós éramos mais jovens e saímos às ruas, Senador Cristovam Buarque, para lutar por eleições li-
vres e diretas. 

Em 25 de abril de 1984, infelizmente, a emenda Dante de Oliveira não foi aprovada. Daí veio a eleição 
de Tancredo Neves, ainda de forma indireta. O Presidente José Sarney assumiu em razão da doença e do fale-
cimento do tão significativo homem público que foi Tancredo Neves, um homem brilhante e que contribuiu 
muito ao longo de toda a sua vida pública. Como ele não pôde exercer a Presidência para a qual havia sido 
eleito, José Sarney, nosso colega aqui no Senado, exerceu a Presidência. E naquele período então, finalmente, 
houve a aprovação de eleições livres e diretas. Tivemos eleições em 1989, em 1994, 1998, 2002, 2006, 2010 e 
esta de 2014, que foi a sétima eleição direta. 

Felizmente, pessoas da maior qualidade disputaram esta eleição, cujos resultados no primeiro turno 
conferiram à querida Presidenta Dilma Rousseff, do Partido dos Trabalhadores, da coligação PMDB, PSD, PP, 
PR, PROS, PDT, PCdoB e PRB, 43.267.668 votos, correspondendo a 41,59% dos votos válidos. O Senador Aécio 
Neves, da coligação PSDB, PMN, SD, DEM, PEN, PTN, PTB, PTC e PTdoB, obteve 34.897.211 votos, corresponden-
do a 33,55%. E a ex-Senadora Marina Silva, ex-Ministra do Meio Ambiente do governo do Presidente Lula, da 
coligação PSB, PHS, PRP, PPS, PPL, PSB e PSL, obteve 22.176.619 votos, correspondendo a um resultado maior 
do que os 20 milhões que havia obtido em 2010 e a 21,32% dos votos válidos.
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Também obtiveram votação expressiva Luciana Genro, do PSOL, com 1.612.186 votos, 1,55%, e outros, 
como Pastor Everaldo, Eduardo Jorge, Levy Fidelix, Zé Maria, Eymael, Mauro Iasi, Rui Costa Pimenta, obtiveram 
menos que 1%.

Mas feliz é o povo brasileiro que pôde participar dessas eleições. E quero aqui também saudar que hoje 
nós temos o sistema de dois turnos, o que efetivamente dá ao eleito muito maior legitimidade. Acho que o 
Congresso Nacional acertou muito bem em adotar para o nosso sistema democrático, que ainda precisa ser 
aperfeiçoado, eleições em dois turnos. E quero aqui dizer que estarei muito empenhado para a eleição no se-
gundo turno da nossa querida Presidenta Dilma Rousseff.

Quero assinalar que, no que diz respeito às eleições para o Senado em São Paulo, tenho a convicção de, 
ao longo desses 24 anos, ter cumprido com o meu dever, com a minha responsabilidade perante todos aque-
les que confiaram o seu voto em meu mandato ao longo das três eleições que precederam: a de 1990, quando 
eu tive 4.201.000, 30% dos votos válidos, havendo então um número de candidatos de grande importância, 
como André Franco Montoro, Ferreira Neto, Guilherme Afif Domingos, João Cunha, Francisco Rossi e outros 
ainda; em 1998, com 6.766.000 votos, correspondendo a 43% dos votos válidos, quando tive como principal 
adversário o grande campeão brasileiro e mundial de basquete, o Oscar, que sempre me tratou com muito 
respeito, tanto naquela oportunidade quanto até hoje; e na penúltima eleição, de 2006, eu obtive 8.896.803 
votos, correspondendo a 48% dos votos válidos, quando tive como meu principal competidor Guilherme Afif 
Domingos, hoje Ministro da Micro e Pequena Empresa do Governo da Presidenta Dilma Rousseff.

E eu tenho a convicção de ter realizado uma campanha expondo, sobretudo, os pontos positivos de minha 
atuação, de minhas proposições, utilizando o breve tempo que eu tinha – apenas dois minutos e um segundo 
e, ainda, quatro mensagens de quinze segundos nas segundas, quartas e sextas – e, também, com receitas e 
despesas assim consideradas, certamente, das mais modestas em relação às de meus principais adversários.

Expresso aqui que o total de despesas realizadas durante a minha campanha, desde o início das ativida-
des de julho – acho que foi a partir de 6 de julho –, somou em torno de R$3 milhões, e obtive, até o presente, 
R$2,5 milhões, com um saldo negativo da ordem de R$500 mil. Portanto, isso foi, especialmente, para os gastos 
relacionados às comunicações de rádio e de televisão.

Bem, o resultado da eleição foi que José Serra, ex-Deputado Federal, ex-Senador, ex-Ministro do Plane-
jamento e da Saúde, também ex-Prefeito e ex-Governador de São Paulo, obteve 11.105.874 votos, e foi eleito 
com 58,49% dos votos.

Quero expressar que eu gostaria muito de ter tido a oportunidade, como nas eleições anteriores ao Se-
nado – as três das quais participei anteriormente –, de ter participado de debates, como eram realizados nos 
meios de comunicação e nos mais diversos auditórios, com todos os candidatos ao Senado.

Nessa eleição, preferiram os meus principais adversários, como José Serra e Gilberto Kassab, e outros, 
não participar de debates. Eu acho que eles teriam contribuído, significativamente, para o melhor esclareci-
mento da opinião pública.

Num debate, por exemplo, na Universidade Federal do ABC, tendo sido convidados os dez candidatos 
ao senado, eis que apenas o candidato do Partido Verde, Kaká Werá, participou do debate, e os demais sim-
plesmente disseram que não gostariam de participar. Eu senti muito a falta disso.

O resultado para mim foram 6.176.499 votos, correspondendo a 32,53% dos votos válidos; o candidato 
Gilberto Kassab teve 1.128.582 votos, com 5,94% dos votos válidos; Marlene Campos Machado teve 330.302 
votos, 1,74% dos votos; e os demais – Luiz Fernando Amaral Lucas, Ana Luiza de Figueiredo Gomes, Ricardo 
Simon Flaquer, Edmilson Silva Costa, Juraci Baena Garcia e Carlos Alberto dos Santos – tiveram menos que 1%.

Mas eu quero aqui agradecer sobremodo a toda a minha equipe de colaboradores, que foram simples-
mente extraordinários – uma equipe pequena, composta, sobretudo, por uma grande maioria de mulheres 
e, relativamente, poucos homens, que se dedicaram de maneira extraordinária –, bem como a todos aqueles 
que, ao longo de meu mandato, no meu gabinete, trabalharam da maneira mais correta, com toda a seriedade, 
com extraordinária dedicação. A cada um dos meus colaboradores, eu aqui expresso o meu agradecimento 
da maneira mais profunda – a todos vocês, queridas e queridos companheiros, que estiveram ao meu lado.

E também eu quero agradecer o extraordinário apoio que venho recebendo desde o dia propriamente 
das eleições, inclusive através das redes sociais.

Quero aqui salientar que eu, até janeiro e fevereiro deste ano, mal estava familiarizado com o que é o 
Twitter, o Facebook e todas as demais formas de comunicação através da internet. Mas, então, comecei, a par-
tir de fevereiro, quando tinha aproximadamente três mil seguidores, a postar eu próprio, e com a colaboração 
simplesmente extraordinária da minha querida Mônica Dallari – que hoje está aqui na tribuna de imprensa 
assistindo a este meu pronunciamento, e eu agradeço muito. Mas, notem que, de fevereiro para cá, foi aumen-
tando extraordinariamente o número de seguidores na fan page, chegando hoje a 246 mil seguidores.
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Agora, desde a postagem no Facebook de um texto e uma foto minha ao lado da escultura de Carlos 
Drummond de Andrade, em que expresso que no meio do caminho havia uma pedra; havia uma pedra no 
meio do caminho; no meio do caminho havia uma pedra, para significar que, às vezes, nas nossas caminhadas, 
encontramos pedras, mas isso não significa que vamos interromper as nossas caminhadas...

O que eu quero transmitir a V. Exª, querido Presidente Paulo Paim, é que, em qualquer circunstância em 
que eu esteja, eu vou continuar a batalhar pelos mesmos objetivos, princípios, anseios e valores de construção 
de um Brasil justo e civilizado, onde possamos fazer prevalecer não simplesmente a busca do interesse próprio.

É claro que todos nós desejamos o progresso pessoal das pessoas que nos são queridas, mas eu sem-
pre procurei ensinar aos meus filhos – recebi esses ensinamentos de meus pais –, aos meus alunos, e aqui eu 
sempre coloquei a importância de nós levarmos em conta aqueles outros valores que são próprios também 
da humanidade, como a busca da fraternidade, da solidariedade, de vivermos em uma sociedade na qual, efe-
tivamente, todas as pessoas possam ter o direito pleno à vida, com dignidade, com liberdade real.

Ao longo da campanha, eu sempre afirmei que devemos querer e fazer com que sejam aplicados aqueles 
princípios de justiça, tais como os expressos por John Rawls, em A Theory of Justice, de 1971, um dos maiores 
filósofos contemporâneos. Ali ele observa que precisamos colocar em prática aqueles instrumentos de polí-
tica econômica que signifiquem aplicação dos três princípios de igual liberdade, de diferença e de igualdade 
de oportunidades.

O princípio de igual liberdade diz que cada pessoa deve ter um conjunto de liberdades básicas funda-
mentais, tais como a de livre expressão, de ir e vir, de livre associação, de votar e de ser votado, que precisam ser 
estendidos a todos na sociedade, inclusive aqueles princípios contidos na Constituição brasileira, como os direi-
tos fundamentais e os direitos fundamentais presentes na Declaração Universal dos Direitos da Pessoa Humana.

O segundo princípio é o da diferença, segundo o qual qualquer diferença socioeconômica que porven-
tura exista na sociedade só deve se justificar, só deve existir se for em benefício dos que menos têm e de ma-
neira a prover igualdade de oportunidades para todos.

Pois bem, quais são os instrumentos que possibilitam a aplicação desses princípios? Obviamente, quan-
do, por exemplo, se aboliu a escravidão, nós conseguimos elevar o grau de justiça na sociedade. À medida que 
estivermos provendo a todos os meninos e meninas, a todas as crianças, a todos os jovens adolescentes boas 
oportunidades de educação, inclusive o ensino em tempo integral, que foi uma de minhas principais batalhas 
e objetivos expressos nessa campanha, assim como o ensino para os adultos e o ensino profissional, como 
providos pela Pronatec e pelo ensino superior, então colocaremos em prática os princípios com esses instru-
mentos, também com o aperfeiçoamento do Sistema Único de Saúde, do Programa Mais Médicos, com o estí-
mulo às formas cooperativas de produção, que têm sido os principais objetivos de minha atuação no Senado.

Quero, inclusive, empenhar-me ao máximo para que, até dezembro próximo, venhamos a aprovar o projeto 
de lei que define as normas e as diretrizes das sociedades cooperativas e que está sendo objeto de debate em 
nosso Senado, desde o meu mandato anterior, inclusive com a cooperação de projetos tanto do Senador Osmar 
Dias, quanto de minha autoria, que foram objeto de pareceres mais recentes aqui, do Senador Waldemir Moka. 

Agora o projeto está na Comissão de Assuntos Econômicos, cuja relatora é a Senadora Gleisi Hoffmann. 
E eu espero que até o mês de dezembro venhamos a concluir a votação tanto na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos quanto aqui no plenário do Senado.

Outro instrumento de política econômica para a construção da sociedade justa é estarmos expandindo 
o microcrédito, a exemplo do que têm feito as instituições, como o BNDES, o Banco do Brasil e inúmeras insti-
tuições de crédito privadas, e a exemplo também do Grameen Bank, de Muhammad Yunus, que fui visitar em 
2008, ali em Bangladesh, em Dhaka e depois no interior de Bangladesh.

Também outro instrumento é justamente aquele ao qual tenho dedicado grande atenção: a garantia de 
uma renda, seja através de condicionalidades, como hoje o Bolsa Família se desenvolve, com resultados tão 
positivos para a sociedade brasileira em termos de diminuição da pobreza extrema, da pobreza absoluta, como 
também da diminuição da desigualdade do chamado coeficiente de Gini, mas até que um dia cheguemos à 
renda básica incondicional como um direito à cidadania para todos. 

Esta continuará a ser uma das minhas principais batalhas. Onde eu estiver, prezado Senador Presidente, 
Renan Calheiros, continuarei a batalha pela renda básica de cidadania. V. Exª e os 81 Senadores tiveram a gen-
tileza de assinar, em outubro do ano passado, a carta que eu encaminhei à Presidenta Dilma, onde todos – e 
isso é algo inédito na história do Senado –, os 81 Senadores, tenhamos assinado todos uma carta propondo 
uma medida de política econômica.

E eu estou no aguardo da Presidenta Dilma para que ela possa criar um grupo de trabalho para estudar 
quais serão as etapas da transição do programa Bolsa Família, que é um desenvolvimento do programa pionei-
ramente instituído no Brasil pelo querido Senador Cristovam Buarque e pelo Prefeito José Roberto Magalhães 
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Teixeira, no início de 1995, logo no início do mandato de V. Exª como governador, no Paranoá. Eles deram início 
à primeira experiência de renda mínima associada às oportunidades de educação, e que depois, juntamente 
com o projeto de Magalhães Teixeira, porque ambos tiveram resultados positivos, vieram as experiências de 
Ribeirão Preto, de Belo Horizonte, de Belém, de Mundo Novo, de Caxias do Sul e dezenas, até que surgiram, 
aqui na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, projetos de Nelson Marchezan, de Chico Vigilante, de 
Pedro Wilson, na Câmara, e, aqui no Senado Federal, do Senador Renan Calheiros, do Senador Ney Suassuna e 
do Senador José Roberto Arruda. E todos esses seis projetos acabaram sendo apensados à proposição de Nel-
son Marchezan, que se tornou a Lei 9.533, de 1997, e que recebeu o sinal verde do então Presidente Fernando 
Henrique Cardoso para que fosse aprovado. 

Quando Philippe Van Parijs, filósofo e economista, defensor e criador da Rede Mundial da Renda Básica, 
comigo esteve em diálogo de 50 minutos, no Palácio do Planalto, ao lado de Paulo Renato Souza, então Minis-
tro da Educação, do próprio Nelson Marchezan e de toda a equipe do Presidente, disse ao Presidente Fernan-
do Henrique Cardoso: “O objetivo será um dia termos a renda básica incondicional. Mas relacionar a garantia 
de uma renda primeiramente às oportunidades de educação significa um investimento em capital humano”. 
Portanto, é um passo muito positivo. E o Presidente Fernando Henrique deu, então, o sinal verde para aprovar 
a Lei nº 9.533, pela qual a União financiaria em 50% todos os Municípios que adotassem programas de renda 
mínima associados à educação. E em 2001, através de medida provisória e de nova lei então aprovada por to-
dos os partidos, foi aprovado que 100% de todas as despesas e de todos os Municípios, e não apenas por es-
calonamento, primeiro os 20% mais pobres, até que no 5º ano todos passariam a ter o direito. 

Com a medida de 2001, todos os Municípios brasileiros passaram a ter 100% das suas despesas com 
programas de renda mínima, associados à educação, também denominados Bolsa Escola – em homenagem 
ao Senador Cristovam Buarque –, na lei que o Presidente Fernando Henrique Cardoso denominou de José Ro-
berto Magalhães Teixeira em homenagem ao prefeito de Campinas, pioneiro, como V. Exª, e que havia falecido 
pouco antes daquela data.

Então, veio o Bolsa Alimentação, o Auxílio-Gás, o próprio programa Fome Zero, com cartão alimentação, 
no início do governo do Presidente Lula, em fevereiro/março de 2003. Eu estive em Guaribas e Acauã, no Piauí, 
quando foram lá implementados pioneiramente, mas já em outubro de 2003 o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, perdão, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva resolveu unificar, racionalizar os quatro programas que 
citei, o que veio a ser o programa Bolsa Família, com 3,5 milhões de famílias beneficiadas, em dezembro de 
2003; hoje aproximadamente 14 milhões de famílias beneficiárias.

No entanto, sabem os prezados Senadores que, pelos dados do sítio eletrônico da página do Ministério 
do Desenvolvimento Social, na verdade hoje haveria 19,3 milhões de famílias que teriam direito ao Programa 
Bolsa Família, porque suas rendas não chegam a R$154 per capita. Então, aproximadamente 14 milhões de famí-
lias correspondem a 73% das famílias que deveriam ter o direito à chamada Busca Ativa, pela qual a Presidenta 
Dilma conclamou a todos os governadores, prefeitos municipais, entidades da sociedade civil e nós, cidadãos, 
a se soubermos de alguma família que, porventura, deva ter o direito ao Bolsa Família e ainda não estiver ins-
crita, que ela possa ir à Secretaria de Desenvolvimento Social ou ao Centro de Referência e Assistência Social 
do seu respectivo Município e se inscrever. 

Ao longo dessa minha campanha, querido Senador Cristovam Buarque. Eu fui sempre descrevendo isso 
para todos os auditórios, escolas e faculdades para daí, então, explicar quais serão as grandes vantagens da 
renda básica de cidadania, que eu espero ver concretizada no Brasil.

E onde eu estiver, em qualquer circunstância, sendo um economista, administrador de empresas, que 
vai se dedicar mais e mais ao estudo dessas matérias, eu estarei escrevendo livros — vou escrever artigos. E 
inclusive quero aqui informar: nos dia 2, 3 de dezembro, eu irei à Índia, convidado que estou, para ali observar 
uma experiência sui generis, extraordinária, realizada em 20 vilas rurais do estado de Madja Pradesh. Nessas 
20 vilas rurais, 6 mil pessoas, correspondendo a todos os habitantes de 8 vilas rurais, por cerca de dois anos, 
receberam 300 rúpias mensais – os menores até 14 anos, metade disso –, e em 12 outras vilas rurais, 6 mil ha-
bitantes, todos daquelas 12 vilas rurais, não receberam aquelas 300 rúpias.

Então, após esse período de quase dois anos, foram elaborados os resultados comparativos do ponto 
de vista de quais as melhorias na nutrição, na qualidade da saúde, na frequência das crianças nas escolas, no 
progresso nas escolas, no empreendedorismo efetivado, em quanto a atividade econômica aumentou e em 
todos os indicadores socioeconômicos que serão então comparados. 

Eu quero muito participar dessa reunião sobre esse experimento que foi realizado em cooperação com 
a Self Employed Women’s Association, da Índia, que tem mais de um milhão de mulheres associadas e é tam-
bém financiada pela Unicef, um dos organismos da ONU. Os resultados parecem ser extremamente positivos 
e certamente servirão para as nossas reflexões aqui no Brasil. 
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Senador Cristovam Buarque, que é um dos adeptos do Facebook, por exemplo, quando postei minha 
foto com Carlos Drummond de Andrade, nos últimos três dias, ocorreram nada menos do que 2,5 milhões de 
visualizações, 9 mil comentários e mais de 100 mil curtidas. Eu vou precisar dedicar um tempo, de hoje para 
amanhã, para ler esses nove mil comentários. Já li diversos, mas ler 9 mil comentários é uma coisa nova para 
mim. Muitos querem saber das minhas respostas. Imaginem receber nove mil comentários! Eu recebo centenas 
de e-mails por dia e procuro respondê-los todos, mas responder 9 mil comentários, com toda a minha equipe, 
não vai ser tão fácil.

Enfim, eu tenho registrado quatro mil novos seguidores por dia e espero continuar a fazer isso. Até 31 
de janeiro de 2015, eu procurarei fazer o máximo empenho de minha capacidade para cumprir com a minha 
responsabilidade de bem exercer o meu mandato. 

Quero também fazer um registro: quando digo que tenho a convicção de ter cumprido com o meu de-
ver, assinalo que essa também tem sido a avaliação de alguns dos institutos que têm avaliado o nosso desem-
penho. Por exemplo, o Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar, que, há 21 anos, escolhe as cem 
principais cabeças ou mais influentes Deputados Federais e Senadores, em todos os 21 anos, qualificou-me 
dentre os melhores ou mais influentes Senadores. 

Por sua vez, o Congresso em Foco, composto de mais de 80 ou 90 jornalistas que cobrem o Congresso Nacio-
nal e que, de 2006 a 2013, por oito vezes – ainda não foi feito deste ano –, fez a análise dos melhores Deputados 
Federais e Senadores, escolheu-me, em todos esses anos, dentre os cinco melhores Senadores, por duas vezes, 
o segundo melhor; em 2010, o que mais defendeu a democracia e, em 2012, considerado o melhor Senador.

Há uma outra avaliação interessante feita pelo site www.atlaspolitico.com.br, que analisou o desempe-
nho de nada menos do que 96 Senadores, porque, além dos 81 que somos, há aqueles que passaram a ser 
Senadores, substituindo os que antes eram titulares, ou num prazo de oito anos, porque foi feita a medida no 
último mandato de oito anos. Então, esse atlaspolítico, realizado por dois brasileiros alunos de Harvard, Andrei 
Roman e Thiago Costa – o primeiro, cientista político; o outro, matemático –, acessível a toda a população, tem 
como objetivo mostrar o trabalho dos congressistas, comparando o desempenho dos Deputados e Senadores 
a partir de critérios objetivos listados no site e que levem em conta cinco dimensões: a representatividade, a 
campanha responsável, o ativismo político, o debate parlamentar e a fidelidade partidária. 

Ora, sobre campanha responsável e representatividade, eles levam em conta o volume de recursos por 
votos obtidos, o debate parlamentar, o conteúdo, o ativismo legislativo, o conteúdo das proposições e assim 
por diante. Daí, eles dão uma nota de zero a cinco. 

Então, no Senado Federal, tiveram notas acima de 4,5: Jayme Campos, Cristovam Buarque, Walter Pinhei-
ro, Alvaro Dias, Inácio Arruda, Flexa Ribeiro, Paulo Paim, Humberto Costa, Aloysio Nunes Ferreira e eu próprio, 
com 4,9, considerado, então, pelo atlaspolítico o melhor Senador.

Coloco isso aqui, porque considero essa uma forma de avaliação feita por outras pessoas e não apenas 
por mim.

Mas eu quero aqui dizer do meu respeito pelo resultado conferido e registrado nas eleições de São Paulo.
Cumprimento José Serra por ter sido eleito Senador, obteve mais de onze milhões de votos, comparados 

aos meus onze milhões, uma votação extraordinariamente expressiva. 
Mas eu quero aqui também agradecer as mensagens que estão chegando, sem parar, de tantos brasileiros 

e brasileiras, os eleitores de São Paulo que, com tanto carinho, têm transmitido a mim a energia tão positiva.
Aqui cito, por exemplo, uma breve mensagem que meu amigo Paulo Nogueira Batista Júnior me manda 

de Washington D.C.:

Eu, como milhões de amigos e fãs seus, recebi com tristeza o resultado da eleição para o Senado, 
grande perda para a Casa. Aqui de longe acompanho a eleição e, apesar da decepção com o resul-
tado da disputa pelo Senado, tenho certeza que você continuará dando grande contribuição em 
outras trincheiras.

Gostaria também de aqui registrar o que vem lá da Bélgica, a mensagem de meu querido amigo Phili-
ppe Van Parijs, fundador da Basic Income European Network, professor da Universidade Católica de Louvain, 
que diz, em inglês:

Prezado Eduardo, nós acompanhamos as notícias, é claro. Como você disse: às vezes a gente encon-
tra pedras no caminho, mas pedras removíveis bloqueando o caminho foi apenas uma intenção de 
seguir as muitas vezes criadas oportunidades para descobrir caminhos insuspeitos e para realizar 
coisas não esperadas.
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Ao abraçar essas novas oportunidades com entusiasmo renovado, você rapidamente deixará nada 
dessa memória do caminho que foi bloqueado, mas a satisfação de ter preenchido plenamente o 
seu dever para conseguir obter.

E ainda do outro fundador da Bien, Guy Standing, que diz o seguinte:
Nós estamos todos desesperadamente tristes que você tenha perdido a eleição. Como Philippe disse, 
uma derrota pode ser algo como uma descoberta para alguma coisa nova e maravilhosa.
Eu tenho certamente encontrado isso em minha própria vida. E eu desejo-lhe toda a força. Você tem 
servido o Brasil e São Paulo muito bem. 
Algo das notícias me faz lembrar uma peça escrita por um dos advogados mais pioneiros da renda 
básica e uma das minhas fontes de inspiração, William Morris, que escreveu: Eu pondero sobre quan-
to os homens lutam e às vezes perdem batalhas, mas aquilo que eles batalham de alguma maneira 
acaba sendo realizado apesar daquela derrota. 

Então, são mensagens tão encorajadoras para que eu possa seguir o caminho de efetivamente continuar 
a batalha por estes objetivos de construção de um Brasil justo e solidário. 

Querido Presidente Paulo Paim, muito obrigado por suas considerações, um grande abraço a V. Exª e 
todo o carinho que V. Exª merece. Nós dois temos vivido momentos extraordinários aqui, batalhando por ob-
jetivos comuns. 

Um grande abraço!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Querido Suplicy, só me permita que 

eu diga a você e a tua esposa, a querida Mônica, que este é um momento triste, Presidente Renan, para todos 
nós que acompanhamos a sua caminhada. Mesmo na Bancada nós sempre votávamos juntos, como aqui no 
Plenário também; havia uma solidariedade em todos os momentos. 

Enfim eu, em um outro momento – tenho certeza de que V. Exª fará um discurso de despedida –, quero 
estar sentado lá no plenário para ter o direito e o orgulho de fazer um aparte a V. Exª. Se, um dia, os meus fi-
lhos e netos disserem que eu segui um grande Senador, chamado Eduardo Suplicy, eu entendo que cumpri o 
meu dever na história e na vida. 

Muito obrigado por ser seu amigo! 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
Senador Paulo Paim, permita apenas que eu conclua que certamente, na companhia de V. Exª, nós aqui 

tudo faremos, com todo o respeito ao nosso adversário nas eleições, Senador Aécio Neves, mas eu quero aqui 
transmitir, perante V. Exª, perante o Presidente, Renan Calheiros, que tudo farei. 

Estou à disposição do nosso querido Presidente Rui Falcão, do PT, do Presidente Emidio de Souza, do PT 
de São Paulo. Podem designar-me para estar onde melhor puder ajudar a Presidenta Dilma Rousseff a se tor-
nar vitoriosa neste segundo turno. Esse é um compromisso que eu assumo aqui perante V. Exª, perante todos 
os brasileiros e brasileiras e, sobretudo, perante aqueles que confiam no trabalho extraordinário que tem sido 
desenvolvido pela nossa querida Presidenta Dilma Rousseff, com toda a energia positiva que lhe é transmitida 
pelo nosso outro grande Presidente Luiz Inácio Lula da Silva.

Muito obrigado ao Senador Paulo Paim.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.
Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Estamos juntos nessa caminhada, Se-
nador Eduardo Suplicy.

Agora eu chamo, para uma comunicação...
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... parlamentar...
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – Sr. Presidente.
Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... o Presidente desta Casa, Senador 

Renan Calheiros.
Senador Calheiros. Em seguida, passo a V. Exª, se permitir...
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB – AL. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Senador Paulo Paim, é rápido; Senador Paulo Davim, é uma breve comunicação.
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Inicialmente, eu quero me associar à homenagem que V. Exª presta, sincera, verdadeira, ao Senador Edu-
ardo Suplicy.

Os brasileiros, e os Senadores muito mais, são testemunhas vivas dos relevantes serviços prestados ao 
Brasil e a esta Casa do Congresso Nacional pelo Senador Eduardo Suplicy. Eu tenho também, a exemplo de V. 
Exª, muito orgulho de ter sido contemporâneo do Senador Suplicy nesta Casa do Congresso Nacional.

Ocupo, Sr. Presidente, esta tribuna para celebrar, junto com o Brasil, a grande festa da democracia, quando 
milhões de brasileiros foram às urnas para escolher os seus representantes de forma direta, ordeira e madura.

Nossa democracia, apesar de jovem, apresenta a robustez das nações mais tradicionais do Planeta e deve 
sempre ser reverenciada.

A eficiência do nosso sistema de votação e apuração é motivo de elogios por vários países do mundo. 
Antes de mais nada, eu quero fazer uma referência especial a todos os que viabilizaram as eleições brasileiras: 
a Justiça Eleitoral, o Tribunal Superior Eleitoral – cumprimentando o seu Presidente, Ministro Dias Toffoli –, os 
TREs, os juízes, os advogados, os mesários, os policiais, a militância dos partidos, a militância das candidaturas, 
enfim, todos aqueles que colaboraram para um outro bom exemplo de cidadania.

Quero fazer, Senador Paulo Paim, um agradecimento muito especial, uma homenagem sincera ao povo 
de Alagoas, que confiou e apostou na renovação que será conduzida a partir de janeiro de 2015 pelo Gover-
nador Renan Filho, eleito com quase 53% dos votos válidos, exatos 670.310 votos – uma frente de mais de 235 
mil votos. 

Compreendam, Srs. Senadores, este meu registro. Todos devem avaliar meu orgulho como pai. Que Deus 
o ilumine neste novo desafio! 

Desejo a ele exatamente o que desejo aos demais governadores: que tenham êxito em suas gestões e 
consigam concretizar os compromissos assumidos durante a campanha eleitoral.

Mas devemos, Sr. Presidente, homenagear, sobretudo, toda a sociedade brasileira, cuja responsabilidade 
e civilidade é, sem dúvida nenhuma,  renovada a cada pleito.

Sabemos que a democracia representativa é, de longe, o melhor modelo de que dispomos, e a prova de 
que a sociedade confia firmemente na democracia é a assiduidade nas eleições. Apesar de tantos sobressaltos, 
a sociedade vem reiterando sua crença e confiança nas instituições brasileiras de forma sistemática.

Em nome do PMDB, gostaria de realçar o desempenho do partido que, mais uma vez, mereceu a con-
fiança do eleitor e reafirmou sua credibilidade, seu caráter nacional, sua aceitação.

Os resultados, Sr. Presidente, não poderiam ser mais confortáveis e mais auspiciosos, apontando que o 
PMDB fez a escolha correta ao apoiar um projeto que transformou o Brasil e que recolocou o País no rumo do 
crescimento econômico, da distribuição de riquezas e da diminuição da pobreza. A eleição mostrou a plurali-
dade das forças políticas, com oscilações naturais no Congresso Nacional e nos governos estaduais. 

Nos executivos estaduais, o PMDB foi o partido que mais elegeu governadores no primeiro turno: qua-
tro ao todo. Fizemos os governadores de Alagoas, Tocantins, Sergipe e Espírito Santo. O PMDB, Sr. Presidente, 
é também a legenda que, no segundo turno, disputará o maior número de governos com chances reais de 
vitória. Em oito Estados, os candidatos do PMDB têm realmente chance de vencer: Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul, Ceará, Rondônia, Amazonas, Rio Grande do Norte, Goiás e Pará. 

É apropriado ressaltar que o PMDB lançou apenas 18 candidatos aos governos estaduais. Quatro foram 
eleitos no primeiro turno, oito disputam o segundo, e houve apenas seis insucessos, mostrando uma grande 
taxa de êxito do Partido. 

É digno de registro, Senador Paulo Paim, que o PMDB recebeu 22,8 milhões de votos dados aos candi-
datos do Partido a governo de Estado, um número expressivo, que fala por si; um número expressivo mesmo, 
superior, por exemplo, ao do Partido dos Trabalhadores, com 21,1 milhões, e perdendo apenas para o PSDB, 
que por causa, evidentemente, de São Paulo obteve 25 milhões de votos – sendo, Sr. Presidente e Srs. Senado-
res, 12,2 milhões desses 25 milhões de votos apenas no Estado de São Paulo.

Na Câmara dos Deputados, o PMDB novamente fez a segunda maior bancada. No Senado Federal, o Par-
tido manteve a liderança da Casa ao eleger cinco novos Senadores, entre eles três mulheres – Rose de Freitas, 
do Espírito Santo; Simone Tebet, do Mato Grosso do Sul; e Kátia Abreu, em Tocantins –, além de Dário Berger, 
em Santa Catarina, e José Maranhão, na Paraíba. Ao todo, os candidatos do PMDB ao Senado – apenas onze 
– receberam 12,1 milhões de votos, o que também, do ponto de vista da votação do Partido, Senador Paulo 
Paim, é muito, muito mesmo significativo.

O PMDB é também o Partido que terá o maior número de deputados estaduais pelo País: são 142 de-
putados estaduais eleitos, o que significa 34 a mais que o segundo colocado, o PT, e 45 a mais que o terceiro 
colocado, o PSDB. 
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Resumindo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o PMDB hoje tem a maior Bancada do Senado Federal, o maior 
número de deputados estaduais, a segunda maior Bancada da Câmara dos Deputados, o maior número de 
prefeitos e o maior número de vereadores. São números, como disse inicialmente, superlativos, que impõem 
ao Partido e às suas lideranças uma sincera reflexão sobre a necessidade de ter um projeto próprio de poder 
em 2018.

O bom desempenho do PMDB neste pleito reforça uma evolução, uma trajetória de sucesso. O eleitor 
vem, sistematicamente, reposicionando o PMDB no centro das grandes decisões nas três esferas de Poder. 

Esses resultados, muito positivos, são motivos de celebração, mas sobretudo, como disse, de profunda 
reflexão sobre nossa responsabilidade e disposição de perseverar e vontade – vontade mesmo – de acertar. 

O PMDB deixou no passado suas hesitações, dubiedades e embarcou, como todos sabem, majoritaria-
mente, num projeto que está mudando o Brasil, revolucionando o Brasil, distribuindo renda, aumentando sa-
lários, combatendo a pobreza e sendo respeitado em todo o Planeta. 

Os resultados – quantitativos e qualitativos – ficaram, como já disse e queria repetir, acima de nossas 
expectativas. Nós, do PMDB, nunca faltamos e nunca faltaremos com o Brasil, com a democracia e com a liber-
dade de expressão. 

O Partido reitera sua posição de centro político da Nação, de responsabilidade e governabilidade. É o 
Partido, repetindo, que mais elegeu governadores, prefeitos e parlamentares desde a redemocratização do País. 

O PMDB está, de fato, em um relacionamento sério com o Brasil.
O Partido mostrou, mais uma vez, a sua densidade eleitoral. A força e a confiança dadas pelo eleitor, na-

turalmente, reservará ao PMDB o papel de protagonista tanto nos Executivos quanto no Legislativo nos pró-
ximos quatro anos.

Agora, o PMDB seguirá unido, coeso e vai se dedicar, de corpo e alma, a dar continuação às mudanças 
estruturais que a sociedade nos impõe. A principal delas – e esta eleição evidenciou o problema com a hori-
zontalização partidária que fragmenta o sistema – é a reforma política, já aprovada aqui uma vez, no Senado 
Federal, e que, infelizmente, não tramitou suficientemente na Câmara dos Deputados.

Reforma, Senador Paulo Paim, que inclua regras claras para o financiamento, o fim das coligações pro-
porcionais, que iniba as facilidades para a criação de partidos – o que acaba nessa pulverização – e que traga 
outras inovações que irão nos tirar da idade da pedra no tocante à legislação político-partidária do nosso País.

Essa reforma hoje, já que temos 28 partidos representados no Parlamento, é inadiável, e, por esse moti-
vo, assumo, desta tribuna, o compromisso de tratá-la também como tema prioritário do Congresso Nacional.

Antes de encerrar a nossa intervenção, eu queria, rapidamente, ouvir o Senador Ricardo Ferraço.
O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Permita-me, Presidente Senador Renan Calheiros, 

congratular-me com V. Exª não apenas na condição de Senador que representa o Estado de Alagoas, mas tam-
bém na condição de pai. V. Exª faz aqui uma manifestação em razão da alegria. Sou pai também, não tenho filho 
dessa idade, mas posso sentir, no semblante de V. Exª, o êxito por essa campanha. Desejo, naturalmente, que 
o Governador eleito Renan Filho possa satisfazer e possa produzir os resultados na dimensão da expectativa 
que a população de Alagoas lhe deu. Indo adiante, eu me associo a quase tudo o que V. Exª falou nesta tribu-
na, e, muito respeitosamente, quero discordar com relação à unidade do PMDB quanto ao apoio à reeleição da 
Presidente Dilma. Fui à Convenção do PMDB, assim como muitos companheiros foram, e nós não consignamos 
essa decisão do PMDB, que não foi uma decisão unânime. Foi uma decisão em que nós, que não concordamos 
com o apoio do PMDB à reeleição da Presidente Dilma, somamos quase 40% do Partido em todo o País. Estive 
ao lado da mudança no primeiro turno e manifesto e reitero toda a minha confiança de que o Brasil votou nas 
urnas pela mudança e pela transformação. Tanto que as oposições venceram as eleições no Brasil, e esse se-
gundo turno vai permitir um enfrentamento em pé de igualdade. De modo que quero manifestar meu respeito 
a V. Exª, mas também minha respeitosa e democrática divergência em relação a esse ponto, porque o PMDB 
não está à unanimidade, muito pelo contrário. Representantes nesta Casa, na Câmara, Brasil afora, inclusive o 
Governador eleito do meu Estado, o Governador Paulo Hartung, nosso colega do PMDB, eleito em primeiro 
turno, não estão alinhados com a candidatura à reeleição da Presidente Dilma. Então, somos vários PMDBs, 
com suas convicções, com suas expectativas. E, de maneira muito respeitosa, quero fazer este posicionamento, 
até para pontuar, porque somos um Partido democrático, plural, em que essas manifestações podem ser feitas. 
Agradeço a V. Exª pela deferência e cumprimento V. Exª, mais uma vez, não apenas pela vitória no Estado de 
Alagoas, mas pela vitória do Governador eleito Renan Filho. Muito obrigado.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu agradeço a referência do Senador Ricardo 
Ferraço. Aproveito a oportunidade para cumprimentá-lo, cumprimentar o Senador Paulo Hartung, cumpri-
mentar a Senadora eleita Rose de Freitas e dizer da satisfação que todos nós temos com essa grande vitória lá 
no Estado do Espírito Santo. 
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Gostaria de dizer que minha pretensão não foi de dar ênfase à unidade – V. Exª tem absoluta razão –, 
mas ao caráter majoritário da decisão do PMDB – que é um Partido grande, democrático, plural – com relação 
a seu apoio na eleição nacional, e à própria indicação do Michel Temer como candidato a Vice. Eu acho que, 
fundamentalmente, essa é a grande característica do nosso Partido. Por isso, contrariando os oráculos, nosso 
Partido cresce tanto a cada eleição. 

Agradeço sinceramente a V. Exª.
Senador Paulo Davim.
O Sr. Paulo Davim (Bloco Maioria/PV – RN) – Senador Renan, eu aproveito a oportunidade para para-

benizá-lo duplamente. Primeiro pela vitória em Alagoas, onde o seu filho foi eleito governador do Estado; e 
parabenizar pela pujante vitória do PMDB. O PMDB que, pelos números há pouco expressados por V. Exª, de-
monstra claramente o tamanho do Partido; um Partido realmente pujante, vigoroso...

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB – AL) – Obrigado.
O Sr. Paulo Davim (Bloco Maioria/PV – RN) – Um Partido que teve uma importância histórica no Brasil, 

na redemocratização do Brasil, e esse compromisso não acabou naquela época, não acabou com a redemo-
cratização. Acho que o PMDB continua tendo essa responsabilidade, pelo seu tamanho, pela sua história, pe-
las pessoas que fazem o PMDB, que estão dentro do PMDB, que tem compromisso com a sociedade brasileira. 
Então, essa responsabilidade é intransferível. Tenho absoluta certeza de que o PMDB saberá corresponder à 
expectativa de milhões de eleitores, 22 milhões de eleitores, que votaram no PMDB para governo do Estado. 
Portanto, quero deixar aqui o meu reconhecimento, minhas congratulações pela vitória do seu Estado e pela 
vitória do Brasil com o seu partido.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu também agradeço muito a V. Exª por seu 
aparte, por sua intervenção, e o incorporo, com muita satisfação, ao nosso rápido pronunciamento.

Mais uma vez, quero publicamente agradecer a especial atenção, a deferência do Senador Paulo Paim, 
do Senador Paulo Davim, do Senador Ricardo Ferraço, do Senador Aureliano, pela oportunidade sobretudo de 
colocar aqui esses números, que são, mais uma vez, permitam-me repetir, como disse o Senador Paulo Davim, 
números confortáveis ao PMDB.

As pessoas – e não estão erradas – costumam comparar o desempenho de cada partido nas eleições com 
a situação anterior à eleição. Mas é evidente que não é isso apenas que tem que ser levado em consideração, 
mas a correlação de cada partido, a decisão do eleitor, majoritária, a nova correlação que a vontade do povo 
impõe. É isso que, prioritariamente, sem dúvida alguma, precisa mesmo ser analisado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Renan, invertendo os papéis, 
pois V. Exª é o Presidente, e normalmente eu estou na tribuna e V. Exª aqui, mas eu não poderia deixar rapida-
mente de fazer uma consideração.

Primeiro, quero dizer que eu estive em Alagoas, onde recebi o título, com alegria, de cidadão alagoano, 
e lá percebi a força política do seu filho.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB – AL) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Saí de lá convencido de que ele ganha-

ria, de fato, as eleições no primeiro turno, pelo carinho que percebi de todos os setores, naqueles dois dias que 
por lá passei. Quero dizer que sou daqueles que comunga com V. Exª, com aquele PMDB que está alinhado 
com a Presidenta Dilma, já que o PMDB tem o Vice-Presidente da República – muito bem destacado por V. Exª. 
É claro, teremos um bom debate agora com dois candidatos.

Eu sempre digo que quem é governo vai mostrar o que fez, mas tem o direito de olhar para trás também, 
de olhar o que os outros fizeram e, ao mesmo tempo, de projetar o futuro. E, projetando o futuro, fiquei muito 
contente de ouvir, na sua fala, principalmente duas questões que V. Exª tinha falado comigo: o compromisso 
que nós assumimos aqui da discussão da dívida dos Estados, que faremos – assim o Plenário todo ajude – ain-
da neste ano, a renegociação da dívida; e a reforma política. Esta é fundamental.

Há um poema que diz que um dia todos entenderão... Estou traduzindo o poema, porque na verdade 
é a política que decide tudo: o preço do pão, do ônibus, do colégio, da roupa, enfim. Pobre daqueles que não 
entenderam isso e ficam menosprezando o campo político. É da política que sai o Presidente; é da política que 
sai o Congresso. E é aqui que são tomadas as grandes decisões para o nosso querido País. Parabéns a V. Exª.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu é que, ao final e ao cabo, devo agradecer a V. 
Exª também o papel que V. Exª exerce continuadamente aqui nesta Casa do Congresso Nacional, a solidariedade 
da presença de V. Exª em Alagoas e a homenagem sincera que a Assembleia Legislativa de Alagoas concedeu a 
V. Exª, o título de Cidadão alagoano. É evidente que temos muitos desafios pela frente. Um deles, que coloquei 
aqui, é a reforma política. Temos que tirar o Brasil, repito, da idade da pedra na sua legislação político-eleitoral.
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E há outro fundamental compromisso já assumido por todos nós, logo no início de novembro, porque 
o Senado não vai fazer sessões deliberativas durante este mês de outubro, para conciliar o funcionamento da 
Casa com a realização de eleições gerais no Brasil e de segundo turno para eleição de presidente e para eleição 
de vários Estados. Temos, com a área econômica do Governo e com a Presidente Dilma, um compromisso de 
que, em aprovando, em novembro, a troca, a mudança do indexador da dívida pública dos Estados, nós vamos 
ter a consequente sanção da Presidente da República.

Os Estados não podem continuar a ser punidos com essas taxas escorchantes de juros. O Rio Grande do 
Sul é um exemplo, V. Exª sabe muito bem disso, Alagoas também é um exemplo, e já é hora de nós suplantar-
mos essa situação.

Outro compromisso que, permita-me V. Exª, eu queria rapidamente colocar em discussão, é a necessidade 
– até porque, no governo do Presidente Lula, nós fizemos isso... O Congresso tomou a iniciativa e nós aprova-
mos uma regra para recuperar o poder de compra dos aposentados que percebem além de um salário mínimo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Presidente! Muito bem! É 
o meu sonho.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB – AL) – Acho que essa discussão é fundamental; que 
nós tenhamos uma regra que nos proporcione condições indiscutíveis para recuperarmos o poder de compra 
dos aposentados que ganham além de um salário mínimo no Brasil.  Mesmo que não seja universalizada 
essa recuperação do poder de compra das aposentadorias, mas que atinja, significativamente...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Com o Presidente Lula, aprovamos os 
80%, e o Presidente sancionou.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB – AL) – Aprovamos, levamos ao Presidente Lula, e ele 
sancionou. Nós podemos fazer o mesmo com a Presidente Dilma, desde que ela assuma o compromisso de 
que, em havendo uma regra que indiscutivelmente não sacrifique as contas públicas, mas que faça justiça aos 
aposentados, nós podemos, sim, contar com a sua sanção.

Senador Jorge Viana, antes de encerrar, com satisfação, incorporo o aparte de V. Exª.
O Sr. Jorge Viana (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Eu queria cumprimentá-lo, Presidente Renan. Estive 

na abertura dos trabalhos, depois fui ali participar do Projeto Jovem Senador, mas estou tendo a oportunida-
de de fazer este aparte, que agradeço. Queria cumprimentá-lo, primeiro, pelo resultado lá nas suas Alagoas, 
na sua terra; cumprimentar pela eleição do Renan Filho, por todos que foram eleitos. E sei que V. Exª, como 
uma das lideranças do PMDB, também merece os cumprimentos pelo desempenho desse partido, aliado nos-
so, que tem, na nossa chapa para Presidente, o Presidente Michel Temer, que é o nosso Vice. Temos ainda um 
duro segundo turno pela frente, mas vamos estar juntos, trabalhando. Lá no Acre também tivemos um bom 
desempenho, apesar de o Acre ter vivido uma situação especial, tendo em vista a candidatura da Marina Silva 
– que, aliás, eu registro, também honrou o Acre, desempenhou bem. Estávamos fazendo a campanha da Pre-
sidenta Dilma, e a Marina fez lá a parte dela. Aliás, trouxe para esta eleição uma situação inusitada, porque ti-
vemos uma espécie de segundo turno antecipado nesse primeiro. Claro, todo segundo turno deixa arranhões, 
deixa sequelas, que sabemos que o tempo é capaz de curar, mas houve um embate. E agora vamos ter uma 
espécie de terceiro turno, trocando personagens, agora com o PSDB. Estou certo que, de alguma maneira, isso 
ajuda a fortalecer a democracia brasileira. Queria cumprimentar também V. Exª por essa prestação de contas 
que faz à sociedade sobre os temas de que nós ainda trataremos neste ano, na agenda do nosso Congresso, 
especialmente aqui do Senado, que vai atender às expectativas do cidadão. É fato – todos que estão me acom-
panhando na Rádio e na TV Senado sabem – que nós não temos como ter um calendário normal num período 
de eleição, nem mesmo entre o primeiro e o segundo turno. Vamos já fazer uma reunião da Mesa Diretora – V. 
Exª está aqui para isso, eu também –, vamos ter ainda essas duas, três semanas de uma situação diferenciada. 
Mas teremos, sim, uma boa agenda do Congresso até o recesso e vamos prestar contas à sociedade, votando 
temas importantes para o País, porque temos muito trabalho pela frente. Sei da determinação de V. Exª de ter 
uma boa agenda legislativa apreciada pelo Congresso, não só do Senado como do Congresso, que V. Exª tam-
bém preside, para que concluamos bem este ano de 2014, com a reafirmação da democracia brasileira, com 
uma boa eleição. Elogiei da tribuna a conduta do Ministro Toffoli, do TSE, que tem uma conduta diferenciada. 
Na eleição passada, fiz discurso aqui. Em 2012 e em 2010, parecia que o mais importante personagem era a 
polícia. Era polícia para todo o lugar neste País. Este ano, tivemos eleições mais tranquilas, as autoridades poli-
ciais ficaram numa posição mais discreta, e quem teve mais presença foram os candidatos e os eleitores. Acho 
que estão de parabéns o Ministro Toffoli, toda a equipe do TSE e todos que nos ajudaram a fazer esse primeiro 
turno. Agora, vamos para o segundo. Parabenizo V. Exª pelo desempenho e também pela preocupação com 
a nossa agenda legislativa, que certamente, após o segundo turno, vamos trazer para o trabalho do dia a dia 
aqui na Casa. Obrigado e parabéns, Presidente Renan.
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O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco Maioria/PMDB – AL) – Agradeço a V. Exª. Agradeço a todos.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Paulo Davim, pela ordem.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – Sr. Presidente, eu gostaria de...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Em seguida, Senador Suplicy, pela or-

dem também.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, eu queria transmitir ao Senador Renan Calheiros os meus cumprimentos pela vitória e, inclusive, desejar 
o maior sucesso para que seu filho possa ser um excelente governador do Estado de Alagoas.

Então, meus cumprimentos a V. Exª e à família.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Paulo Davim, por favor.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 

aproveito a oportunidade para anunciar os vencedores, os três primeiros colocados do Projeto Jovem Senador. 
Há sete anos – este ano é a sétima edição do Projeto Jovem Senador –, 27 jovens de até 19 anos de es-

colas públicas de nível médio do Brasil concorrem e, através de redação, são escolhidos. E, aqui, uma comissão 
julgadora, formada por servidores do Senado, representantes do MEC e do Consed, seleciona os três primeiros 
lugares.

Este ano, o tema foi “Se eu fosse Senador...”, e os três primeiros colocados foram os seguintes: em pri-
meiro lugar, a aluna do Estado de Mato Grosso Nathalia Lima Janones, lá do Município de Cáceres; o segundo 
lugar veio de Rondônia, Ana Paula Schwengber; e o terceiro ou a terceira, foi a estudante Maria Jéssica Silva 
de Almeida, de Pernambuco.

Esse Projeto Jovem Senador é um projeto que mobilizou mais de 100 mil jovens; este ano, mobilizou 
mais de 3,5 mil professores. Do dia 17 até o dia 21 de novembro... Eles tomarão posse no dia 17 e ficarão até o 
dia 21 de novembro como Jovens Senadores, cada um representando o seu Estado. 

Eu sou encantado com esse projeto e tenho a satisfação de, pelo terceiro ano consecutivo, presidir essa 
Comissão do Jovem Senador. Entendo que, além de ser pedagógico, é um projeto de grande alcance, porque 
é um projeto que está se capilarizando no Brasil.

O Senado está trazendo a juventude para conhecer a mecânica de funcionamento desta Casa. Jovens 
que, muitas vezes, nunca saíram dos seus Municípios, jovens oriundos de famílias pobres, jovens oriundos das 
escolas públicas – nem por isso, deixam de ter talento, deixam de ter visão crítica – vêm para cá. Muitos deles 
não conhecem Brasília, muitos deles nunca andaram de avião, muitos deles nunca foram a um cinema, a um sho-
pping. Há um caso emblemático do ano passado em que um jovem nem roupa tinha para vir – nem roupa tinha 
para vir, Sr. Presidente –, e a prefeitura, juntamente com a Casa, providenciou o necessário para que ele viesse. 

Eles vêm para cá, socializam experiências, conseguem aprender a mecânica e, o melhor de tudo, deixam 
lições e levam aprendizado. Eles deixam lições para todos nós e deixam contribuições concretas, como, por 
exemplo, projetos de lei. Vinte projetos da lavra do Projeto Jovem Senador já foram aprovados na Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa e estão tramitando nesta Casa. Vejam que coisa! Daqui a algum 
tempo, daqui a alguns anos, quiçá o Presidente ou a Presidenta estará sancionando um projeto que foi a con-
tribuição desse Projeto Jovem Senador. Então, isso desperta o interesse do jovem em participar. 

Neste ano, Sr. Presidente, há uma inovação. Nos outros anos, os prêmios eram dados para os três pri-
meiros lugares e para as três escolas. Os diretores das escolas, os pais ou os responsáveis vinham. Neste ano, 
há uma inovação, porque se compreendeu que não existe escola sem estudante, sem aluno, da mesma forma 
que não existe escola sem professor. Estávamos cometendo uma injustiça ao trazermos o aluno, trazermos a 
escola, mas não trazermos os professores. E, neste ano, os professores estarão presentes. Estarão aqui de 17 a 
21 de novembro. Enquanto os alunos estarão no plenário, nas discussões, debatendo projetos, os professores 
estarão em atividades paralelas, aprendendo mais, conhecendo mais, se enriquecendo, para que a experiência 
e os ensinamentos aprendidos aqui possam ser difundidos nas suas cidades, nas suas escolas, na sociedade, 
nos lugares mais longínquos do Brasil.

Agora, veja, Sr. Presidente, o encantamento desse projeto. Para esses jovens que estarão aqui a partir 
do dia 17 de novembro, vivenciando essa experiência única na vida de cada um, essa experiência jamais será 
esquecida. Ela os acompanhará pela vida inteira e será seguramente compartilhada com os amigos, com os 
familiares, com os professores, com os alunos dessa escola, com a comunidade da escola lá no interior onde 
moram, habitam, estudam. E – tenho certeza – também será compartilhada com seus filhos, com seus netos, 
anos à frente.

Então, o Senado Federal tem dado uma demonstração inequívoca da busca pela sociedade, da aproxi-
mação da sociedade, da aproximação com o jovem. O Senado tem dado demonstração de que está fazendo 
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a sua parte, no sentido de ajudar a politizar a juventude, porque, como o senhor falou, há pouco tempo, tudo 
passa pela política. É através da política que se escolhem o Presidente, o Governador, o Prefeito. É nos Parla-
mentos que se discute o preço do leite, do pão, da passagem de ônibus, da saúde, da segurança, dos projetos 
estruturantes do País, de um Estado, de um Município. Tudo passa pelo Parlamento. Não existe democracia 
consolidada, se não existir um Parlamento forte. 

E o Senado está fazendo o seu papel, a sua parte; está dando esta contribuição no sentido de politizar a 
juventude, no sentido de trazer a juventude para esta responsabilidade de construir seu próprio futuro e está 
fugindo deste maniqueísmo de que o político não presta, de que a política está errada, de que não se precisa 
de político. 

Claro que não! Tenho dito reiteradas vezes, por onde ando: do mesmo jeito que há o bom médico, há 
o mau médico; do mesmo jeito que há o bom advogado, há o mau advogado; do mesmo jeito que há o bom 
político há o mau político. Agora, nenhum político, nem os bons nem os maus, chega aqui com os próprios 
pés. É a sociedade que os elege e os manda para cá. O Parlamento é a fotografia sem retoque da sociedade. O 
que a gente precisa fazer é qualificar a sociedade, para que ela possa fazer uma boa escolha. E isso o Senado 
está fazendo com o jovem, politizando-o, informando-o, mostrando a mecânica do funcionamento do maior 
Parlamento da Nação, que é o Senado Federal. Este é o trabalho pedagógico que o Senado está fazendo.

Mas não vamos conseguir colher esses frutos da noite para o dia, amanhã ou depois. Claro que não. Seria 
utopia pensar assim. Mas, seguramente, esses jovens que estão participando do Projeto Jovem Senador funcio-
narão para esta Casa como sementes atiradas ao vento. Seguramente vão semear e lá no futuro, em médio ou 
longo prazo, darão os frutos que a sociedade precisa e que são o objetivo maior desta Casa com esse projeto.

Portanto, mais uma vez, eu quero parabenizar estas três jovens: Nathalia Lima Janones, Ana Paula...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Quais são os Estados?
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – Mato Grosso, Pernambuco... Vamos lá, Nathalia Lima Ja-

nones, que é de Mato Grosso; Ana Paula Schwengber, que é de Rondônia; e a estudante Maria Jéssica Silva de 
Almeida, de Pernambuco. Todas elas são de cidades do interior. Todas elas são de escola pública. Até porque o 
projeto contempla apenas as escolas públicas.

Portanto, quero parabenizar essas três jovens; quero parabenizar esta Casa; quero parabenizar toda a 
Comissão, porque são pessoas dedicadas, abnegadas, são verdadeiros baluartes. Vocês são fantásticas, abra-
çaram essa causa, que é realmente uma causa encantadora.

Eu já disse reiteradas vezes da minha paixão por esse projeto, do meu encantamento por esse projeto, 
exatamente pelas razões e pelos motivos que acabei de explicitar.

Parabéns a todos vocês da Comissão.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Paulo Davim, permita-me. Eu 

tenho muito orgulho, porque foi de minha lavra a construção da proposta original desse projeto, em que V. Exª, 
embora outros também tenham estado na presidência, deu um brilho especial. Por isso que não é praxe nes-
ta Casa reeleger sucessivamente, para o mesmo posto em comissão, nós, os Senadores; todos o fizeram com 
V. Exª. V. Exª deu, de fato, uma qualidade a esse projeto, que ultrapassou, inclusive, o nosso projeto original. E 
agora, incluindo ainda os professores.

Eu digo isso com toda a segurança porque, recentemente, eu estive em Antônio Prado, e uma menina 
lá de Antônio Prado que ganhou um prêmio – eu digo um prêmio –, ela voltou para Antônio Prado e foi ho-
menageada na cidade. Eu fui visitá-la na prefeitura, inclusive, num evento promovido pela prefeitura. Ela virou 
uma defensora, como ninguém, eu diria até, da idade dela, em matéria de democracia, no Congresso Nacional, 
da nossa Constituição, porque ela pediu mais cópias e está indo nas salas de aula dos outros colégios levar a 
mensagem do que ela aprendeu aqui. Diz ela que é algo que ela vai levar para o resto da vida. Eu quero, com 
essa minha fala, dar o exemplo dessa menina, cujo nome depois darei, porque agora não o tenho. Não tenho, 
porque estive lá, mas não lembro agora o nome dela. Eu faço a homenagem a todos aqueles que por aqui 
passaram e todos que passarão. 

V. Exª há de ser o Presidente, eu não digo eterno, mas o Presidente permanente dessa Comissão, pelo 
brilho, pela qualidade, pela sua experiência, pela grandeza que deu para esse humilde projeto de que eu tive 
a alegria de participar no início. 

Parabéns, Senador Paulo Davim. V. Exª é um exemplo para todos nós, e a juventude brasileira tem que 
reconhecer esse seu trabalho.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – Eu agradeço as suas palavras, Senador Paulo Paim, e 
penitencio-me por não ter feito o registro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Não. Isso é o que menos importa.
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O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – Em outras oportunidades, eu já fiz, reiteradas vezes. V. 
Exª foi o pioneiro, foi quem apresentou, teve essa...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – O projeto de resolução.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – O projeto de resolução; que teve a brilhante iniciativa.
Portanto, eu quero apenas agradecer e fazer, mais uma vez, esse registro.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem.
Pacientemente, ele aguardou. Agora, chegou a hora do nosso querido Senador Aureliano, Antonio Au-

reliano, de Minas Gerais.
Senador Suplicy, enquanto V. Exª vai à tribuna.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Pela ordem, eu agradeço se V. Exª me der a 

oportunidade de fazer um registro adicional ao meu pronunciamento logo após o último orador inscrito. Só isso.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – V. Exª está inscrito logo após o Sena-

dor Aureliano. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Obrigado.
O SR. ANTONIO AURELIANO (Bloco Minoria/PSDB – MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil começa esta semana com mais esperança, Sr. Presidente, 
mais esperança, porque temos nosso colega Senador Aécio Neves indo para o segundo turno da eleição pre-
sidencial; mais esperança, porque o povo brasileiro está acreditando que vai existir mais honestidade, vai exis-
tir mais eficiência, vai existir mais Congresso na vida do povo brasileiro, porque é fundamental lembrarmos a 
passagem do Senador Aécio Neves pela Câmara dos Deputados. Como Presidente da Câmara dos Deputados, 
ele deu uma demonstração clara de que não se faz nada em um País democrático se não se respeita o Congres-
so Nacional, se não tem, no Congresso Nacional, a base de todas as suas ações. Essa interação é fundamental.

O povo brasileiro está esperançoso, porque tem um candidato a Presidência da República que já passou 
pela Câmara dos Deputados, que já passou pelo Senado Federal, que está no Senado Federal, que já foi Presi-
dente da Câmara dos Deputados, duas vezes governador de Minas Gerais e, agora, indo para a Presidência da 
República, disputando esse segundo turno, tenho certeza de que o povo brasileiro saberá decidir e terá, nesse 
candidato, a certeza de que vai ter mais saúde, mais segurança, mais eficiência, mais crescimento, e cada um 
dos brasileiros poderá, na hora de decidir, examinar o passado e saber que nada é mais importante na vida de 
um cidadão do que o sentimento de esperar com amor, que é a própria esperança.

Sr. Presidente, V. Exª, que é um Senador exemplar, da mesma forma que o Senador Eduardo Suplicy, que 
tão bem falou que perdeu a eleição, mas não perdeu a compostura. Vinte e quatro anos aqui neste Senado, Sr. 
Senador Suplicy, quero reconhecer, a par das diferenças ideológicas, que V. Exª deu uma demonstração clara 
de que o homem público deve ser, antes de mais nada, um cidadão que busca o bem comum, que reconhece, 
independentemente das ações partidárias, mas, sim, da importância das ações públicas, o que cada homem 
público faz por este País.

Estamos vivendo um momento de grande questionamento existencial. Quando a vida pública passa a 
não ser uma referência entre os cidadãos, necessariamente, o País está doente. Mas o País reagiu. O País está 
lutando para que a Nação decida entre duas candidaturas. Decida com consciência, decida com liberdade, 
comparando as partes, de maneira sensata, honesta e transparente.

Sr. Presidente, subo a esta tribuna para dar um grande parabéns à democracia do Brasil na pessoa do 
nosso candidato, Senador Aécio Neves, que tanto tem orgulhado Minas Gerais e, com certeza, orgulhará o País 
numa ação democrática, positiva, sempre em sintonia com o Congresso Nacional.

Peço a Deus para que tenhamos o equilíbrio de passar por esta eleição de maneira tranquila, serena, 
discutindo as ideias de modo claro para que o eleitor possa decidir com segurança, com equilíbrio o destino 
deste País.

Não poderia deixar de lembrar neste dia aquele que foi uma referência na introdução do ensino no Bra-
sil, que foi o Padre Antônio Vieira. Ele tem uma poesia singela que diz o seguinte: “O pregar, que é falar, faz-se 
com a boca; o pregar, que é semear, faz-se com a mão. Para falar ao vento, bastam palavras; para falar ao co-
ração, são necessárias obras.” E eu tenho certeza de que aquele que chegar à Presidência desta República fará 
por este País o que nós desejamos, pelo amor de Deus.

Um abraço, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Antonio Aureliano...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Senador Antonio Aureliano, só para agrade-

cer a referência de V. Exª. Meus cumprimentos. Tenha aqui um ótimo exercício do seu mandato.
Parabéns.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senador Aureliano, só cumprimentá-
-lo pelo pronunciamento.

V. Exª, com muita convicção, com muita firmeza, defendeu o seu candidato, como outros o fizeram. Eu, 
inclusive, falei hoje aqui, da tribuna, da Presidenta Dilma. O Senador Suplicy e outros também falaram. E V. Exª 
foi feliz, para mim, na conclusão da sua versão final, que nos une diretamente: que haja o bom combate, que 
haja o bom debate no campo das ideias. E o povo brasileiro há de votar com consciência.

Por isso que é bom o segundo turno, não é? Chegamos a um momento em que vamos confrontar os 
projetos, e o povo vai decidir. Nós queremos o melhor para o Brasil, e, claro, cada um de nós vai defender os 
seus candidatos.

Viva a democracia!
Parabéns pelo seu pronunciamento.
Senador Eduardo Suplicy, com alegria, convido o senhor, mais uma vez, a assumir a tribuna para, concluir 

o seu pronunciamento, conforme solicitado.
Para mim, sempre é um orgulho ouvi-lo tanta vezes quantas forem necessárias.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, querido Senador Paulo Paim, pediria à taquigrafia a gentileza de considerar isto que 
eu irei falar agora como uma continuação do meu pronunciamento de há poucos instantes, pois gostaria de 
completar aqui, primeiro, a análise da votação no Estado de São Paulo para o Governo do Estado de São Paulo.

Nós tivemos, felizmente, para essa disputa, em que Geraldo Alckmin, Paulo Skaf, Alexandre Padilha, Gil-
berto Natalini, Gilberto Maringoni de Oliveira, Laercio Benko Lopes, Walter Paiva Ciglioni, Wagner José Farias 
e Raimundo Sena de Jesus foram candidatos, a oportunidade de alguns debates realizados pela Rede Bandei-
rantes de Televisão, Rede TV, Rede Globo de Televisão, Rede Record – acho que foram essas, especialmente. 
Pelo menos, aí houve a possibilidade de um debate entre todos esses candidatos. O nosso querido Alexandre 
Padilha gostaria até que houvesse mais debates, sobretudo para que tivesse a oportunidade de se colocar 
frente a frente com o Governador Geraldo Alckmin.

Mas eu quero, sobretudo, cumprimentar este meu colega de campanha, o Alexandre Rocha Santos Pa-
dilha, pela campanha que realizou, com extraordinária dedicação, afinco. Ele teve o sopro energético do nosso 
querido Presidente Luís Inácio Lula da Silva. E tendo em conta a qualidade de seus atributos, inclusive como 
Ministro da Coordenação Política durante o Governo do Presidente Lula e Ministro da Saúde durante o Gover-
no da Presidente Dilma Rousseff, foi o principal responsável pela instituição do Programa Mais Médicos, que 
passou a dar atendimento a mais de 50 milhões de brasileiros. Cerca de doze mil médicos puderam vir, nes-
se programa, trabalhar nos mais diversos Municípios brasileiros e nas áreas mais carentes, também em áreas 
indígenas, nos quilombolas e nas regiões periféricas, e isso por uma iniciativa acertada de Alexandre Padilha.

Bem, o resultado das eleições em São Paulo foi que o Governador Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, 
do PSDB, teve 12.230.807 votos, correspondendo a 57,31% dos votos válidos; Paulo Antônio Skaf teve 4.594.708 
votos, 21,53% dos votos validos; e Alexandre Rocha Santos Padilha, 3.888.584 votos, 18,22% dos votos válidos; 
Gilberto Natalini, do Partido Verde, teve 1,22% dos votos válidos; e os demais candidatos, Gilberto Maringoni, 
Laercio Benko Lopes, Walter Paiva Ciglioni, Wagner José Gonçalves Farias e Raimundo Sena de Jesus tiveram 
menos que 1% dos votos. 

Embora tenha sido um partidário e ardente batalhador pela eleição de Alexandre Padilha, quero expres-
sar o meu respeito e os cumprimentos ao Governador Geraldo Alckmin, que, mesmo tendo linhas e argumen-
tos diferentes dos defendidos por nós do Partido dos Trabalhadores, foi eleito democraticamente pelo povo 
de São Paulo.

Ressalto aqui, mais uma vez, que essa é a sétima eleição livre direta para a Presidência da República, des-
de a campanha das Diretas Já. Com respeito às eleições para governador de Estado, tivemos, aliás, duas antes 
dessa que foram realizadas em 86, quando foi eleito Orestes Quércia, e, em 82, quando foi eleito André Franco 
Montoro e na qual foi candidato a governador o Presidente Lula.

Quero aqui agradecer a parceria que fiz com Alexandre Padilha, de quem muito me aproximei. Nós ti-
vemos uma interação muito positiva com o Partido dos Trabalhadores, sob a presidência de nosso presidente 
e ex-Prefeito de Osasco, Emidio de Souza, que conduziu a nossa campanha de maneira bastante harmoniosa. 

Mas quero também, Sr. Presidente, completar os meus agradecimentos, sobretudo, a todos aqueles que 
em meu gabinete, durante esses meses de campanha, sobremodo se empenharam no trabalho aqui no Se-
nado, em Brasília, e àqueles que trabalharam no meu escritório em São Paulo. Então, aqui faço um registro de 
agradecimento muito especial aos servidores Alan dos Santos ou Mendes, Arthur Maciel Motta, Carlos César 
Marques Frausino, Edwiges de Oliveira Cardoso, chefe de gabinete, que desde o segundo semestre de 1991 
trabalha comigo e coopera à frente de todos estes outros, com grande brilhantismo; Fernanda Lohn Ramos, 
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Flávia Rolim de Andrade, Gisele Domenech, Isaac Teixeira Ramos, Jane Alves Aguileras, Joana Ágata Mobarah, 
José do Patrocínio Filho, José Damião da Silva, Leandro Teodoro Ferreira, Luciano Mendes Coiro, Luisa Mesqui-
ta Piazzi, Lílian Nio Lie, Maria da Graça dos Santos Sousa, Neisse Vasconcelos Dobbin, Valéria Amadio Beneton, 
Rosa Maria Wasem, Saul Macalós de Paiva, Silvio Luiz de Carvalho Bezerra e Weslei Silva de Lima. Esses são os 
servidores do Senado que, neste meu mandato, muito têm colaborado comigo. 

Quero também agradecer imensamente o empenho e o esforço daquelas pessoas que, em São Paulo, 
muito colaboraram comigo durante a campanha. Aqui agradeço ao Chico Malfitani, responsável pela minha 
comunicação. Registro que sempre confiei no trabalho de Chico Malfitani, desde as campanhas de 1985 e de 
1986 para prefeito, para governador, e em 1992, para prefeito. Na campanha, por exemplo, de 2006 foi um dos 
principais responsáveis por eu ter tido sucesso. Certamente, acredito que o seu trabalho, com a colaboração 
de toda a sua equipe, foi formidável para que eu pudesse ter 6.176.000 votos.

A querida Mônica Dallari, que, inclusive, se tornou responsável pela condução, junto comigo, porque 
sempre ela quis que eu redigisse as postagens no Facebook, que foram enxugadas e melhoradas por ela. Mui-
to obrigado.

A Glória di Mônaco, que, como responsável pela comunicação nas redes sociais, seja no Twitter, no What-
sApp, no Facebook, na minha Fanpage, na minha página eletrônica, com a colaboração de pessoas como An-
dreza Archangelo e Taís Quebet, que colaboraram imensamente comigo. A Jaci Raduan, que, assim como a 
Rejane Laitano, o Zeca Ros, a Alessandra Mello, o João Eliseo Fonseca, o Alcides Neto, a Nísia Perosa, o Thiago 
Soares, a Nani, a Simone Bastos. A Nani, a Simone Bastos e Thiago Soares colaboraram com o Chico Malfitani. 
Muitas dessas pessoas colaboraram de maneira inteiramente voluntária, sem qualquer remuneração e com 
uma dedicação simplesmente fantástica.

A cada um de vocês eu quero muito agradecer, porque vocês são responsáveis pelas boas coisas que 
aconteceram durante esta campanha. Então, o meu profundo agradecimento.

Sr. Presidente, agradeço se essa minha fala puder ser considerada a parte complementar de meu pro-
nunciamento inicial desta tarde.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Assim será feito, Senador Suplicy.
Eu convido o Senador Ricardo Ferraço para assumir a tribuna. Se o Senador Suplicy quiser presidir, será 

muito bem-vindo aqui, na Presidência, quem sabe encerrando esta sessão, depois do brilhante pronuncia-
mento que fez.

Permita-me, primeiro, que eu diga ao Senador Ricardo Ferraço que o nome da menina do programa 
Jovem Senador – no caso dela, Jovem Senadora – que eu citei aqui, de Antônio Prado, está fazendo um belo 
trabalho depois do aprendizado que teve aqui, neste plenário, é Daniele Verza Marcon.

Passo a palavra, neste momento, ao Senador Eduardo Suplicy, para que presida os trabalhos e convoque 
o nosso Senador Ricardo Ferraço. 

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT  –  SP) – Muito obrigado, Senador Paulo 
Paim. V. Exª, mais uma vez, conduz de maneira excelente os nossos trabalhos.

Passo a palavra ao querido Senador Ricardo Ferraço, do PMDB do Espírito Santo e nosso Presidente da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sempre preocupado com os assuntos de realização de 
justiça e paz no Planeta Terra.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente em exercício desta sessão, Senador Eduardo Suplicy. 

Aproveito a oportunidade para me congratular com V. Exª, para cumprimentá-lo. Estou no Senado há 
quase quatro anos e quero dizer que conviver com V. Exª é uma alegria, é um aprendizado, é uma referência a 
todos que estamos aqui no Senado, pela forma digna, pela forma coerente, pela forma tranquila e respeitosa 
com que V. Exª participa dos debates. Nem sempre há convergência em relação aos nossos pensamentos. Este 
é o nosso papel aqui no Senado, este é o nosso papel na política: reafirmar as nossas convicções. V. Exª um dia 
entrou neste Senado pela porta da frente, com a cabeça erguida, e V. Exª haverá de encerrar o seu mandato 
também pela porta da frente e com a cabeça erguida, deixando um extraordinário legado, um exemplo, uma 
referência para esta Casa. 

Quero cumprimentar V. Exª, cumprimentar a forma digna com que V. Exª cumprimenta o seu adversário, 
que se elegeu Senador pelo Estado de São Paulo pela vontade da população. E tenho certeza da forma limpa, 
respeitosa e civilizada com que V. Exª deve ter feito sua militância, mais uma vez defendendo e colocando o 
seu nome à disposição da população do Estado de São Paulo, do importante Estado de São Paulo.
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Eu, evidentemente, assim como muitos Senadores, estarei aqui em algum momento falando e me con-
gratulando pelo processo eleitoral no Espírito Santo, onde, pela força de Deus e pela confiança dos capixabas, 
nós saímos vitoriosos. 

O nosso candidato a governador, o ex-Governador Paulo Hartung, de quem eu fui Vice-Governador, de 
quem eu fui Secretário da Agricultura, volta a liderar um projeto político e administrativo em nosso Estado, 
eleito em primeiro turno, na companhia do Deputado Federal e Vice-Governador César Colnago.

Também a eleição da experiente Deputada Federal Rose de Freitas, que se elegeu Senadora e, logo, logo, 
estará aqui, no Senado Federal, ajudando-nos na defesa do Espírito Santo, ajudando-nos na contribuição e na 
participação do debate em relação aos rumos do nosso País.

Mas esse é um assunto que, seguramente, eu quero voltar à tribuna para, com mais tempo, dedicar-me, 
dizer da alegria que nós temos em termos sido vitoriosos, pela capacidade das propostas que nosso candida-
to apresentou, pela forma civilizada, pela forma respeitosa com que nosso projeto político foi desenvolvido e 
apresentado aos capixabas, independentemente das violências, independentemente das mentiras, indepen-
dentemente das ofensas que nosso projeto liderado pelo Governador eleito Paulo Hartung viveu nesse proces-
so eleitoral. Foi uma violência sem precedentes na história política do meu Estado, mas soube o Governador 
eleito Paulo Hartung, com muito equilíbrio, com muita visão, insistir na necessidade de que campanha política 
é momento, é ambiente para que o bom debate possa se estabelecer, para que as propostas possam se dar e 
as pessoas possam fazer a avaliação dos projetos que estão em debate.

E quiseram os capixabas, em primeiro turno – é bom que se destaque isso –, a eleição do nosso projeto 
político, liderado pelo Governador eleito Paulo Hartung, que volta a governar o Espírito Santo, depois de ter 
sido governador em uma fase muito crítica, de muitas dificuldades. Agora, em outro ambiente, seguramen-
te o Espírito Santo será chacoalhado, e nós voltaremos a crescer, voltaremos a gerar as oportunidades que os 
capixabas esperam em razão desse novo momento que nós estaremos vivendo em nosso querido Estado do 
Espírito Santo, agora liderado pelo Governador eleito Paulo Hartung, naturalmente a partir do dia 1º de janeiro.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste período entre o primeiro e o segundo turno da eleição 
presidencial, devemos lembrar que o mundo não para enquanto se movem as engrenagens da nossa demo-
cracia e que, após o pronunciamento definitivo das urnas, teremos a responsabilidade de preparar nossa Re-
pública para o próximo mandato. A transição será momento para reflexões, para estudos, para debates, para 
escolhas à luz das sinalizações emitidas pela sociedade por meio do voto. 

Uma dimensão de grande importância a ser considerada é a da política externa e da inserção interna-
cional, que não apenas almejamos, mas que precisamos para nosso País, considerando que nosso País não é 
uma ilha e precisa acelerar as suas conexões com o mundo, porque é fundamental na geração de novas opor-
tunidades, de novos horizontes para o povo brasileiro. 

Como bem lembrou, recentemente, o estimado Embaixador Rubens Ricupero, a economia é que dá força 
à diplomacia, alertando que, quando um país não dá certo, pode fazer a pirueta que quiser que ninguém vai 
dar a menor pelota. Essa manifestação do Embaixador Rubens Ricupero faz todo sentido, com palavras sim-
ples, sobre a necessidade das mudanças e das transformações que a nossa economia precisa viver para que 
nós possamos voltar a ser admirados e possamos voltar a ser referência no cenário internacional. 

Com a economia em profunda desaceleração, agravada por preocupante processo de desindustrializa-
ção, o fato é que o Brasil tem crescido menos do que a média do mundo, inclusive na comparação com alguns 
dos nossos vizinhos mais dinâmicos. De fato, apesar da crise mundial, o Chile cresce 5%, a Colômbia, também, 
5%, o Peru, 6%, para não citar outros emergentes, inclusive do sudeste asiático, que têm conseguido manter 
taxas elevadas de crescimento da sua atividade econômica.

Parte dessa incapacidade de crescermos em ritmo compatível com nosso imenso potencial e em condi-
ções similares àquelas de nossos vizinhos reside na perda de competitividade da nossa economia, protegida 
por barreiras artificiais, vergada ao peso do asfixiante custo Brasil, prejudicado pela reduzida vitalidade de nosso 
sistema de inovação e deslocada das principais cadeias globais de produção e distribuição.

O Brasil continua a ser uma das economias mais fechadas do mundo: o comércio exterior representa cerca 
de 20% do Produto Interno Bruto nacional, que é o conjunto das riquezas que são produzidas pelos brasileiros.

Apenas a título de uma leve comparação, vale citar que, em alguns países de nossa vizinhança, essa pro-
porção é muito maior: o caso do Chile, que representa 65%; o caso da Colômbia, que representa aproximada-
mente 35% do PIB; e o caso mesmo do Peru, que representa 48% – dado o peso das exportações no Produto 
Interno Bruto desses países. Por sinal, esses três países são membros da Aliança do Pacífico, que já representa 
51% do comércio da América Latina, com seu perfil pragmático e menos político, contrastando com o que te-
mos visto no Mercosul: preocupações ideológicas colocando o nosso País e o Bloco em fragilidade, em vulne-
rabilidade, diante das expectativas, e até mesmo colocando em risco a soberania e o interesse do nosso País.
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Estudo recente, inédito, publicado pela Confederação Nacional da Indústria, revela que, dos 25 produtos 
manufaturados de maior peso em nossa pauta exportadora, apenas dois não perderam espaço no mercado 
externo nos últimos anos. 

A desesperança do empreendedor brasileiro também se reflete na queda efetiva da participação da 
indústria na composição do PIB brasileiro. Em 2013, atingiu sua pior marca na história recente do nosso País: 
12,6%, cerca de metade dos aproximadamente 25% registrados em 1992. Esse é o peso, a intensidade e a gra-
vidade do processo que o Brasil vive de desindustrialização em razão das políticas improvisadas, em razão da 
ausência de visão de longo prazo, em razão de inconsistentes políticas industriais.

Potencializando uma plêiade de erros derivados da conduta populista e eleitoreira da economia brasileira 
nos últimos tempos, os equívocos da política externa do Governo da Presidente Dilma, de matiz ideológica e, 
infelizmente, sobreposta aos interesses permanentes do Estado Brasileiro, podem ter reflexos drásticos e diretos 
na vida, no dia a dia das pessoas: perdemos mercado para nossos produtos, deixamos de exercer influência e 
liderança, assim como de estabelecer parcerias com economias mais dinâmicas, quando permitimos, por exem-
plo, que se frustrem, há mais de uma década, as negociações, por exemplo, do Mercosul com a União Européia.

Outro exemplo apontado no estudo da Confederação Nacional da Indústria da gravidade do problema 
está no fechamento vertiginoso de postos de trabalho no setor industrial brasileiro, que, apenas entre – pas-
mem! – 2012 e 2014, atingiu a marca de 188 mil vagas – esse é o desaparecimento dos postos de trabalho, de 
oportunidade, para os trabalhadores brasileiros nas indústrias.

O Mercosul, por sua vez, como também afirmou o Embaixador Rubens Ricúpero, enfrenta crise de credi-
bilidade terminal, e os números do comércio intrabloco comprovam a assertiva. Depois de ter chegado perto 
de US$4 bilhões de superávit no primeiro semestre de 2011, esse número foi reduzido para US$1,7 bilhão nos 
primeiros seis meses deste ano – ou seja, uma redução, em três anos, de aproximadamente 50% nas trocas entre 
os países, ou na participação ou na presença brasileira nos mercados dos países que compõem o bloco Mercosul.

O nosso País não pode mais, a meu juízo, sequer contar com o trunfo do comércio intrabloco, segmento 
que, ao longo da última década, foi mercado importante para as exportações industriais do nosso País.

A recessão econômica, além das novas medidas protecionistas do Governo argentino, tende a agravar 
esse quadro, considerando, por exemplo, que 80% de nossas exportações de automóveis e autopeças desti-
nam-se à Argentina. A mesma constatação pode ser feita a propósito do comércio do Brasil com o continente 
africano. Apesar de toda a fanfarra feita nos últimos anos, continua nossa relação comercial com a África a re-
presentar apenas 5% das nossas exportações totais, situação que não muda há décadas. Claro que o esforço 
de aproximação, não apenas pelo caráter comercial, pelo caráter cultural, pelo caráter político, pela solidarie-
dade que nós precisamos emprestar aos nossos irmãos africanos, precisa se estabelecer. Mas, na prática, todo 
o esforço feito pelo Itamaraty na abertura de novas embaixadas não representou, em nossa política comercial, 
presença, participação brasileira nesses mercados. 

O ex-Presidente Lula, por diversas vezes, justificou a prioridade Sul/Sul sob o argumento de que o Brasil 
não poderia ficar dependente do comércio com países ricos. Essa visão simplista, que, lamentavelmente, teve 
continuidade no governo da Presidente Dilma, tornando-se uma ideologia que se impôs sobre o necessário 
pragmatismo que antes movia nossa política externa, vem provocando inaceitável limitação dos horizontes 
do comércio exterior brasileiro, em prejuízo que levaremos, com muito esforço, muitos anos para recuperar, 
enquanto perdemos espaço valioso em um mundo altamente competitivo e em profunda transformação.

No comércio com os 26 países da União Europeia, o Brasil passou de um superávit de US$3,2 bilhões, 
no primeiro semestre de 2009, para um déficit de US$2,6 bilhões, apenas nos primeiros seis meses de 2014. E 
eu me refiro a dados a partir da crise que viveu o mundo em razão do subprime. O mesmo fenômeno pode ser 
observado no comércio com os Estados Unidos, tento em vista que o Brasil é dos poucos países que apresen-
tam déficit comercial com a maior economia do mundo. Dos US$2,8 trilhões que os Estados Unidos importam 
anualmente, apenas 1% tem como origem o Brasil, o que é muito pouco, o que é ridículo, o que é irrelevante 
diante do potencial e das relações que nós temos com aquele país.

A respeitada consultoria internacional McKinsey publicou, recentemente, instigante análise sob o título, 
“Conectando o Brasil ao mundo: um caminho para crescimento com inclusão”. Entre as observações do abran-
gente estudo, evidencia-se que o Brasil atual está pagando preço muito elevado por não enfrentar, de maneira 
adequada, seus problemas de competitividade e de produtividade.

Com efeito, o estudo revela retrato cheio de paradoxos que nos fazem ficar aquém de nosso potencial. 
Longos anos de protecionismo seletivo, de improvisados remendos econômicos e de persistente déficit de 
investimentos, seja em recursos humanos, seja em infraestrutura, agora comprometem nossas perspectivas 
futuras. Os números falam por si mesmos e não deveriam ser examinados com lentes ideológicas.
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Vamos a alguns deles: na economia global de hoje, o Brasil tem o 7º maior PIB do Planeta, mas se situa em 
95° lugar no PIB (Produto Interno Bruto) per capita; é o 7º maior destino de investimentos estrangeiros diretos, 
porém o 30° na originação de investimentos no exterior. Nossa participação nos fluxos globais de exportações 
não petrolíferas passou de 5%, em 2002, para 9%, em 2012; contudo, o Fórum Econômico Mundial nos classi-
fica em 114º lugar em qualidade da infraestrutura, ao passo que o Banco Mundial nos atribui a 124ª colocação 
pelo critério de fluidez no comércio exterior. Por fim, a McKinsey opina que nosso PIB anual teria acréscimo 
de cerca de 1,25% se o Brasil lograsse adensar suas conexões às correntes econômicas e comerciais globais.

O diagnóstico isento dessa conceituada instituição de porte global, publicado antes da divulgação dos 
números mais recente sobre a situação da economia brasileira, já apontava para o esgotamento, para a fadiga 
do modelo de crescimento que vicejou no Brasil durante a última década: altas recordes nos preços das com-
modities; consumo baseado em farta disponibilidade de crédito; além de expressivo contingente de trabalha-
dores que ingressaram no mercado consumidor ao longo desse período, inclusive via formalização crescente 
da força de trabalho. Modelo que negligenciou investimentos em aumento de produtividade, qualificação da 
mão de obra mediante educação e treinamento, aperfeiçoamento da infraestrutura e redução do chamado 
Custo Brasil, que inclui a excessiva carga tributária e até elementos de malfeitos na Administração Pública em 
companhia da maior relevância e da importância, como é a nossa estimada e histórica Petrobras, que foi apro-
priada pelo interesse partidário, deixando efetivamente de ser uma empresa pública para ser uma empresa 
privatizada de acordo com os interesses de plantão.

Apesar da propaganda em contrário, o fato é que o atual Governo negligenciou políticas públicas que 
conformassem um sistema estratégico e orgânico de promoção da inovação e da competitividade que mirasse 
o futuro do nosso País e sua inserção num mundo cada vez mais integrado, cada vez mais globalizado.

As condições extraordinariamente favoráveis que conduziram ao crescimento do País nos últimos anos, 
favorecendo, ainda, a ascensão de milhões de brasileiros para cima da linha da pobreza, poderiam e deveriam 
ter sido mais bem aproveitadas por nossos dirigentes. Agora, o cenário emite claros sinais de esgotamento e 
fadiga. Eis que encontramos o País já às voltas com uma recessão técnica, sem horizonte de recuperação no 
curto prazo, a não ser pela força de mudanças que possam ser ditadas pelas urnas. Essa é minha esperança e 
minha confiança nesse debate que estamos já fazendo em torno do nosso País.

É preciso inclusive registrar que, se nós considerarmos a votação dos candidatos que defenderam a opo-
sição, nós fomos vitoriosos. Eu pessoalmente estive no primeiro turno com o candidato Aécio Neves e renovo, 
evidentemente, toda a minha confiança de que o ex-Governador e Senador Aécio Neves será o Presidente da 
República que vai construir um Brasil mais eficiente, um Brasil mais ético, com as transformações que a popu-
lação brasileira apresentou no último dia 5 de outubro, ao manifestar o seu voto e a sua intenção.

Ao se pronunciar no primeiro turno das urnas deste histórico mês de outubro, a Nação expressou, de 
maneira majoritária e insofismável, seu desejo de mudança.

Precisamos saber interpretar essa mensagem da maneira mais consequente possível. Um de nossos 
maiores desafios, nesse contexto, será o de formatar, na transição prestes a começar, uma verdadeira agenda 
de competitividade que, de forma multidisciplinar e sistêmica, nos permita recuperar o tempo perdido e os 
prejuízos acumulados nos últimos anos. O Brasil não pode mais ficar excêntrico ao que acontece de mais dinâ-
mico na economia internacional, perdendo espaço que não permanece vazio e desperdiçando oportunidades 
que não voltarão a bater em nossas portas. 

Por isso, Sr. Presidente, ao interpretar com o foco de quem debate – como V. Exª debate, nem sempre de 
maneira convergente –, há uma divergência instalada, porque eu tenho sido um crítico contumaz das escolhas 
que o nosso País tem feito em relação a nossa política externa; mas, nesse ponto de vista, quero crer e tenho 
confiança de que, no debate agora em relação ao segundo turno, o tema política externa, pelos efeitos e con-
sequências que tem para o nosso País, terá mais ênfase. E eu tenho muita confiança de que o nosso candidato, 
o candidato Aécio Neves, será um debatedor afirmativo em relação a esse tema, por tudo que ele apresenta 
de proposta estruturada para que o Brasil possa avançar, para que o Brasil possa mudar.

Essa é a minha manifestação nesta tarde, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Prezado Senador Ricardo Ferraço, 

V. Exª, até como Presidente da Comissão de Relações Exteriores, traz o tema das relações comerciais do Brasil 
com outros países e traz aqui um instigante levantamento. Certamente para que as autoridades, em especial 
o Ministro da Fazenda, o Ministro do Desenvolvimento Industrial e o Ministro das Relações Exteriores, venham 
a refletir bem sobre os melhores caminhos para que o Brasil possa inserir-se cada vez mais em relação a todas 
as economias com quem nós temos relações de comércio e de desenvolvimento.

Então...
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O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Permita-me, Sr. Presidente, apenas para com-
plementar.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Pois não.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Com base nas intensas conversas e diálogos 

que nós estabelecemos muito intensamente nas últimas semanas e meses, quero trazer uma preocupação à 
tribuna do Senado da República. 

Andando pelos Municípios capixabas, andando por São Gabriel da Palha, por Sooretama, por Vila Valério, 
por Nova Venécia, por todos esses que são Municípios produtores de café, uma tensão muito grande se ins-
talou no nosso Estado, que é um Estado liderado pela propriedade de base familiar. Oitenta e cinco por cento 
dos nossos Municípios produzem café no Espírito Santo. Mesmo sendo um território de dimensão pequena, o 
Espírito Santo é o segundo produtor brasileiro de café. E nós nos especializamos nas duas variedades de café. 
Café arábica, na região de montanhas, na região de Venda Nova, na região de Brejetuda, na região de Afonso 
Cláudio, Ibatiba, Iúna; esses são Municípios, entre tantos outros, que produzem café arábica. Nos Municípios 
mais planos e mais quentes, há produção de café conilon. A produção de café e a cultura do café estão na for-
mação econômica e social da nossa gente e do nosso Estado.

Não é sem sentido que o nosso Estado hoje é o segundo produtor brasileiro de café, produzindo 12 mi-
lhões de sacas de café, perdendo apenas para Minas Gerais. A grande preocupação que se abateu é com notí-
cias dando conta de que o Brasil poderia autorizar a importação de café verde, o que, a meu juízo, é um perfeito 
absurdo, porque o Brasil produz 50 milhões de sacas de café, consome 20 milhões de sacas de café, temos um 
excedente de produção da ordem de 30 milhões de sacas de café, e a importação de café de outros países só 
tem um sentido: o sentido de reduzir o preço do café.

Felizmente, em audiência há pouco com o Ministro da Agricultura, fui tranquilizado com a sua opinião 
e a sua posição contrária à importação de café verde. Precisamos juntar esforços, investimentos para que o 
Brasil, além de exportar café verde, possa ampliar a sua exportação de café industrializado, de modo a agregar 
mais valor a este importante produto, que não é apenas fundamental economicamente falando, mas é uma 
ferramenta de estabilidade social, porque ele gera oportunidades para muitas famílias, não apenas no interior 
do meu Estado do Espírito Santo, mas em Minas Gerais, na Bahia, em Rondônia, até mesmo no interior de São 
Paulo, que já foi um grande produtor de café, no Paraná. O café é uma atividade que representa muito mais 
do que valores econômicos: representa, como disse aqui, ferramenta de estabilização social, sobretudo para a 
pequena agricultura de base familiar.

Levei ao Ministro a minha preocupação, a minha angústia, que não é apenas minha, é uma angústia que 
encontro em todo o País produtor de café. Mas felizmente o Ministro foi extremamente firme, dando-me a sua 
opinião e sua posição de que nada será feito em prejuízo dos nossos cafeicultores. E eu quero me congratular 
com o Ministro da Agricultura pela forma clara e objetiva com que ele se posicionou.

E eu quero levar, através da TV Senado, essa tranquilidade aos produtores de café não apenas do meu 
Espírito Santo, mas aos produtores de café de Minas Gerais, de São Paulo, do Paraná, contra essa que, a meu 
juízo, seria uma covardia e seria até mesmo um ato de profunda insensatez.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado, Senador Ricar-

do Ferraço. É importante essa sua preocupação para que o café seja exportado com maior valor adicionado 
através da sua... Assim como outros países importam, muitas vezes, o nosso café e o exportam com um valor 
agregado significativo, será bom se o Brasil caminhar também nessa direção.

Meus cumprimentos a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Encerrada a lista de oradores, nada 

mais havendo a tratar, dou por encerrada a sessão, convocando nova sessão não deliberativa para amanhã, às 
14 horas.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 12 minutos.)

ATO DA MESA DO SENADO FEDERAL Nº 1, DE 2014

Define o conteúdo dos avulsos da Ordem do Dia de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 170 do Re-
gimento Interno do Senado Federal.

A Mesa do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais,
Considerando o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 170 do Regimento Interno do Senado Federal;
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Considerando as metas de sustentabilidade ambiental adotadas pelo Senado e a crescente utilização 
dos meios eletrônicos para o acesso às informações do processo legislativo; e

Considerando que a utilização dos recursos de tecnologia da informação permite o acesso digital a todo 
o conteúdo dos avulsos da Ordem do Dia, possibilitando a redução do número de impressos, em observância 
aos princípios da economicidade e da sustentabilidade,

Resolve:
Art. 1º Os avulsos impressos da Ordem do Dia do Senado Federal conterão as seguintes informações:
I – oradores inscritos;
II – pauta;
III – resultado da sessão anterior;
IV – avisos;
V – proposições que deverão constar da Ordem do Dia nas três sessões deliberativas ordinárias subse-

quentes;
VI – projetos em fase de recebimento de emendas perante a Mesa ou as Comissões;
VII – projetos em fase de interposição de recursos;
VIII – agenda;
IX – comemorações especiais; e
X – índice do conteúdo adicional disponível eletronicamente.
§ 1º A lista de matérias em condições de deliberação pelo Plenário e as listas com as composições do 

Senado, das Lideranças e das Comissões não serão impressas e poderão ser consultadas diretamente na pági-
na do Senado Federal na internet.

§ 2º As listas de que trata o § 1º deste artigo poderão ser acessadas digitalmente mediante a leitura de 
QR Code (código de leitura rápida) ou outra ferramenta tecnológica disponível no avulso impresso.

Art. 2º A Resenha Mensal de que trata o art. 269, II, do Regimento Interno do Senado Federal será publi-
cada exclusivamente em meio eletrônico, podendo ser acessada diretamente na página do Senado Federal na 
internet ou digitalmente mediante a leitura de QR Code (código de leitura rápida) ou outra ferramenta tecno-
lógica disponível no avulso impresso do dia da publicação da Resenha.

Art. 3º Os avulsos impressos da Ordem do Dia do Congresso Nacional conterão as seguintes informações:
I – pauta, se houver;
II – avisos; e
III – índice do conteúdo adicional disponível eletronicamente. 
§ 1º A lista de matérias em tramitação e as listas com as composições da Mesa do Congresso, das Lide-

ranças, das Comissões, dos Conselhos e dos Órgãos do Congresso não serão impressas e poderão ser consul-
tadas diretamente na página do Senado Federal na internet.

§ 2º As informações relacionadas no § 1º deste artigo poderão ser acessadas digitalmente mediante a 
leitura de QR Code (código de resposta rápida) ou outra ferramenta tecnológica disponível no avulso impresso.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do dia 20 de outubro de 2014.
Sala de Reuniões, 7 de outubro de 2014.
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